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LEI Nº 599/2005
APROVA O PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE DIAMANTINO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

FRANCISCO FERREIRA MENDES JÚNIOR, Prefeito do Município de Diamantino, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em aprovou e Eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica aprovado o Plano Municipal de Educação de Diamantino, constante do documento anexo, com duração de 10 (dez) anos.

Art. 2º - O Município de Diamantino, através do Fórum Permanente de Educação procederá avaliações periódicas da implementação do Plano Municipal de Educação, através de Conferências Municipais de Educação que ocorrerão anualmente.
§ 1º - O Poder Legislativo, por intermédio da Comissão de Educação e Cultura, acompanhará a execução do Plano Municipal de Educação.

§ 2º - A primeira avaliação realizar-se-á após o primeiro ano de vigência desta Lei, cabendo a Câmara Municipal de Diamantino aprovar as medidas legais decorrentes, com vistas a correção de deficiências e distorções.
Art. 3º - A partir da vigência desta Lei, as Instituições Educacionais Públicas e Privadas deverão, com base no Plano Municipal de Educação, elaborar seus projetos Políticos Pedagógicos de acordo com os objetivos e metas aqui estabelecidos.

Art. 4º - O Plano Municipal de Educação será elaborado de modo a dar suporte às metas constantes no Plano Municipal de Educação de Diamantino.
Art. 5º - Os Poderes Executivo e Legislativo do Município empenhar-se-ão na divulgação deste Plano e da progressiva realização de seus objetivos e metas, para que a sociedade diamantinense o conheça amplamente e acompanhe sua implementação.
Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Diamantino, 05 de dezembro de 2005
Francisco Ferreira Mendes Junior

Prefeito Municipal
APRESENTAÇÃO

“Educar é reencantar, despertar a capacidade de sonhar, despertar a crença de que é possível mudar o mundo” nos adverte Moacir Gadotti.
Acatando esta advertência e a exigência do artigo 2º da Lei nº 10.172, de 09 de janeiro de 2001, que institui o Plano Nacional de Educação para uma década, o município de Diamantino, com seus 276 anos, através do Fórum Municipal criado pelo Decreto nº 10/2004, assumiu o desafio de desencadear e coordenar a construção do Plano Municipal de Educação, propondo um percurso crítico e democrático, inserindo-se num movimento histórico-social de repensar a Educação do Município.O Plano Municipal de Educação é um plano global, de toda educação do município,não caracterizando-se, portanto, como um plano de Secretaria de Educação, nem da rede estadual ou municipal de ensino.
O presente documento contempla todos os níveis e modalidades de ensino, desde a Educação Infantil até a Pós-graduação, para as diferentes demandas, razão pela qual envolveram-se todos os segmentos da comunidade escolar, onde respeitando o direito democrático de cada cidadão, a participar das discussões, decisões e, por conseqüência, assumir a responsabilidade na efetivação e avaliação do processo.

Considerando a necessidade de articular com os diversos setores da administração pública e da sociedade na sua discussão e elaboração, criou-se uma comissão com a finalidade de coordenar e subsidiar esse processo com envolvimento dos atores que irão viabilizar na prática o Plano Municipal de Educação.

É fundamental esclarecer que a sua aprovação por lei como determina o artigo 214 da Constituição Federal, deve assegurar-lhe maior força e garantia de execução. De uma parte, porque o Poder Legislativo é uma instância de debate democrático da sociedade e das decisões votadas pelos representantes do povo; de outra parte, porque a lei obriga.

Portanto, cumpre-me dizer a satisfação incomensurável de entregar aos munícipes diamantinenses o Plano Municipal de Educação, fruto de contínuas discussões entre diferentes segmentos envolvidos no processo de sua construção, após doze meses de incansáveis trabalhos de equipe de sistematização, consistindo assim este documento num dos mais ricos e grandiosos feitos da Administração “Chico Mendes”, herança legada às gerações que farão da terra de “Gabriel Antunes” símbolo de uma Educação de Qualidade.

FRANCISCO FERREIRA MENDES JUNIOR

Prefeito Municipal de Diamantino
1. INTRODUÇÃO

O Plano Municipal de Educação surge de uma idéia semente, “O Plano Nacional de Educação”, Lei n° 10.172/01, e em cumprimento a Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

Neste sentido, o município de Diamantino institui o Fórum municipal, composto por representantes do poder Executivo, Poder Legislativo, Secretaria Municipal de Educação, Sindicato dos Trabalhadores da Educação Municipal – SINTEP, Sindicato dos Trabalhadores Rurais, Sindicato dos Patrões, dos Diretores das Escolas Estaduais, das Escolas Municipais, dos alunos das escolas municipais, das igrejas, das Instituições de Educação Especial, Instituições Superior Publica existentes no município, responsável pela elaboração do Plano Municipal de Educação.

O Fórum Municipal assume de forma pactuada entre os vários segmentos dele componentes, o compromisso de criar uma comissão para acompanhar e articular maneiras diversas de cobranças das metas do PME que estará, na década de sua vigência, suscetível à avaliações/ inovações / adequações que se fizerem necessárias e que estejam em consonância com o PNE, CF, LDB e a Lei Orgânica do município.

Nesta concepção, não se vislumbra qualquer pretensão de que o Plano seja atribuído ou visto como uma proposta de governo, mas sim como uma conquista em nome e para o estado, enquanto sociedade civil politicamente organizada, que nessa condição, exercerá direito / obrigação de fiscalizar a sua execução e implementação sistemática.

Este documento após aprovado sem ressalvas pelo Legislativo Municipal que também será parceiro  na avaliação e acompanhamento da execução do PME, o que certamente fortalecerá as decisões que devam ser tomadas para correção de rumos e busca dos necessários suportes para levar o plano adiante.

Assim, o Fórum Municipal de Educação agradece a todos que colaboraram e contribuíram de forma direta ou indireta na instrumentalização deste processo, como resultado de um compromisso, coletivo de busca da excelência, de fortalecimento da política Educacional do Município, garantindo a sua efetiva participação, junto às demais esferas administrativas do País.

Zita Régis Lopes

Coordenadora Executiva
UM BREVE HISTÓRICO DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE DIAMANTINO

2.1 CONTEXTO NACIONAL

Para entender melhor a história da educação brasileira é preciso lembrar que desde o Brasil colônia, foi marcada fundamentalmente pela relação e divisão de classes sociais, priorizando uma educação para elite.

Nesse sentido, a educação dada pelos jesuítas remonta as origens da colonização, cumpra mandado do Rei de Portugal, que formulara nos “Regimentos” aquilo que pode ser considerado a nossa primeira política educacional.

Em 1824, com a chamada independência política é outorgada a primeira Constituição brasileira, que prevê a “instrução primária gratuita a todos os cidadãos”. Entretanto, sendo a sociedade brasileira de base puramente escravocrata, a clientela estudantil reduzia-se tão somente aos filhos dos homens livres.

Em 1889, com a Proclamação da República, significou efetivamente, ao menos no plano institucional, uma vitória das idéias laicas. Decretou-se a separação entre a Igreja e Estado e, conseqüentemente, a abolição do ensino religioso. Entretanto, a Educação Popular não se tornou ainda, um problema do Estado Nacional, dado que no Império, regime político centralizado considerava que a República Federativa, de regime político descentralizado, a educação deveria permanecer descentralizada. Com esse argumento, postergou-se mais uma vez a organização nacional da instrução popular, mantendo-se o ensino primário sob a responsabilidade das antigas províncias, agora transformadas em estados federados.

Com o desenvolvimento da sociedade brasileira, a partir do século XIX, que acelera o processo de industrialização e urbanização, as pressões sociais se intensificaram, difundido-se o entendimento do analfabetismo como uma doença, uma vergonha nacional, que deveria ser erradicada.

Mas foi somente após a Revolução de 1930 que o Brasil começa a enfrentar os problemas próprios de uma sociedade burguesa moderna, entre eles, a instrução pública popular. Mesmo não tendo a Revolução de 1930 uma filosofia específica para a educação, ela veio na verdade, influenciar na circulação de novas idéias, criando-se desta vez pelo governo provisório, o Ministério de Educação e Saúde Publica.

Há mais de 73 anos, em 1932, destacados educadores e intelectuais brasileiros lançaram o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, no qual recomendaram a necessidade da elaboração de um plano amplo e unitário para promover a reconstrução da educação no País. Tão forte foi esse alerta que, dois anos depois, a Constituição de 1934 incluiu um artigo que determinava como uma das competências da União “fixar o plano nacional de educação, compreensivo do ensino em todos os graus e ramos, comuns e especializados...” (art. 150).

Somente a Constituição de 1937 omitiu esse tema, mas passado o período da ditadura, voltou ao texto constitucional em 1946 e se manteve na Constituição de 1967. Foi se consolidando, assim, como uma proposta democrática. Em 1962, sob a égide da primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei n° 4.024/61), foi elaborado pelo MEC e aprovado pelo Conselho Federal de Educação, o primeiro Plano Nacional de Educação, que estabelecia objetivos e metas para um período de oito anos. Em 1965, passou por uma revisão, quando se estabeleceram normas descentralizadoras visando à elaboração de planos estaduais.

No período dos Planos Nacionais de Desenvolvimentos (PND, 1970 a 1984), foram elaborados os Planos Setoriais de Educação, Cultura e Desporto (PSECD). Apenas na preparação do III PSECD, houve interesse na participação dos Estados. O Ministério da Educação promoveu um encontro em Brasília e cinco encontros regionais de planejamento, com representantes das secretarias de educação, universidades, conselhos estaduais de educação e outros, para colher subsídios, o que possibilitou a feitura de um plano mais aberto, com linhas nacionais e prioridades regionais.
Analisando a fundo a história da Educação Brasileira, podemos afirmar que as Constituições de 1946, de 1967 e de 1988 incorporam a idéia do PNE, acoplado explicitamente ou não a uma lei. O primeiro Plano Nacional de Educação surgiu em 1962, logo depois de sancionada a Lei 4.024/61, nossa primeira LDBEN. O texto foi elaborado pelo MEC e aprovado pelo Conselho Federal de Educação. Ele não foi proposto em forma de um projeto de lei, mas apenas como iniciativa do Ministério da Educação e Cultura, como um conjunto de metas quantitativas e qualitativas a serem alcançadas num prazo de oito anos. Em 1965, sofreu uma revisão quando foram introduzidas normas descentralizadoras e estimuladoras para a elaboração de planos estaduais.Em 1966, sofreu uma segunda revisão que se chamou Plano Complementar de Educação, introduzindo importantes alterações na distribuição dos recursos federais, beneficiando a implantação de ginásios, orientados para o trabalho e o atendimento de analfabetos, com mais de dez anos. A idéia de um plano nacional consubstanciado em lei ressurgiu em 1967, novamente proposta pelo Ministério da Educação e Cultura e discutida em quatro Encontros Nacionais de Planejamento, sem que a iniciativa chegasse a se concretizar.

O que se pode deduzir, passados todos esses anos, é que a Lei aprovada em 20 de dezembro de 1961 não correspondeu à expectativa da organização e instalação de um Sistema Nacional de Educação como instrumento de democratização da educação, pela via da universalização da escola básica.

Porém essa limitação que acaba de ser apontada não é revertida com a nova política educacional, da qual foi expressão a Lei 5.692/71, de 11 de agosto de 1971, que “fixa as diretrizes e bases para o ensino de primeiro e segundo graus”.

Com a Constituição Federal de 1988, cinqüenta anos após a primeira tentativa oficial, ressurgiu a idéia de um plano Nacional de longo prazo, com força de lei capaz de conferir estabilidade às iniciativas governamentais nas áreas de educação.

Por outro lado, a Lei n° 9.394, de 1996, que estabelece as “Diretrizes e Bases da Educação Nacional” prescreve que cabe à União a elaboração do Plano Nacional de Educação, em colaboração com os Estado, o Distrito Federal e os Municípios, e institui a Década da Educação. Estabelece, ainda, que a União encaminhará o Plano ao Congresso Nacional, um ano após a publicação da citada lei, com diretrizes e metas para os dez anos posteriores, em sintonia com a Declaração Mundial sobre Educação para todos. 

O plano Nacional de Educação –PNE – está em consonância com a Constituição Federal/88, com a LDB/96 e com compromissos internacionais firmados pelo Brasil, mais diretamente relacionados à educação, que são os seguintes:

a) O compromisso da Conferência de Dacar sobre Educação para  todos, promovida pela UNESCO, em maio de 2000;

b) A Declaração de Cochabamba, dos Ministros da Educação da América Latina e Caribe sobre Educação para Todos (2000).

c) A Declaração de Hambrugo, sobre a Educação de Adultos.

d) A Declaração de Paris, sobre Educação Superior.

e) A Declaração de Salamanca, sobre Necessidades Educativas Especiais.

f) Os documentos das Nações Unidas e da UNESCO, sobre os Direitos Humanos e a Não Discriminação.

Em 10 de fevereiro de 1998, o Deputado Ivan Valente apresentou, no plenário da Câmara dos Deputados, o projeto de Lei n° 4.155, que aprova o Plano Nacional de Educação. A Construção deste Plano atendeu os compromissos assumidos pelo Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública. Desde a sua participação nos trabalhos da Assembléia Nacional Constituinte, consolidou os trabalhos do I e do II Congressos Nacionais de Educação – CONED – e sistematizou contribuições advindas de diferentes segmentos da sociedade civil. Na justificação, destaca o autor a importância desse documento – referência, que “contempla dimensões e problemas sociais, culturais, políticos e educacionais brasileiros, embasado nas lutas e proposições daqueles que defendem uma sociedade mais justa e igualitária”.

Em 11 de fevereiro de 1998, o Poder Executivo enviou ao Congresso Nacional a Mensagem 180/98, relativa ao projeto de Lei que institui o Plano Nacional de Educação.  Iniciou a tramitação na Câmara dos Deputados como Projeto de Lei nº4.173, de 1998, apensado ao projeto de Lei n° 4.155/98, em 13 de março de 1998. Na Exposição de Motivos, Destaca o Ministro da Educação a concepção do Plano, que teve como eixos norteadores, do ponto de vista legal, a Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. de 1996, e a Emenda Constitucional nº14, de 1995, que institui o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e da Valorização do Magistério. Considerou ainda, realização anteriores, principalmente, o Plano Decenal de Educação para Todos, preparado de acordo com as recomendações da reunião organizada pela UNESCO e a realizada em Jomtien, na Tailândia, em 1993. Além deste, os documentos resultantes de ampla mobilização regional e nacional, que foram apresentados pelo Brasil nas conferências da UNESCO, constituíram subsídios, igualmente, importantes para preparação do documento. Várias entidades foram consultadas pelo MEC, destacando-se o Conselho Nacional de Secretários de Educação (CONSED) e a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME). Os projetos foram distribuídos às Comissões de Educação, Cultura e Desporto, de Finanças e Tributação e de Constituição, Justiça e de Redação. Na primeira é relator o Deputado Nelson Marchezan.

Em 09 de janeiro de 2001, o Congresso Nacional aprovou e o Presidente da República sancionou a Lei 10.172/01, que institui o PNE, com vetos a nove metas, propostas pelo Ministério da Fazenda e do Planejamento Orçamento e Gestão, que ainda não foram submetidos à votação do Congresso Nacional.

A bem de verdade, o PNE da Sociedade Brasileira é, também, resultado das Discussões realizadas nas três primeiras edições do CONED. Durante o 4º CONED, o PNE proposto pela sociedade foi reafirmado. O Plano de Educação, elaborado pela sociedade brasileira representa, na realidade, o acúmulo de vinte anos de conhecimento e de luta do movimento docente de todo o país e da ampla discussão realizada com a sociedade, reafirmando com isto que: educação se constrói com democracia e “compromisso em busca de qualidade”.

OBJETIVOS GERAIS E PRIORIDADES DO PLANO NACIONAL
Em síntese, o Plano Nacional tem como objetivos:

· 
A elevação global do nível de escolaridade da população;

· 
A melhoria da qualidade do ensino, em todos os níveis;

· 
  A redução das desigualdades sociais e regionais no tocante ao acesso e à permanência, com sucesso, na educação pública;

A democratização da gestão do ensino público nos estabelecimentos oficiais, obedecendo aos princípios da participação das comunidades escolar e local, em conselhos escolares ou equivalentes.

Considerando que os recursos financeiros são limitados e que a capacidade para responder ao desafio de oferecer uma educação compatível à dos países desenvolvidos, no que se refere à extensão e qualidade precisa ser construída constante e progressivamente, são estabelecidas prioridades neste Plano, segundo dever constitucional e necessidades sociais:

1. Garantia de Ensino Fundamental obrigatório de oito anos a todas as crianças de sete a quatorze anos, assegurando o seu ingresso e permanência na escola e a conclusão desse nível de ensino. Essa prioridade inclui o necessário esforço dos sistemas de ensino, para que todas obtenham a formação mínima para o exercício da cidadania e para o usufruto do patrimônio cultural da sociedade moderna. O processo pedagógico deverá ser adequado às necessidades dos alunos e corresponder a um ensino socialmente significativo. Prioridade de tempo integral para as crianças das camadas sociais mais necessitadas.

2. Garantia de Ensino Fundamental a todos os que a ele não tiveram acesso na idade própria ou que não o concluíram. A erradicação do analfabetismo faz parte dessa prioridade, considerando-se a alfabetização de jovens e adultos como ponto de partida e parte intrínseca desse nível de ensino. A alfabetização dessa população é entendida no sentido amplo de domínio dos instrumentos básicos da cultura letrada, das operações matemáticas elementares, da evolução histórica da sociedade humana, da diversidade do espaço físico e político – mundial e da constituição da sociedade brasileira. Envolve, ainda, a formação do cidadão responsável e consciente de seus direitos e deveres.

3. Ampliação do atendimento nos demais níveis de ensino - a Educação Infantil, Ensino Médio e Educação Superior. Está prevista a extensão da escolaridade obrigatória para crianças de seis anos de idade, quer na Educação Infantil, quer no Ensino Fundamental, e a gradual extensão do acesso ao Ensino Médio para todos os jovens que completam o nível anterior, como também para Jovens e Adultos que não cursaram os níveis de ensino nas idades próprias. Para as demais séries e para os outros níveis, são definidas metas de ampliação dos percentuais de atendimento da respectiva faixa etária. A ampliação do atendimento, neste Plano, significa maior acesso, ou seja, garantia crescente de vagas e, simultaneamente, oportunidade de formação que corresponda às necessidades das diferentes faixas etárias, assim como, nos níveis mais elevados, às necessidades da sociedade, no que se refere a lideranças científicas e tecnológicas, artísticas e culturais, políticas e intelectuais, empresariais e sindicais, além das demandas do mercado de trabalho. Faz parte dessa prioridade, a garantia de oportunidades de educação profissional complementar à educação básica, que conduza ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva,integradas as diferentes formas de educação, ao trabalho à ciência e à tecnologia.
4. Valorização dos profissionais da educação. Particular atenção deverá ser dada à formação inicial e continuada, em especial dos professores. Faz parte dessa valorização a garantia das condições adequadas de trabalho, entre elas, o tempo para estudo e preparação das aulas, salário digno, com piso salarial e de Carreira do Magistério.
5. Desenvolvimento de sistemas de informação e de avaliação em todos os níveis e modalidades de ensino, inclusive educação profissional, contemplando também o aperfeiçoamento dos processos de coleta e difusão dos dados, como instrumentos indispensáveis para a gestão do sistema educacional e melhoria do ensino.
O Plano Nacional de Educação define, por conseguinte:

· As diretrizes para a gestão e o financiamento da educação.

· As diretrizes e metas para cada nível e modalidade do ensino.

· As diretrizes e metas para formação e valorização do magistério e demais profissionais da educação, nos próximos dez anos.

Tratando-se de metas gerais para o conjunto da Nação, necessário se faz, como desdobramento, adequação às especificidades locais e definição de estratégias adequadas à cada circunstância, para elaboração de Planos Estaduais e Municipais.

2.2 Contexto Estadual

A Constituição do Estado de Mato Grosso, de 1989, não faz referência ao Plano Estadual de Educação (PEE), ainda que a constituição Federal de 1988 em seu Art. 214 estabeleça a necessidade de formulação do Plano em nível nacional, o que, por analogia, se estende aos Estados e Municípios brasileiros.

Em Mato Grosso, a história do envolvimento e participação de professores em movimentos reivindicatórios em prol da luta por uma educação pública de qualidade, deu se através da Associação Mato-grossense de Professores em 1979.

Na década de 80 e inicio dos anos 90, num período de resgate da democratização de instituições de ensino, após ampla discussão junto aos educadores mato-grossenses, algumas diretrizes foram traçadas, sistematizadas e submetidas à apreciação da comunidade, resultando no documento revisado em 1993. intitulado “Proposta Curricular” para o ensino Público em Mato Grosso.

A partir dessa realidade e levando em conta os altos índices de repetência, que caracterizam a baixa qualidade do ensino e a desvalorização do magistério público, foi elaborada a proposta de política educacional, em 1995, para 1995/2006, tendo como eixos norteadores: a reorganização do sistema educacional em Sistema Único de Ensino; o fortalecimento da Gestão Escolar; a criação do Programa Institucional de Avaliação e a valorização dos Profissionais da Educação, visando à construção de uma Escola Pública, Democrática e de Qualidade.

A partir desse contexto, ações foram implementadas, dentre elas: a Lei Complementar nº 49/98 – Lei do Sistema Estadual de Ensino; a lei Complementar nº 50/98 (LOPEB) – Lei da Carreira dos Profissionais da Educação Básica; Lei da Gestão Democrática, nº 7.040; o Projeto Terra, em 1996, estruturando o Ensino Fundamental em Ciclos de Formação, a implantação do Ciclo Básico de Aprendizagem (CBA), em 1998, reunindo num bloco de ensino a 1ª e 2ª séries; a organização de todo o Ensino Fundamental em ciclos – Projeto Escola Ciclada (PEC) implantado em 2002, em todas as escolas estaduais e municipais.

É importante enfatizar que o Sistema Educacional do Estado de Mato Grosso evoluiu muito nas últimas décadas, principalmente com referência à democratização da gestão e do financiamento, e no conjunto, alguns municípios acompanharam esta evolução; porém a questão da qualidade do ensino ainda constitui um desafio a ser vencido por todos. Assim, em se tratando do Sistema Público de Ensino, democratização do Ensino, muda-se de perspectiva, pois não se trata mais de garantir a todos os acesso à escola, independente do local de moradia e faixa de renda, mas de garantir a todos a permanência e o sucesso na Escola.

Em outubro de 1997, o SINTEP-MT estabeleceu um espaço democrático no V Encontro Estadual da Educação “Escola, Salário, Emprego – Construindo um plano Estadual de Educação” – para que fosse proposto, discutido e elaborado o Plano Estadual de Educação, valendo-se do debate sobre o Plano Nacional de Educação, em 1996, e preparando-se para o II CONED, em novembro de 1997.

Na realidade, o principal marco histórico para a criação do PEE-MT é a Lei Complementar nº 49/98 – Lei do Sistema Estadual de Ensino, de 1º de outubro de 1998. Este instrumento jurídico situa o PEE-MT como um processo em permanente construção, definindo os mecanismos, as relações e os processos que nortearão a elaboração e execução do referido Plano. De acordo com esta lei, o PEE-MT deverá ser elaborado a partir de um diagnóstico das questões que serão tratadas, definindo suas diretrizes, prioridades, objetivos, metas, sujeitos, espaços, tempos, fontes, recursos, custos e forma de gestão.

O Art. 23, Inciso VI, da Lei Complementar 49/98, estabelece que o Fórum Estadual de Educação integre a organização do Sistema Estadual de Ensino e define no Art. 50, da mesma lei ser objetivo do Fórum Estadual de Educação:

I. promover, trienalmente, a Conferência Estadual de Educação;

II. propor diretrizes e prioridades para a formulação da Política Estadual de Educação na perspectiva da valorização do ensino público.

Lê-se, ainda no § 1º deste artigo: “A elaboração do Plano Estadual de Educação será sempre precedida de reunião do Fórum, que poderá, ainda se reunir, extraordinariamente, sempre que motivo relevante ligado à educação estadual exigir, ou por solicitação de duas ou mais das entidades promotoras”.

Em Mato Grosso, a lei 49/98, em seu artigo 51, define: “A Gestão Democrática do Ensino, entendida como ação coletiva, principio e prática político-filosófica, alcançará todas as entidades e organismos integrantes do Sistema Estadual de Educação e da Gestão Única de Educação Básica”, abrangendo:

I. Conselho Estadual de Educação;

II. Fórum Estadual de Educação;

III. Conselhos Deliberativos das Comunidades Escolares, com participação da comunidade escolar, na forma da lei.

Os Municípios que organizarem seus sistemas próprios deverão fazer parte do processo de construção do Plano Estadual de Educação, uma vez que a própria Lei Complementar nº 49/98 deixa explícito que a elaboração desse plano será coordenada pelo Fórum Estadual de Educação, com a participação da sociedade mato-grossense. Entretanto, como ente federado autônomo, nada impede que os municípios desencadeiem a construção de seus respectivos planos, se por um motivo ou outro, o Estado estiver em atraso quanto ao desenvolvimento do seu Plano.

OBJETIVOS GERAIS E PRIORIDADES DO PLANO ESTADUAL

Em sua versão preliminar, Plano Estadual de Educação prevê os seguintes objetivos:

I. erradicação do analfabetismo;

II. melhoria das condições e da qualidade do ensino em todos os níveis;

III. universalização do atendimento ao ensino obrigatório, compreendendo o Ensino Fundamental e o Ensino Médio (Constituição do Estado de Mato Grosso, Art. 242,1);

IV. formação humanística, científica e tecnológica:

V. progressiva ampliação do tempo de permanência na escola do aluno do Ensino Fundamental;

VI. progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade do ensino;

VII. redução das desigualdades sociais e regionais, no tocante ao acesso e a permanência, com sucesso, na educação pública;

VIII. implementação do regime de colaboração entre o Estado e os municípios;

IX. valorização dos profissionais da educação e democratização da gestão do ensino público, nos estabelecimentos oficiais.

Prevê também, que o referido Plano “será revisto a cada 03 (três) anos”.

PRIORIDADES DO PLANO ESTADUAL EM SUA VERSÃO PRELIMINAR

A garantia do atendimento às demandas pressupõe, na versão preliminar do plano estadual de educação, o estabelecimento de prioridades, que dependem, por sua vez, da construção do regime de colaboração entre Estado e Municípios, no tocante a divisão e partilhamento de responsabilidade, estabelecimento de normas e planejamento. As prioridades estabelecidas no documento, como não podia deixar de ser, são coincidentes com aquelas traçadas pelo Plano Nacional de Educação, porém adequadas às especificidades locais, atendendo assim o princípio da “unidade na diversidade” ou do local/global, quais sejam:
a) Garantia de Ensino Fundamental obrigatório de oito anos, na cidade e no campo, para todas as crianças de sete a quatorze anos, de diferentes culturas e etnias, assegurando-lhes o ingresso e permanência na escola e a conclusão deste nível de ensino. Essa prioridade objetiva impedir a expansão do analfabetismo, através da implantação de um processo pedagógico de qualidade, adequado às diferentes relações entre “cultura/natureza”, com o intuito de colocar a aprendizagem como uma ferramenta básica capaz de elevar o exercício da cidadania do aluno.

b) Garantia de Ensino Fundamental a todos os que a ele não tiveram acesso na idade própria ou que não o concluíram. Essa prioridade objetiva, de forma sólida, não só erradicar o analfabetismo na população jovem e adulta, mas conferir a todos a possibilidade de aquisição de valores, conhecimento, prática e domínio necessários à vida em sociedade e ao exercício crescente de cidadania.

c) Ampliação do atendimento nos diferentes níveis de ensino: a Educação Infantil, o Ensino Médio e Educação Profissional e Educação Superior. Essa prioridade, que se inicia pelo compromisso de escolaridade obrigatória para as crianças de seis anos, na perspectiva de elevar o Ensino Fundamental para nove anos de escolaridade obrigatória e gratuita, estende-se ao compromisso de atendimento aos jovens e adultos trabalhadores, que não cursaram o ensino nas idades próprias. Insere-se nesta prioridade, a garantia de oportunidade de educação profissional complementar à educação básica, ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva, integrada a diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e a tecnologia, inclusive, no Ensino Superior.

d) Valorização dos profissionais da educação. Essa diretriz dará atenção especial à implantação, implementação, execução, desenvolvimento e avaliação da Lei Complementar nº. 50, de 1º de outubro de 1998, que dispõe sobre a Carreira dos Profissionais da Educação Básica de Mato Grosso. Essa prioridade é colocada com a finalidade de organizar, estruturar e estabelecer as normas sobre o regime jurídico dos profissionais da educação do ensino básica mato-grossense.

e) Desenvolvimento da Gestão Democrática do Ensino. Essa prioridade deverá nortear todas as ações de planejamento, elaboração, organização, execução e avaliação das políticas educacionais em todas as entidades, órgãos e instâncias da organização do Sistema Estadual de Ensino.

O Plano Estadual de Educação define, nesta sua versão preliminar, as diretrizes e metas para cada nível e modalidade de ensino, para a política de formação e valorização dos profissionais da educação e para a política de gestão e financiamento da educação para o Sistema Estadual de Ensino. E este Plano Municipal de Educação definirá as diretrizes e metas inerentes ao Sistema Municipal de Ensino de Diamantino, em consonância com os Planos Nacional e Estadual, este último ainda na versão preliminar.

2.3  Contexto Municipal

A Lei Orgânica do Município de Diamantino em seu parágrafo Único do art. 202 de 2003, esta, estabelece: O Plano de Educação do Município levará em consideração os planos nacional e estadual, visando à articulação do ensino em seus diversos níveis e a integração das ações que conduzam a elaboração de currículos e programas da pré-escola e do Ensino Fundamental nas referências étnico-culturais das 03 (três) vertentes básicas da formação social brasileira.

Assim a Criação do Plano Municipal de Educação (PME), o marco histórico – jurídico – político - educacional é além da Constituição Federal, no seu Art. 214, a Lei Federal n° 10.172/01, que instituiu o Plano Nacional de Educação, que em seu Art. 2° estabelece: “A partir da vigência desta Lei, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão, com base no Plano Nacional de Educação elaborar planos decenais correspondentes” e, ainda, o Decreto n° 10/2004, que instituiu o Fórum Municipal, responsável pela elaboração do Plano, instrumentos que demonstram, no seu conjunto o avanço da postura compromissada e democrática do município em relação à construção das políticas públicas para melhoria do Ensino no Município de Diamantino. O processo de construção do Plano, desencadeado a partir do 1º semestre de 2004, com a participação de todos os segmentos da comunidade escolar na definição da política educacional, do Plano Municipal de Educação e do orçamento municipal. A Construção participativa dos princípios do PME tem como pressuposto fundamental a necessidade de considerar a realidade como objeto de investigação para definir os rumos do trabalho educacional.

A partir das considerações das bases, começaram a emergir as prioridades detectadas pela comunidade escolar. Estes dados e fatos serviram como indicadores nas diferentes dimensões da realidade escolar, na construção do marco referencial e a definição dos objetivos, metas e prioridades do PPP e PME, compatibilizando, assim, as contribuições das escolas públicas com os trabalhos realizados pelas diferentes Câmaras que compõem o Fórum Municipal de Educação.

É importante enfatizar que o Plano Municipal de Educação, além de estar em consonância com o Plano Nacional de Educação, com a versão preliminar do Plano Estadual e, ainda, a Lei Orgânica do Município de Diamantino que em seus artigos 204, 205 e 2006 estabelecem que:

Art. 204 - “O Município elaborará Plano Bienal de Educação, visando à ampliação e melhoria do atendimento de suas obrigações com a oferta de ensino público e gratuito, bem como erradicação do analfabetismo.

Art. 205, dispõe que o Município publicará em órgão oficial, até 10 (dez) de março de cada ano, demonstrativo da ampliação dos recursos previstos para as escolas públicas municipais e especificando, necessariamente, o custo/aluno em cada escola, garantindo o cumprimento da lei quando a aplicação nunca inferior a 25%”.

Art. 206 – A lei assegurará, na gestão das escolas da rede municipal, a participação efetiva dos segmentos sociais envolvidas no processo educacional, devendo, para este fim, instituir conselhos escolares em cada unidade educacional e eleição de direção escolar.

OBJETIVOS GERAIS E PRIORIDADES DO PLANO MUNICIPAL


Os objetivos serão buscados ao longo dos 10 anos, abrangendo todos os níveis de ensino e modalidade, de Educação.


Considerando que o Plano Municipal de Educação deve ter como eixo norteador o Plano Nacional, em articulação com o Plano Estadual na versão preliminar, este Plano apresenta os seguintes objetivos, levando-se em conta as especificidades inerentes ao Município de Diamantino:

· Valorizar os profissionais de educação e democratizar a gestão do ensino público nos estabelecimentos oficiais;

· Melhorar o desempenho acadêmico em todos os níveis;

· Erradicar o analfabetismo;

· Melhorar as condições e a qualidade do ensino, articulando educação, cultura e arte.

· Criar a Gestão do Sistema Municipal de Ensino;

· Garantir a universalização do atendimento obrigatório do Ensino Fundamental;

· Ampliar progressivamente o tempo de permanência na escola do aluno do Ensino Fundamental;

· Implementar o regime de colaboração entre o Estado e o Município;

· Implantar o sistema de avaliação institucional;

· Garantir, progressivamente, a oferta de vagas da Educação Infantil.

Todo Plano Municipal de Educação, em geral, embora procurando atender as suas especificidades e expectativas, de acordo com o grau de amadurecimento da sua situação educacional traz, no seu bojo, os mesmos objetivos e prioridades do Plano Nacional de Educação e também os do Plano do seu Estado. No caso de Diamantino, além desses, o PME deverá estar em consonância com o Capítulo III da Lei Orgânica do Município, que define com responsabilidade efetiva de acompanhar e avaliar a política Educacional, de modo que fique assegurado a construção de um ensino que valorize o homem como sujeito da sua própria historia. Assim, este Plano Municipal de Educação estabelece, em regime de co-responsabilidade com o Estado e a União, as seguintes prioridades:

· Garantia do Ensino Fundamental obrigatório de nove anos a todas as crianças de seis a quatorze anos, assegurando o seu ingresso, permanência e a conclusão com qualidade na cidade e no campo, tendo a escola como espaço de formação humana, permeada, pelos valores princípios e pratica pedagógica de uma escola de comunidade.

·  Garantia do Ensino Fundamental a todos que a ele não tiveram acesso na idade própria ou que não o concluíram, promovendo de forma articulada a integração da família – escola - comunidade, voltada para um trabalho intensivo de formação para além dos conteúdos, com vistas à erradicação do analfabetismo de jovens e adultos.

· Oferecimento da Educação Infantil em creches e pré-escolas, priorizando o Ensino Fundamental com nove anos de duração, permitida a atuação em outras etapas e níveis de ensino, somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal, à manutenção e desenvolvimento do ensino.  

· Desenvolvimento da Gestão Democrática de Ensino. Nesta prioridade promover-se-á a participação da comunidade na gestão das escolas, a reorganização da prática dos colegiados escolares, modernizando e fortalecendo a gestão de todas as instituições e órgãos oficiais integrantes do Sistema Municipal de Ensino.

· Valorização dos profissionais da educação. Particular atenção deverá ser dada à formação inicial e continuada, em especial dos professores. Faz parte dessa valorização a garantia das condições adequadas  de trabalho, entre elas o tempo para estudo e preparação das aulas, salário digno, com piso salarial e carreira de magistério.

Este Plano Municipal de Educação define:
· as diretrizes e metas para cada nível e modalidade de ensino;

· as diretrizes para a gestão e o financiamento da educação;

· as diretrizes e metas para a formação e valorização dos profissionais da educação.

3.0 - PRESSUPOSTOS DO PLANO

3.1 Pressupostos Político-Institucionais
Historicamente, em nosso país, o processo de construção de uma nova sociedade democrática é permeado por momentos de crise de hegemonia política, quando se manifestam os interesses contraditórios das classes sociais.

Conforme ROMANELLI (1999, p. 19), “A forma como se origina e evolui uma cultura define bem a evolução do processo educativo” e em se tratando da educação, a evolução do sistema educacional, a expansão do ensino e os rumos da educação só podem ser compreendidos a partir da realidade concreta criada pela nossa herança cultural, evolução econômica e estruturação do poder político. Assim, a herança cultural, atuando sobre os valores procurados na escola pela demanda social da educação, e o poder político, refletindo o jogo antagônico de forças conservadoras e modernizadoras, com o predomínio das primeiras, acabaram por orientar a expansão do ensino e por controlar a organização do sistema educacional brasileiro de forma bastante defasada em relação às novas e crescentes necessidades do desenvolvimento econômico, este cada vez mais carente de recursos humanos. Esse antagonismo é característica marcante da escola brasileira e que vai provocar o impasse nos anos 60. Para superar a crise tenta-se uma nova política educacional com base no remanejamento do poder público e a reorientação do processo econômico.

Dessa forma, percebemos que os choques inevitáveis, perante a tradição e as novas exigências educacionais da sociedade, foram características das várias crises porque passou o sistema escolar brasileiro nas últimas décadas. O ranço elitista implementado pelos jesuítas permeia até a década de 1920: a maioria das nossas práticas educativas insiste na política educacional de manutenção de uma escola conservadora. As camadas dominantes, com o objetivo de servir e alimentar seus próprios interesses e valores, conseguiram organizar o ensino de forma fragmentária, influenciando o país como um todo, considerado o modelo proposto de educação.

O “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova”, surge em 1942, elaborado por 26 educadores, representando o auge da luta ideológica porque definindo e precisando a ideologia dos reformadores, o que acabou aprofundando os debates e a polêmica sobre as reformas propostas por eles.

Após 1964, a redefinição do processo político e do modelo econômico criou, em princípio, condições para o agravamento da crise educacional, desfavorecida de ambos os lados, do setor político e do econômico, porém contando com certo grau de politização de estudantes e professores. Dessa forma, ROMANELLI (1999, p. 257) vem relatando que “[...] os interesses sociais pressionavam o sistema, em direção a inovações e à expansão de oportunidades [...]”.

Assim, no Brasil, a educação durante décadas passa por algumas reformas, a partir dos vários movimentos desencadeados pelos educadores em oposição à estrutura, visando propor democratização e modernização na escola, revendo a organização da escola tradicional. Porém, o germe do autoritarismo, decorrente de anos de ditadura, permanece no interior da escola até aproximadamente o início da década de 80. A definição das políticas educacionais era um ato exclusivo dos órgãos centrais de decisão, onde o Ministério da Educação era apenas um sub-órgão da Secretaria de Planejamento, mais tarde se converteu em órgão viabilizador da política de investimentos na área da educação. 

Entretanto, nota-se que o planejamento da educação era realizado a partir das dotações existentes para cada nível de ensino, levantando, assim, as ações que seriam necessárias, utilizando os recursos disponíveis. Porém em momento algum, fazia-se uma discussão dos grandes objetivos e metas educacionais.

No período de transição democrática do país (1975-1985), quando a sociedade brasileira começa a viver o processo de abertura política, exigida pela reorganização e repolitização das classes trabalhadoras, que se erguem às bandeiras dos movimentos pela reconquista dos seus espaços de participação efetiva em todas as instâncias sociais, insurgindo-se aí, também, os educadores na luta por melhores salários, melhor ensino e conquista democrática no interior das escolas. Sendo assim, para concretizar-se a chamada escola democrática é preciso assegurar a autonomia dos educadores, pautada em um currículo participativo, que ofereça experiências democráticas a toda comunidade escolar, garantindo a permanência e o sucesso do aluno numa escola de qualidade.

Toda essa luta dos educadores da época, justifica-se pela nefasta situação em que se encontrava a educação que segundo GHIRALDELLI (1994, p. 220), “[...] o país conseguiu produzir mais de 60 milhões de analfabetos e semiletrados para uma população de mais ou menos 130 milhões de habitantes”. Todavia, em contrapartida, o movimento histórico produziu, no contexto da luta de classes, algumas situações novas e promissoras para as classes populares e para a viabilização da democracia como a delimitação de pedagogias e de políticas educacionais mais nítidas. 

Entretanto, durante um longo percurso da história brasileira, as camadas populares tiveram sua participação reduzida à eleição de representantes políticos, que tomavam decisões, inclusive referentes às políticas educacionais. Ainda hoje, depois de tantos avanços sociais, a situação se repete, ser cidadão se resume ao exercício do direito de voto e de alguns direitos individuais e civis.

Porém, a partir desses avanços, o Estado passa a ser entendido como o interlocutor oficial da sociedade, assegurando, através de normas e contratos as relações sociais. Assim, na última década percebe-se que, o Estado tem contemplado o processo de construção de uma educação democrática.

Dessa forma, notamos, também, a necessidade do cumprimento dos deveres relativos à Educação, tais como:

· Índice mínimo de aplicação orçamentária por parte da União, do Estado e do Município;

· Prioridade de distribuição de recursos públicos para atendimento às necessidades do ensino obrigatório;

· Garantia do padrão de qualidade;

· Ênfase à erradicação do analfabetismo e universalização do atendimento escolar;

· Valorização do profissional da educação;

· Formação para o trabalho;

· Responsabilidades de cada esfera administrativa, em relação à Educação.

Diante dessas considerações, à medida que o quadro - social, político e econômico - se delineavam, a educação surge como condição fundamental para o desenvolvimento do país.
Já a Constituição Brasileira de 16 de Julho de 1934, em seu artigo 150 declarava ser competência da União “fixar o plano nacional de educação, compreensivo do ensino de todos os graus e ramos, comuns e especializados; e coordenar e fiscalizar a sua execução, em todo o território do país”. Sendo assim, em 1962, é elaborado o primeiro Plano Nacional de Educação, na vigência da Lei nº 4.024/61, primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, um conjunto de metas quantitativas e qualitativas a serem alcançadas num prazo de oito anos.

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988 que trouxe no art. 214, a obrigatoriedade da elaboração de um Plano Nacional de Educação e a partir da aprovação da Lei nº 9.394/96 que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, ressurgiu a idéia de um plano nacional de longo prazo, atendendo aos compromissos assumidos pelo Fórum Nacional em defesa da escola pública. Portanto, em 11 de fevereiro de 1998, o Poder Executivo enviou ao Congresso Nacional a Mensagem 180/98, relativa ao projeto de lei que institui o Plano Nacional de Educação tendo como eixos norteadores a Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional/96 e a Emenda Constitucional nº 14/95, que instituiu o Fundo de manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério. Em janeiro de 2001, o Presidente da República sancionou a Lei que institui o Plano Nacional de Educação - PNE.

Nesse processo, o Estado de Mato Grosso, através da Lei Complementar nº 49/98, dá início à elaboração do Plano Estadual de Educação sob a coordenação do Fórum Estadual de Educação. Sendo assim, atendendo aos preceitos legais, o município de Diamantino/MT, respaldado na Constituição do Estado de Mato Grosso, na Lei Complementar nº 49/98 e no Decreto Municipal nº 10/2004, institui o Fórum Municipal para elaboração do Plano Municipal de Educação do município, integrado à realidade, a vocação e às políticas públicas do município. Nessa perspectiva, é fundamental a articulação dos diversos setores da administração pública e da sociedade civil organizada na sua discussão e elaboração, conduzindo a uma ação abrangente das diversas forças governamentais e sociais para alcançar o ideal nele proposto, exigindo, assim, uma análise dos aspectos educacionais, econômicos, populacionais, sociais e culturais, permitindo um diagnóstico para identificar as necessidades educacionais.

Dessa forma, atende o que estabelece a Lei Orgânica Municipal em seu art. 202, parágrafo único:

O plano municipal de educação do município levará em consideração os planos nacional e estadual, visando a articulação do ensino em seus diversos níveis e a integração das ações que conduzam a elaboração de currículos e programas da pré-escola e do Ensino Fundamental nos referenciais étnico-culturais das 03 (três) vertentes básicas da formação social brasileira.

Assim, este município que enfatiza em sua política educacional, na Lei orgânica Municipal, art. 194 que “a educação [...] será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, como vistas ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” assume a grande responsabilidade em preparar um plano que realmente atenda aos anseios dos seus munícipes e que, acima de tudo, possa contribuir na construção da identidade municipal.

3.2 - Pressupostos Conceituais

A sociedade global envolve outros e novos modos de ser, viver, trabalhar, agir, sentir, pensar, sonhar, imaginar. Trata-se de um horizonte histórico e teórico no qual o indivíduo, grupo, etnia, minoria, classe, sociedade, povo, cidadania, democracia, autoritarismo, representação, opinião pública, história, tradição, mercado, moeda e outras expressões e condições de vida social adquirem novos significados.

Otávio Ianni

No universo da sociedade global, compreende-se a necessidade de discussões mais diretas e inovadoras sobre a educação, faz-se necessário repensar conceitos de educação institucional, pois estamos diante de problemas sociais simultaneamente econômicos, políticos, culturais e históricos. 

Neste universo, é importante reconhecer a educação como possibilidade de transformação e superação de barreiras que impedem o desenvolvimento pleno do indivíduo, bem como a formação da cidadania. Entretanto, reconhecer que o papel da educação escolar é o de criar cidadãos ativos onde todos seus direitos sejam reivindicados, é fundamental. 

Considerando estes aspectos, é importante oferecer aos cidadãos diamantinenses uma educação ampla, de qualidade e com equidade, pensando no papel da educação como mediadora para a formação do cidadão. Centram-se esforços para garantir o direito à cidadania mediante o plano municipal de educação, visando oferecer “ferramentas” às gerações presentes e futuras do município, para o enfrentamento dos desafios que a sociedade contemporânea nos apresenta, como metas a serem cumpridas:

1.  A educação como instrumento de mudança formadora da cidadania ativa, é muito mais que uma finalidade em si mesma. Ela é a base para o desenvolvimento humano pleno e permanente, sobre a qual as sociedades podem se construir, de forma mais igualitária, justa e equânime.

2. A concretização do enorme potencial humano depende, de modo especial, do acesso das pessoas à educação e da articulação desta com o sempre crescente e aperfeiçoado conjunto de informações e conhecimentos relevantes, através dos novos meios de difusão desses conhecimentos.

3. Para que a educação básica se torne eqüitativa é mister oferecer a todas as crianças, jovens e adultos, a oportunidade de alcançar, manter e aperfeiçoar um padrão mínimo de qualidade em toda a sua aprendizagem.

4. O motor da aprendizagem é o esforço dos sujeitos para dar sentido à informação que está disponível, situação bastante diferente daquela em que o aprendiz teria, de permanecer tranqüilo e com os sentidos abertos para introjetar à informação que lhe fosse oferecida.

O entendimento de que a tarefa de educar pressupõe concepções estruturadas e explícitas do ser humano, mundo, sociedade, escola, relação professor-aluno, método, teoria pedagógica, didática e avaliação e, ainda, contribui para o pensamento. Dessa forma é possível pensarmos no desenvolvimento pleno do cidadão, numa realidade complexa, como é a brasileira, onde se exige indivíduos pensantes, com capacidade de analisar, de organizar-se e de reivindicar os seus direitos.

Teoricamente, a educação não é um conceito fácil de construir, já que se trata de pensá-la num contexto profundamente marcado por desníveis. E, pensar a educação neste contexto, é repensar e refletir sobre que tipo de educação é necessário para a realidade social vigente, ou seja, educar para quê?

Do ponto de vista tanto filosófico quanto especificamente pedagógico, técnico, pensa-se em uma organização educativa, que possa elaborar currículos e refletir sobre onde pretendemos chegar. Estas reflexões permitirão aos educadores em geral, pensar no desenvolvimento da autonomia dos indivíduos, da educação infantil à pós-graduação, com competência de atuar na sociedade de maneira democrática.

Os ideais e aspirações, contidos no sistema social democrático, envolvem a igualdade rigorosa de oportunidades entre todos os indivíduos, o virtual desaparecimento das desigualdades econômicas e uma sociedade em que felicidade dos homens seja amparada e facilitada pelas formas mais lúcidas e mais ordenadas. Essas aspirações e esses ideais serão, porém, uma farsa, se não os fizermos dominar profundamente o sistema público de educação (Teixeira, apud GADOTTI, 1999, p.244).

Uma educação que tenha isto como horizonte, não pode ser uma educação fragmentada tampouco unidimensional, isto é, que apenas desenvolva as capacidades para o mercado. Tem que desenvolver o conjunto de capacidades; de ser um bom cidadão, um bom professor, um bom profissional, entre tantos outros aspectos importantes na vida do ser humano. 

A cidadania, assim construída, passa a ser um compromisso público integrado à personalidade de cada um, onde a efetivação do ser ético acontecerá em todas as dimensões. Se a educação institucional assumir este compromisso desafiador estará, acima de tudo, transformando-se no verdadeiro elo de ligação entre o que temos e o que sonhamos: um mundo melhor, mais feliz, mais justo, mais humano e mais ético.

Assim, a Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Diamantino-MT, ao tomar por marco definidor de sua política educacional os princípios de uma escola que pretende “formar para e pela cidadania”, como afirma GADOTTI (1999), em função de um novo espaço público, que leva a sociedade a participar da mudança do Estado que temos, para a criação de um Estado realmente democrático, concebendo o fazer educativo como uma esfera pública cidadã.

Dessa maneira, a partir do momento em que, educadores, pais, alunos, poder público e comunidade em geral, assumem com responsabilidade a formação da cidadania, mediante trabalhos educativos, corajosos e persistentes, para o desenvolvimento de competências, onde todos, em uníssono, sintam-se sujeitos de suas decisões e ações, conseqüentemente, os esforços não serão em vão, comprovando ações bem sucedidas, a escola pública deve e pode ser democrática e competente.

Compreende-se que para a escola pública de qualidade, pretendida pelo Plano Municipal de educação de Diamantino, tornar-se realidade, suas ações precisam ter a colaboração solidária de todas as instâncias administrativas: local, regional e nacional, a fim de firmar-se como escola do presente e do futuro.  

Trata-se de promover a democracia efetiva e a cidadania ativa convencida de que, a educação no século XXI, como lembra FRIGOTTO (1996), terá que se convencer de que o centro é o ser humano e suas múltiplas necessidades. As necessidades que vão desde as biológicas, históricas, sociais, culturais, estéticas, espirituais, enfim, a amplitude do que é a complexidade humana. 

Trata-se, então, de uma proposta fiel aos fundamentos teóricos que sustentam e fundamentam a escola pública, popular e autônoma, que pode ser traduzida em ação educativa caracterizada pela participação, democratização e competência técnica e humana, e, na sua concretude, profundamente criativa, portanto, original. 

Incorporar determinados conceitos como a honestidade, humildade, disposição permanente, convicções firmes, esforço, solidariedade, disciplina, paciência histórica e autocrítica implicam em um redimensionamento de todos os aspectos envolvidos no fazer educativo. 

Implicando em mudanças: da centralização das decisões ao planejamento participativo; da administração burocrática à participação comunitária; do conteúdo disciplinar à cultura; do educando objeto ao educando sujeito; do educador dono da verdade ao mediador da construção da cidadania; da avaliação verificadora excludente à avaliação dialógica.

Por fim, como diz FREIRE (1987), na pedagogia humanista e libertadora os oprimidos vão desvelando o mundo da opressão e vão comprometendo-se, na práxis, com a sua transformação. Transformada a realidade opressora, a pedagogia do oprimido passa a ser a pedagogia dos homens em processo de permanente libertação.

3. 3 - PRESSUPOSTOS METODOLÓGICOS

A equipe da Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Diamantino, com a colaboração do Centro de Formação e Atualização de professores - CEFAPRO, Núcleo de Tecnologia Educacional - NTE, Núcleo de Educação Aberta e a Distância – NEAD/UFMT, e Representantes das Escolas Públicas do município, elaborou o Plano Municipal de Educação- PME para o decênio 2005/2015, pautado no princípio constitucional de gestão democrática do ensino público, estabelecido no artigo 206, inciso VI, da Constituição Federal de 1988 e na Lei Complementar 49/98 do Estado de Mato Grosso, que garante o processo democrático de participação de todos os atores envolvidos com a educação.

Exercer a cidadania é também, planejar a educação de forma coletiva, por isso para a elaboração do plano, houve a inclusão de toda a sociedade, por meio de representantes de seus segmentos: poder executivo, poder legislativo, poder judiciário, ministério público e sociedade civil organizada, possibilitando o debate democrático sobre as questões político-administrativas, político pedagógicas e financeiras da educação, a partir da compreensão de sua totalidade, levando em conta seus aspectos sociais, políticos, econômicos e culturais relacionados ao processo educacional.

De acordo com a proposta apresentada na, versão preliminar Plano Estadual de Educação (PEE), é importante nesse processo “[...] dois componentes essenciais, o político que se refere à participação da sociedade na representação de propostas, na expressão dos desejos, no debate e na aprovação do conteúdo do plano. E os técnicos, como dados estatísticos, demográficos e educacionais das redes estadual, municipal e privada, avaliações, experiências de qualidade, dados qualitativos sobre o ensino, a infra-estrutura, os serviços sobre planos anteriores, etc.” 

O processo foi assim, organizado em diferentes momentos e encontros, constituindo-se em uma unidade, sendo tais fases intensivamente articuladas entre si:

Fase 01 – MOBILIZAÇÃO/SENSIBILIZAÇÃO – Apresentação da proposta, pela equipe da SMEC, à rede pública de ensino, para adequação às expectativas e anseios da comunidade com base no contexto local.

Fase 02 – CONSTRUÇÃO DO PLANO– Definição das formas de trabalho para construção do plano, com o acompanhamento da equipe técnico-pedagógica da SMEC. Reuniões com representantes das escolas públicas, de forma ampliada com todos os seus profissionais, privilegiando temas inerentes à construção do PME. Temas pautados nos pressupostos político-institucionais e teóricos do programa, Democracia (GADOTTI), Cidadania (FRIGOTTO) e Autonomia (FREIRE).

Fase 03 – ARTICULAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA – A Secretaria Municipal de Educação e Cultura do Município - SMEC em parceria com as instituições educativas do município, inicia a análise da realidade educacional do município, com o censo escolar e o processo de zoneamento das escolas, envolvendo todos os profissionais da educação.

Fase 04 –– PROCESSO DE ENCADEAMENTO DO TRABALHO DE CONSTRUÇÃO DO PME - Formação continuada da equipe técnico-pedagógica da SMEC, incumbida de dar assessoramento aos trabalhos das unidades escolares  a partir dos eixos teóricos acordados no plano:

1º - Reuniões para esclarecimento e justificativa da necessidade do PME;

2º - Estabelecimento de critérios para a criação da comissão do plano;

3º - Indicação de representantes das instituições educativas para fazer parte do Fórum;

4º - Elaboração e publicação do Decreto de criação e constituição do Fórum Municipal de Educação, responsável pela elaboração do plano;

Fase 05 - AVANÇANDO NO PROCESSO DE CONSTRUÇÃO

· Realização da 1ª Reunião do Fórum Municipal de Educação, para criação das comissões de estudo dos eixos temáticos do Plano.

· Definição das equipes técnicas para atuarem junto aos demais profissionais da educação na indicação de responsáveis pela construção do Plano.

· Definição dos coordenadores das Câmaras do Fórum, responsáveis pelas discussões sobre os objetivos e metas de cada nível ou modalidade de ensino.

· Agenda de reuniões do Fórum Municipal, repassada aos representantes das escolas;

· Reuniões nas Escolas para estudo e discussão, orientação, mobilização e sensibilização de todos os profissionais da Educação do Município.

· Apresentação do roteiro para elaboração do PME para todas as escolas e faculdades do município, fazendo na oportunidade a inserção dos profissionais que escolheram as modalidades ou temas para fazerem parte da Câmara Temática.

Fase 06 - DISCUSSÃO DOS EIXOS TEMÁTICOS


Plenária com os Coordenadores das Câmaras – Estudo Geográfico e Demográfico do Município – Histórico do Município – Histórico da Educação no Município de Diamantino – histórico da educação da Rede Municipal de Diamantino.


Plenária com os coordenadores das câmaras para discussão dos eixos temáticos: Regime de colaboração, financiamento e gestão da educação, formação e valorização dos profissionais da educação.


Reunião das câmaras para leitura dos objetivos e metas do PNE e da versão preliminar do PEE.


Reunião das Câmaras para elaboração dos objetivos, metas e diagnósticos por eixo temático: educação básica, ensino superior, a distância, tecnológica e profissional.


Reunião com os coordenadores das câmaras, técnicos da SMEC, diretores das escolas do município para analisar os levantamentos feitos através do mini-censo, procurando assegurar uma visão mais realista, vivenciada, da realidade educacional, com a participação no diagnóstico dos diversos atores da educação.

Fase 07 - EXERCITANDO A CIDADANIA

Escolha dos delegados para conferência municipal de educação.


Oficialização dos delegados representantes das escolas para participação na conferência.


Sistematização das propostas para apresentação na conferência com os coordenadores das câmaras.


Elaboração do regimento para a 1ª Conferência com os coordenadores das câmaras.


Elaboração de mecanismo de acompanhamento e avaliação do plano.


Encaminhamento para a 1ª Conferência Municipal de Educação, para aprovação dos eixos temáticos do plano, sob a responsabilidade dos delegados.

Fase 08 - CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO PARA ANÁLISE, DELIBERAÇÃO E APROVAÇÃO DO PME 26 e 27/08/2004


Analisando e discutindo coletivamente as temáticas – Educação Básica – Ensino Superior – Educação à Distância e Tecnologia – Educação Tecnológica e Profissional – Formação dos Profissionais e Valorização do Magistério; Gestão e Financiamento; Avaliação e Acompanhamento do PME.


Análise dos objetivos, metas e prazos;


Dúvidas e esclarecimentos;


Apresentação e sistematização de emendas aditivas, supressivas, substitutivas ou modificadas do PME pelos delegados e convidados;


Revisão técnica, compatibilização e redação final dos objetivos, metas e prazos;


A socialização das câmaras no Fórum e a discussão resultando no olhar diferenciado para a problemática educacional e a eleição das prioridades para o PME, bem como para a definição da política educacional do município.

Fase 09 - ANÁLISE E DELIBERAÇÃO DO PME


Reunião com os coordenadores das câmaras com outros membros do Fórum para discussão e revisão da versão preliminar dos eixos temáticos do plano;


Reunião do Fórum Municipal para referendar o documento deliberado na Conferência;


Sistematização da versão preliminar do plano;


Elaboração do anteprojeto de lei do PME;


Revisão técnica, compatibilização do texto, consolidação da redação final do PME a ser entregue ao executivo para análise / parecer;


Encaminhamento do anteprojeto de lei do PME à Câmara Municipal, para avaliação e aprovação para dar legalidade ao documento norteador da política educacional do município.

Fase 10 - LEGITIMAÇÃO DO PME.


Este processo de construção iniciou-se no primeiro semestre de 2004, com a participação de todos os segmentos da comunidade escolar na definição da política educacional. Nesse sentido, todos os momentos foram de extrema relevância, desde:

a) realização de ampla leitura do Plano Nacional de Educação e da versão preliminar dos objetivos e metas do Plano Estadual de Educação, retratando cada escola, fazendo proposições, fazendo e refazendo, construindo processualmente a proposta do Plano Municipal de Educação.

b) socialização de informações das escolas, das Câmaras no Fórum e a tomada de consciência da realidade como um todo, resultando na discussão, no olhar diferenciado para a problemática educacional e a eleição das prioridades para o plano municipal de educação, bem como, para definição da política educacional do município;

c) a constituição do Fórum Municipal de Educação e a indicação dos membros da redação e sistematização, responsáveis pela elaboração do PME, alicerçado no PNE, PEE e PPP das escolas, estabelecendo metas para todos os níveis e modalidades de ensino, para a década 2005 – 2015, analisando a demanda, as condições de atendimento e os recursos financeiros disponíveis;

d) encontro de estudo e de esclarecimentos sobre o PME, envolvendo os delegados e convidados;

e) realização da Conferência Municipal de Educação para análise, deliberação e aprovação das câmaras pelos delegados;

f) Revisão técnica, compatibilização do texto, objetivando a consolidação da redação final do PME, a ser entregue ao executivo para análise/parecer;

g) Elaboração do anteprojeto de lei do PME;

h) Apresentação solene do PME às escolas e a sociedade Diamantinense.

Os pressupostos político-institucionais, conceituais e metodológicos do PME, relevam que o processo educacional democrático deve ser compreendido como um processo planejado, onde a ação educativa do sistema público de ensino é elemento fundamental da política educacional do município. Este novo olhar permite a desconstrução/reconstrução e resgate da valorização dos seus atores.

Permitem, ainda, conceber o planejamento educacional como uma ação necessária e indispensável, onde a participação de todos os segmentos escolares e da sociedade torna-se imprescindível, buscando a superação das limitações de um processo administrativo, técnico e burocrático, marcado pelo descompromisso com o dever do aluno, da escola e da sociedade, sobretudo, para o desempenho democrático da educação no município, como princípio da autonomia, possibilitando vivenciar a verdadeira cidadania.
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4.0 – CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE DIAMANTINO

4.1 Condições Geográficas

O município de Diamantino se localiza em região privilegiada, exatamente num dos pontos das águas das Bacias Amazônica e Platina, e o acidente geográfico responsável por essa façanha é a Chapada dos Parecis, um planalto com altitudes em torno dos 500 metros. Como a cidade de Diamantino situa-se nos contrafortes da margem sul dessa chapada, dentre dos limites urbanos notam-se as diferentes direções que os córregos que cortam a cidade: os próximos ao bairro Novo Diamantino dirigem-se para o norte, ao encontro do Amazonas; enquanto aos que passam próximo ao centro da cidade, buscam ao rio Paraguai, correndo em direção ao sul.

O principal rio do Pantanal - o rio Paraguai, aproximadamente 20 Km da cidade - possui suas nascentes, na região conhecida como Sete Lagoas; daí corre para o sul, juntando as suas águas com de inúmeros córregos e rios, tornando-se vigoroso, majestoso e tomando para si a responsabilidade pela formação e existência de uma das maravilhas existenciais do planeta: o Pantanal Mato-Grossense.

	Localização
	Médio Norte Mato-grossense, microrregião dos Parecis

	Coordenadas geográficas 
	56°44’61” de longitude oeste e 14°40’86” de latitude sul.

	Extensão territorial
	7.980,29 km²

	Altitude 
	269 m

	Clima
	Tropical semi-úmido com períodos de seca (maio a setembro) e de chuva (outubro a abril) bem definidos. 

	Temperatura média anual
	26°c 

	Precipitação pluviométrica média anual 
	1.750 mm.

	Ecossistemas
	Cerrado, Pantanal e Floresta Amazônica

	Hidrografia 
	Bacia Amazônica e Bacia Platina

	Rios da bacia amazônica
	Arinos, Preto, Claro, Sucuruína ou Ponte-de-Pedra

	Rios da bacia platina
	Paraguai, Diamantino, Sepotuba, Quebra-Canela 

	Relevo
	90% do município se inserem no Planalto dos Parecis

	Solos
	Latossolo Vermelho-Escuro distrófico, Latossolo Vermelho-Amarelo distrófico, Podzólico Vermelho-Amarelo distrófico, Areias Quartzosas distróficas, Areias Quartizosas Hidromórficas distróficas, Cambissolo Álico e Solos Litólicos distróficos

	População total (censo 2000) 
	18.580 

	População urbana (censo 2000)
	14.316 

	POPULAÇÃO RURAL (censo 2000) 
	4.264

	População total (estimativa 2002)
	19.123

	Eleitores
	13.436

	Rodovias
	BR 364, BR 163, MT 240, MT 010 E MT 160

	Limites
	Norte: São José do Rio Claro, Nova Mutum e Nova Maringá; Sul: Alto Paraguai, Nortelândia e Nova Marilândia; Leste: Nobres; Oeste: Campo Novo dos Parecis 


4.2 CONDIÇÕES ECONÔMICAS

Diamantino tem uma produção agrícola diversificada e com alta tecnologia, principalmente nas plantações de soja, algodão, milho e na criação de suínos. A área do município é de 789.000 ha, sendo área agricultável em torno de 300.000 ha; com área de pastagens de: 150.000 ha. O resultado de todo o esforço  elevou o município como:

1º produtor estadual de suínos.

3º produtor  estadual de algodão.

4º produtor estadual de soja.

Hoje no município diversas empresas como os grupos SLC e o Grupo Maeda, grandes empresas no ramo da cotonicultura, assim como a Carrol’s Foods do Brasil, maior empresa individual no ramo da suinocultura, atualmente com 10.800 matrizes em nosso município. 

ÁREAS CULTIVADAS E PRODUTIVIDADE DAS PRINCIPAIS CULTURAS (2.003/04)
	Cultura
	Área  cultivada (ha)
	Produtividade (Kg/ha)

	Soja  
	250.000
	2.800

	Milho(inclusive safrinha)
	18.000
	3.600

	Arroz    
	10.000
	3.000 

	Algodão
	21.000
	270 arrobas/ha.

	Cana-de-açúcar 
	5.100
	70.000 

	Sorgo (safrinha)    
	5.000
	1.800

	Coco da Baía
	 70
	14.000 


Rebanho bovino: 82.000 cabeças

Rebanho suíno: 12.000 matrizes

Avicultura de corte – 180.000 Aves / Cada 45 dias

4.3 CONDIÇÕES DEMOGRÁFICAS

É através do estudo geográfico e demográfico do município que é demarcado suas características físicas, sociais e econômicas, além da evolução populacional, que irão determinar a previsão das demandas atualizadas da escolaridade do município, uma das maiores preocupações deste Plano Municipal de Educação.

De acordo com o censo/2000 – (IBGE) – Diamantino possui 18.580 habitantes, sendo que 14.316 no perímetro urbano e 4.264 na zona rural.

A população da cidade vive em função da agricultura (grande e pequeno agricultor), do comércio varejista e implementos agrícolas. Pode-se também, verificar a presença de trabalhadores autônomos, tais como: proprietários de hot-dog, camelôs e outros, contudo ainda com empresas na área de prestação de serviços.

Diamantino da atualidade é constituída por uma população de imigrantes, que aqui vem se instala na busca de melhores condições de vida, proporcionando com isto, um retorno significativo em termos econômicos e sociais.   

4.4 - CONDIÇÕES HISTÓRICAS

Os fundamentos históricos, políticos e sociais mesmo de forma sucinta determinam com eficiência o conhecimento da realidade do Município, permitindo a elaboração de um Plano Municipal de Educação que esteja, efetivamente, voltado para o atendimento das peculiaridades locais, bem como para aquelas estabelecidas pelo Estado e União.

Diamantino, cidade distante a 200 Km da capital do Estado, com seus 276 anos com perspectivas de um futuro melhor, porém há, no seu histórico, momentos de apogeu e decadência.
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Nove anos depois de fundado o arraial de Cuiabá e um ano e nove meses depois de sua instalação, o capitão-mor de Sorocaba, Gabriel Antunes Maciel, a 18 de setembro de 1728, escreveu à Câmara Regente de Cuiabá, dando notícias do achado de ouro. A carta foi levada pelas mãos de outro capitão-mor, Gaspar de Godoy, como se lê em Memórias Históricas do Rio de Janeiro, do monsenhor José de Souza Azevedo Pizarro e Araújo (1843)”. A carta era o título da posse para a Coroa portuguesa, e tinha o valor de início da povoação, conforme a descrição do Pe. José de Moura e Silva, em brilhante estudo sobre Diamantino citado por José Carlos Vicente Ferreira, em “Mato Grosso e seus municípios”.

Ao longo de 273 anos de história, o município teve momentos de glória e de miséria, e significativa participação no cenário político-econômico de Mato Grosso. Desde o início do garimpo, durante todo o restante do século XVIII até a primeira metade do XIX, a cidade viveu o apogeu da mineração. Em 1821, o povoado foi elevado à condição de vila e a Junta Governativa da Província propôs para Diamantino a condição de capital, mas D. Pedro I optou por Cuiabá.
DECADÊNCIA

Por essa época, Diamantino exercia verdadeira hegemonia econômica em Mato Grosso, pois as famílias abastadas de Cuiabá desenvolviam intensa atividade comercial com a vila emergente. Entretanto, o declínio da produção de ouro e diamantes, bem como a queda de cotação desses minerais no mercado mundial, somando a escassez da mão-de-obra escrava que se manifestava desde 1830 e a abertura de navegação no rio Paraguai (1856), foram fatores que resultaram na profunda decadência econômica do município.

Por volta de 1870, a extração de borracha aparece como tábua de salvação para Diamantino, cuja economia passa a oscilar ao sabor dos preços oferecidos no mercado internacional pelo produto.

Após a proclamação da República, a cidade tem porte econômico considerável e toma partido nos acontecimentos políticos da época. No caso, o Partido Republicano, de Generoso Ponce, o que despertou a ira do presidente da Província e chefe do Partido Nacional, Antonio Pedro Alves de Barros.

Em abril de 1901, Pedro Alves de Barros edita a Lei nº 282, segunda a qual ficava “suprimida a Comarca e Município de Alto Paraguay Diamantino, passando o seu território à categoria de simples freguesia, pertencente ao município de Rosário”.

MASSACRE

Não satisfeito, o presidente da província arregimentou tropas que contando com o valioso auxílio de um traidor, emboscaram as forças diamantinenses na serra da Caixa Furada, próximo a cachoeira do Tombador, na antiga estrada entre Nobres e Diamantino. Após o massacre, as tropas dirigiram-se para cidade, onde casas e documentos foram incendiados. Nem a igreja escapou ao saque.

Em outubro de 1907, o marechal Rondon implantou a primeira unidade da Comissão Rondon na região e, em fevereiro do ano seguinte, foi instalada a estação telegráfica de Diamantino.

Na década de 1920, quando a desvalorização da borracha no mercado mundial, devido à concorrência do produto das plantações asiáticas, conduziu a nova fase de decadência. Neste mesmo período, novamente a cidade viveu momentos de terror quando passou a Coluna Prestes.

Desde então, até o início dos anos 70, Diamantino passou por um longo período de estagnação. Até que o planejamento militar de ocupação da Amazônia possibilitou a expansão da agricultura no cerrado, sob o beneplácito de generosos incentivos fiscais e subsídios federais.

Hoje, Diamantino desponta como um dos grandes produtores de grãos em Mato Grosso, com destaque para culturas de soja, milho e arroz.

O progresso, entretanto, conduziu à descaracterização do patrimônio arquitetônico –poucas casas antigas restam como testemunhas de uma história riquíssima de quase três séculos.

(Haroldo Assunção – Imprensa/AL, com colaboração de Ìsis Catarina Brandão – Instituto Memória do Poder Legislativo)

4.5 - INDICADORES DE CONDIÇÕES DE VIDA NA ATUALIDADE

Os principais indicadores com os quais contamos na atualidade, são:


Saúde: O município é sede do Pólo Regional de Saúde, para atendimento de emergência e internamento, conta com um hospital da rede privada que atendem a vários convênios, plano de saúde como também o SUS; onde conta com os postos de saúde em quase todos os bairros com atendimento médico (PSF) e tratamento odontológico, vacinação, acompanhamento de tratamento de doenças tropicais, centro público fisioterapeuta; o município conta com laboratórios de Análise Clínica público e privado. Está em fase de construção o Pronto Atendimento onde prestará serviços 24 horas..


Segurança: A segurança é mantida pelo Pelotão da Policia Militar Estadual com o Comando abrangendo os municípios de: Diamantino, Alto Paraguai, Nortelândia, Arenápolis, Nova Maringá e São José do Rio Claro e pela Polícia Civil; conta, também, com a Polícia Rodoviária Federal.


Saneamento Urbano: O Município de Diamantino está coletando cerca de 02 a 03 toneladas/dia de lixo, sem que haja coleta seletiva. Esse material é destinado ao lixão municipal, em breve estaremos depositando a coleta do lixo no aterro sanitário. O município conta ainda com o tratamento de água feito pela SAE, onde é distribuído para toda população.

Habitação: Diamantino não difere dos outros municípios do Estado e do País. Mesmo desenvolvendo uma política voltada para habitação, percebe-se um déficit habitacional e a formação de favelas (grilos) na periferia da cidade.


Assistência Social: A Secretaria Municipal responsável é da Promoção Social, onde procura desenvolver um trabalho voltado totalmente para as questões sociais, no combate das desigualdades sociais.


Infra-Estrutura de Turismo e Lazer: Dada a posição privilegiada que ocupa o nosso município, o Rio Paraguai é a espinha dorsal da teia das águas que forma o imenso delta interior do Pantanal. O majestoso Rio Paraguai tem a cabeceira no divisor de águas das bacias Platina e Amazônica, nasce nas 07 lagoas no chapadão da serra do Pary a 20 Km de Diamantino. No município há várias outras opções para investimentos na área de eco turismo.

Destacando o contexto atual de globalização, principalmente na área da Educação, Diamantino busca valorizar o respeito à pessoa e seu desenvolvimento, criando condições necessárias para que cada cidadão, exercitando a cidadania plena, saiba organizar-se e reivindicar os direitos essenciais à vida.

Não basta, entretanto, proclamar a participação e, inclusive, mostra-se favorável a ela: é preciso definir e disponibilizar tempo e espaço, critérios e mecanismos concretos para que tal participação ocorra, com um dispositivo regular dos processos sócio-educativo; do nível local, do global da escola às instâncias político-governamentais, onde se definem e se decidem a vida em todos os seus aspectos, inclusive, a educação.

Com isto, ao propor as ações para este Plano Municipal de Educação, pretende-se recuperar a capacidade de pensar e atuar dos cidadãos, a partir do melhor conhecimento acumulado e das especificidades de cada contexto.

4.6 HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO NO MUNICÍPIO DE DIAMANTINO

AÇÃO EVANGELIZADORA NA EDUCAÇÃO

As primeiras Irmãs aderiram a todos os promotores do verdadeiro BEM à coletividade. Puseram-se à disposição das iniciativas entusiastas do Vigário Pe. José Martini S. J., que tudo aplicava para reativar um povo de raízes profundas de Fé, mas umas tanto adormecidas, por terem ficado 50 anos, como ovelhas sem pastor.

Em muitas práticas religiosas e nelas, com simplicidade e fervor, estavam as Irmãs sempre envolvidas e atuantes: cerimônias e celebrações ao alvorecer e ao entardecer; grande número de associações para crianças, juventude e adultos; visitas apostólicas domiciliares; horas santas; esplendor litúrgico; ensaio de vibrantes cantos; primeiras comunhões numerosas e comoventes; meses, especialmente, consagrados à Maria, a São José, ao Coração de Jesus; devoção ao rosário; à pratica sextas-feiras de cada mês; tríduos; novenas; procissões; regularização de casamentos. Tudo o mais que se possa imaginar e existir numa paróquia pré-conciliar fervorosa foi iniciada.

O Externato “Santa Terezinha” criado pela prelazia e confiado às Irmãs, desde o momento de sua chegada, funcionou em prédio adaptado, na atual Rua Cel. Fanchet, hoje Casa Edith. Era pobre e desprovida de qualquer mobiliário e material didático. Para a primeira sala de aula, a custo se arranjou uma mesa grande a tosca, bancos compridos ao redor e um quadro negro.

As próprias Irmãs roçaram o mato que rodeava as adjacências da casa e fabricavam armários, mesas, cadeiras e até uma cama para a superiora que, devido a seu elevado peso, não se adaptava à rede.

Foi grande a afluência de alunos para as matrículas, alguns bem crescidos, maiores que as professoras, quase jovens e, ainda, analfabetos!

 “As Irmãs foram recebidas como um presente do céu”. A disciplina suave e firme, o programa bem dosado, o ensino religioso – teórico e prático, a educação artística e patriótica, bordados, costura, lides domésticas e artesanato – ministrados aos filhos, sensibilizaram a quase totalidade das famílias diamantinenses, colocando as Irmãs a par da realidade mais profunda, permitindo-lhes entrada mais fácil para uma evangelização direta.

As primeiras professoras foram as Irmãs Tarcila e Gaudência. Esta, por motivo de saúde, logo regressou para São Paulo, em 1938.

Os Inspetores escolares e demais autoridades sempre exararam nos elogiosos termos de visita, ao supervisionarem a Escola.

Logo após a morte do grande amigo e benfeitor Monsenhor Dudreneuf, o prefeito local Sr. Jorge José Zammar negociou a transformação da Escola “Santa Terezinha” e a união de todas as classes existentes, formando a 11 de maio de 1948, as ESCOLAS REUNIDAS “MAJOR CAETANO DIAS”, nomeando Ir. Zélia Tolemin, diretora e Ir. Maria Célia Archer, professora, como funcionárias adidas à rede estadual de ensino e por ela remuneradas. Professoras pioneiras do funcionalismo magisterial a administrativo público, ao qual aderiram dezenas de outras Irmãzinhas em décadas posteriores.

A escola funcionou 14 anos inteiramente gratuitos: de 1934 a 1948. Irmã Julita, Lucinda, Carmelita alcançaram esse tempo. Posteriormente, as noviças Neuza Teixeira, Abigail Arrais, Irmãs Marlene, Anadir, Maria Assunção, Clarência e a Srª. Deolinda, Ivete, Josélia Tomelin e muitas outras.

Nos intervalos ou pequenas folgas, as professoras e enfermeiras auxiliavam a dedicada superiora Ir. Ludovina e a sacrificada Ir. Aureliana, nas lides domésticas e nos rudes trabalhos de roça, sob o sol escaldante, em clima bem diferente de onde vieram e nasceram. Não só para garantir a própria subsistência, mas para exemplo às demais famílias que tinham necessidade de transformar o regime alimentar para garantir melhor saúde, iniciaram, num solo pedregoso e árido – que conseguiram corrigir – o plantio de cereais bem comuns e puseram-se a criar aves e animais e formativas, os quais muitas vezes extraviavam, sem nunca chegar.

A lavagem de roupa, especialmente nos meses de seca, exigia a ida até o Rio Diamantino, expondo-se a perigos de toda sorte.

Além do trabalho de evangelização das freiras e sacerdotes desenvolviam também atividades sociais como: distribuição de alimentos e roupas para as famílias carentes através das Cáritas Brasileiras com ajuda dos Estados Unidos.

Clube das mães, trabalho liderado pela Irmã Josélia e outras que ensinavam os cursos de costura, bordados, crochê e tricô, algumas dessas peças eram doadas para aqueles bem carentes e outras vendidas e revertidos para os mesmos fins.

Na véspera do Natal, eram realizados os festejos natalinos e distribuídos presentes para crianças carentes através dos sacerdotes e freiras.

Orientação para as mães gestantes e lactentes. Ainda na área de saúde não podemos esquecer da saudosa Irmã Margarida que atuava na área de vacinação, e prontuário para consulta médica. Onde ali mesmo orientava as mães sobre o controle de natalidade era uma pessoa determinada e cooperadora.

Por motivo de não ter médico na cidade, as freiras tinham um papel importante no atendimento da saúde onde podemos destacar a Irmã Delmira, Irmã Maria, Irmã Dásia que realizavam partos e outros atendimentos hospitalar sendo que o Dr. Marzavão vinha de Alto Paraguai todas as 4ª feiras para atender a população diamantinense.

As emergências eram atendidas em Alto Paraguai, por motivo de ser o único médico que atendia a região e residia em Alto Paraguai.

A luta era grande, mas reinava muita alegria entre as Irmãs. Arranjavam tempo para recreios comunitários bem divertidos. Eram fiéis à prática dos exercícios de piedade e nunca eram omitidas as visitas apostólicas.

Pela qualidade de ensino e aumento de alunos, houve reclassificação e, pelo Decreto nº 40 de 16/03/1961, foi criado o GRUPO ESCOLAR “CAETANO DIAS”, cuja inauguração solene realizou-se no dia 30 do mesmo mês e ano. Com Irmã Lucinda Facchini na direção, até meados da década de 70, foram lançadas sementes fecundas aos corações infantis dos que formam as gerações de hoje. Lembra-se de um mundo de coisas e expressam satisfação pelo que aprenderam. Nós, de outros lugares e de outros tempos, ficamos sem saber o que é maior: se a alegria das antigas mestras ou a gratidão dos ex-alunos e ex-alunas.

Muitos deles, ao ingressarem no ginásio local, que funcionavam no seminário “Jesus, Maria, José” a 2 Km da cidade, dirigido pelos padres Jesuítas, ou nos liceus cuiabanos, para continuar os estudos, distinguiram-se pela conduta e grau de conhecimentos.

O interessante é que as professoras não transmitiam apenas instruções, mas, como boas educadoras, procuravam atingir o coração dos alunos de suas respectivas famílias. Aí encerravam o objetivo apostólico de sua atividade.

A 11 de junho de 1968, cria-se o Ginásio Estadual “Conceição de Diamantino”, funcionando no amplo prédio do Seminário, com alunos de ambos os sexos, substituindo o “Jesus, Maria, José” que se extinguiu, com a transferência dos seminaristas.

Em 1970, o Ginásio Estadual “Conceição de Diamantino” passa a funcionar na cidade, no prédio no qual a Prefeitura Municipal se instalou por algum tempo e, posteriormente, ocupado pelo INCRA.

A nova lei de Diretrizes e Bases do Ensino prescreveu a fusão das oito primeiras séries, sob uma só direção e regimento. A Escola Estadual de I e II graus “Plácido de Castro” (criada pelos Decretos 1541/73 e 1846/74) tornou-se o pólo e conserva-se paradigma da região. Não se pode deixar de recordar, nesta altura, os grandes diretores: Pe. Heriberto Hammes S. J.; Pe. José Moura e Silva S. J.; Irmã Maria Mora l.l.c; Dr. José de Arimatéia Silva; Rosa Teixeira Mattar e Sarvelina Nicolodi.

A habilidade do Pe. Moura, diretor, em perfeita sintonia com os professores, recebia apoio de todas as iniciativas que fizessem brilhar a docência de suas especialidades. E os ginasianos mantinham entrevistas, sérias e bem elaboradas, como exercícios; a redação oral e escrita era correta e expressiva. E os júris simulados? Constituíram um capítulo valioso para o desenvolvimento do senso crítico e oratório, além da aquisição de conhecimentos profundos que os debates exigiam. Pontificava essa atividade, o grande mestre Dr. Mário Ferreira Mendes, nas disciplinas OSPB e EMC.

Os festivais, com incríveis novidades e diversidades eram apreciadíssimos pela população do município e de fora. Os desfiles ao som da brilhante Fanfarra, a Banda Marcial... Parece que queriam representar, em notas musicais, o desenvolvimento da região. O “som” era o forte do Pe. Moura; a “imagem”, de Irmã Maria Mora que foi benquista por todos, pela sua delicadeza, competência, facilidade de comunicação e gabarito. O povo logo percebeu sua grande cultura e prontificou-se a auxiliá-la, de boa vontade, espontaneidade, em suas atividades criativas.

Raízes foram a herança da tradição. Em 1978, só para citar um exemplo na comemoração dos 250 anos de Diamantino, na programação ampla e rica dos festejos, os alunos brilharam. E os jogos Estudantis Intermunicipais? E a celebração Jubilar da Congregação? São marcos de hoje para um futuro mais belo ainda.

Mais um destaque deve ser registrado: a conquista da Criação de um Centro Educacional para Diamantino. Foi inaugurado, na festa da cidade, aos 18 de setembro de 1978 tendo como seu primeiro diretor o competente professor Nilvo Pedro Lanza, que na época era também Secretário Municipal de Educação e Cultura. Escolhido pelos jovens e autoridades, o estabelecimento recebeu o nome da diretora veterana e dedicada, da Irmãzinha pioneira em iniciativas teatrais, patrióticas e folclóricas: Escola Estadual de I Grau “Lucinda Facchini”.

Na data inesquecível a histórica de 15 de agosto de 1966, lança-se a pedra fundamental do Instituto Missionário “Madre Paulina”, com a tríplice finalidade: ser a Casa de Formação para as Irmãzinhas da Imaculada Conceição, residência das Irmãs e Sede de Encontros e Cursos, conforme as necessidades da Prelazia.

O mestre desta e de outras construções foi o dedicado e competente Irmão Miguel Abib S. J. que as amou como “suas”. A ele, perene gratidão e apreço das Irmãzinhas.

Em 1968, com o prédio inacabado, a solicitação de vagas já se avolumava. Percorrendo as páginas dos diários e os álbuns fotográficos, constam-se centenas de reuniões e encontros e milhares de participantes, oriundos de toda a região prelatícia, que receberam, neste Cenáculo do Espírito, algum toque de graça, direta ou indiretamente. Elenco de algumas realizações: Formação de Líderes para as sociedades de Desenvolvimento, Cursos e Encontros para a Criatividade Comunitária, com seus aprofundamentos, avaliações e Feedback; os T.L.C., para jovens, cursos para catequistas, Intensivos de Férias para o Magistério (2º Grau) encontros para o pessoal do INCRA, LBA, Sindicatos, Cáritas, Opan, Mobral, Supletivo, Professores Rurais, Acamat, Banco do Brasil, Agentes de Saúde, cursinhos para senhores e senhoras, retiros orientados por sacerdotes da Diocese ou de outros locais... As Irmãzinhas, com vida, no meio de tudo, quer em nível de assessoria, técnico ou de execução. Nasceu sob as arcadas deste instituto o canto profético, em parte, já bem realizado:

“Diamantino vai pra frente, minha gente!

Diamantino da Senhora Conceição!

Diamantino vai ter alma novamente,

Diamantino vai ter novo coração!”

A PRIMEIRA ESCOLA PÚBLICA

Entre os séculos XIX e XX, existia na Vila de Diamantino, uma única Escola Pública, primária, urbana, estadual. Localizava-se num casarão de adobes na esquina da Praça da Bandeira, onde (1990) funcionava a CIRETRAN.

Eram dois salões separados. Um para cada sexo, dois sanitários e um quintal (área) para recreio. Numa das paredes da primeira sala, um grande relógio pêndulo marcava as horas com suas fortes badaladas. Em frente, a mesa e a cadeira do professor. Quando existia um só professor, a escola funcionava em dois turnos, de manhã para o sexo masculino e à tarde para o sexo feminino, ou vice-versa. E quando existiam dois professores, a escola funcionava num só período para ambos os sexos.

O sistema disciplinar era rigoroso. Além da palmatória, existiam outros castigos, como ficar de pé com os braços abertos, ou de joelhos por algum tempo, é conforme a falta cometida pelo aluno.

Em 1918, por decreto governamental, foram extintos nas escolas, o uso da palmatória, e outros castigos, em todo Estado de Mato Grosso. Os professores rurais (alguns), ainda fizeram o uso da palmatória por algum tempo.

Na segunda metade do século XX, a Escola Pública Estadual de Diamantino denominava-se “Escola Major Caetano Dias”. Mais tarde (1970), foi substituído por “Plácido de Castro”. Não sabemos o motivo. Talvez tenha sido um erro político administrativo de lamentável repercussão, porque o primeiro era diamantinense, e prestou relevantes serviços a sua terra natal, e o segundo era gaúcho, e também prestou serviços patrióticos e importantes no território do Acre, onde residia nos anos quarenta. Nos anos 70, a escola mudou-se para outro prédio recém construído na Avenida Municipal.

PROFESSORES NA 1ª METADE DO SÉCULO XX

Professores que serviram a primeira metade do século XX, na Escola Pública Estadual da cidade de Diamantino, classes masculinas e femininas. Lucas Evangelista de Carvalho, na entrada do século, foi substituído por Benedito Rodrigues Araújo Bonfim, que ainda ao final da primeira década, foi substituído por Joaquim Marques da Silva, que trabalhou até 1915, com muita dedicação, quando se recolheu para Cuiabá. Em seguida, foram nomeados Joaquim da Silva França e sua esposa D. Egidia Sabo França. Ele, para o sexo masculino, e ela para o feminino. Ambos lecionaram na escola pública pelos anos de 3ª década (20). Tendo o professor Joaquim França, falecido em 1928, foi substituído pela professora Maria da Glória Ferreira Mendes Garcia (D. Pequenina), esposa de telegrafista de Diamantino, João da Costa Garcia.

Em 1932, por Decreto do Governo do Estado, foi nomeada para a Escola Pública de Diamantino a professora Maria Capistrano da Silva, recém formada pela Escola Normal Pedro Celestino, de Cuiabá, capital do Estado.

A professora Egídia (leiga), que servia como Adjunta, adoeceu e licenciou-se, vindo a falecer em 1934, após pertinaz doença. A professora Maria Capistrano da Silva serviu com muito amor e dedicação até 1950, a sua terra natal. Filha de Diamantino a primeira normalista formada, prestou relevantes serviços ao magistério primário de sua terra de berço e, também, de Cuiabá.

Em dezembro de 1950, foi transferida de Diamantino para Cuiabá, onde trabalhou ativamente, até a sua aposentadoria por ato do Governo em 17 de janeiro de 1963, na Escola Barão de Melgaço.

Nas décadas de 40 e 50, mais professores foram nomeados, inclusive algumas freiras da prelazia, para novas escolas criadas em Diamantino.

A PRIMEIRA PROFESSORA NORMALISTA EM DIAMANTINO

Maria Capistrano da Silva nasceu em Diamantino no dia 30 de março de 1913, filha de João Capistrano da Silva e Julieta Almerinda da Silva, residentes na cidade de Diamantino – MT.

Aos sete anos de idade foi levada para Cuiabá a fim de estudar. Por doze longos anos permaneceu nos estudos, indo a Diamantino somente nos períodos de férias de fim de ano. Estudou curso primário e anexo (06 anos) na Escola Modelo Barão de Melgaço, e o curso normal (04 anos) na Escola Normal Pedro Celestino Corrêa da Costa em Cuiabá.

Em dezembro de 1931, formou-se normalista com distinção e foi premiada. Em junho de 1932, por Decreto do Governo do Estado, foi nomeada professora da Escola Pública de Diamantino, em sua terra natal. Em Diamantino, prestou relevantes serviços ao magistério primário até dezembro de 1950. Transferida para a Escola Modelo Barão de Melgaço (onde havia estudado) trabalhou sem cessar, com a mesma dedicação, até a sua aposentadoria em janeiro de 1963.

A professora Maria Capistrano da Silva, em trinta anos de serviço contínuo, demonstrou a sua capacidade no ensino primário, e o seu nome merece o destaque na galeria das grandes professoras do Estado de Mato Grosso.

4.7 – HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO DA REDE MUNICIPAL DE DIAMANTINO 

O plano Municipal de Educação, apesar de estar sendo elaborado pela primeira vez, em sua versão legal e decenal, não consiste na verdade em algo novo no Município. Diamantino já tem uma tradição histórica na área de planejar a sua educação escolar, comprovando uma evolução nos serviços prestados pela Rede Municipal que, inclusive, comportaram momentos de previsão acompanhamento e de avaliação.

Assim, este Plano que ora se apresenta é resultado de uma caminhada histórica feita de lutas de dificuldades, de limitações, de descontinuidades e vitórias.

Até 1977, o Município de Diamantino de acordo com o Decreto Lei nº 06/77 de 21 de maio de 1977, contava com 15 escolas municipais legalmente criadas, pelo Prefeito João Batista de Almeida, sob a coordenação do Secretário Geral da prefeitura municipal.

Em 30 de dezembro de 1977, foi criada a Secretaria Municipal de Educação, através da Lei Municipal nº 14/77, tendo como seu primeiro Secretário o Professor Rui Rodrigues Fontes. Nessa época, havia apenas escolas municipais na zona rural nas seguintes localidades: São José do Rio Claro, Nova Mutum, Fazenda São João, Peraputangas, Fazenda Nova, Sumidouro, Fazenda Lagoa Rica, Bojui, Pedra Branca, Melgueira, Fazenda Santaninha e Outras; onde a maioria funcionava na residência do professor, ou em casas cedidas pelo fazendeiro. 

A partir da década de 80, Diamantino atinge um crescimento populacional vertiginoso. Esse aumento populacional acarretou também um aumento desordenado da área periférica, surgindo, assim, novos bairros, dificultando um planejamento eficaz da administração municipal, principalmente, no que se refere à questão educacional. Com esta realidade, constitui o inchamento populacional com família geralmente numerosa e de baixa renda, que não usufrui condições de emprego, surgem também às questões sociais, o que configura uma situação de baixa qualidade de vida.

Com esse crescimento demográfico surge a demanda de matrícula, então em 1985 o município contava com 66 escolas na zona rural e foi criada a primeira escola urbana a escola municipal de 1º grau no bairro Pedregal através da lei nº 021/85. Em seguida foram criadas as seguintes escolas na zona urbana:

a) Escola Municipal de Pré e 1º grau Morumbi, localizada no bairro da Cohab, através da Lei nº 016/86, recebendo nova denominação através da Lei nº 047/92 de “Escola Municipal de 1º grau Castorina Sabo Mendes”.

b) Escola Municipal de 1º Grau Brás Maimoni – Criada pela Lei 015/88 localizada no bairro Popino.

c) Escola Agrícola Municipal de 1º grau “Benedito Moreira da Silva” criada através da lei nº 046/92 localizada no bairro Jardim Primavera.

d) Escola Municipal “Prefeito João Batista de Almeida” criada pela Lei nº 277/97 localizada no bairro Alvorada.

          Com a emancipação dos Distritos e a aplicação do programa do transporte escolar, reduziram para cinco o número das escolas da zona rural, que se encontram funcionando atualmente:

a) Escola Municipal de 1º grau “Maria Euzébia Ferreira” – PA Bojui.

b) Escola Municipal de 1º grau “José Francisco Krohling” – Sumidouro.

c) Escola Municipal de 1º grau “Santa Helena” – Bóia Fria.

d) Escola Municipal de 1º grau “Décio Furigo” – Deciolândia.

e) Escola Municipal de 1º grau “Castro Alves” – PA Caeté.

Em 1991, foi realizado o primeiro concurso municipal para os professores do Ensino Fundamental, procurando, assim, investir na valorização dos profissionais mais qualificados, assegurando a estabilidade e o respeito ao profissional.

Em 1995, foi assinado o primeiro Convênio de Gestão Compartilhada celebrado entre o Estado e Município, onde houve um grande avanço educacional na rede municipal com várias conquistas realizadas na questão das horas atividades, valorização dos profissionais, melhores condições físicas e pedagógicas das escolas e até mesmo melhores condições de trabalho da SMEC.

Em 1997, assinatura do termo de Adesão ao Programa MEC/ PDDE. Programa Dinheiro Direto para a Escola, implantado em todas as unidades Escolares Municipais. Com o PDDE as Escolas, passam a ter um planejamento estratégico estabelecido seus valores, sua missão, objetivos, e metas a serem alcançadas.

Neste mesmo período, criou o FUNDEF – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, através da Lei n° 9424/96, de dezembro de 1996, com aplicação do FUNDEF, o município tem como objetivo proporcionar condições de uma educação voltada para a melhoria da qualidade do ensino com acompanhamento da aplicação do recurso pelo Conselho, também, pela internet.

Em 1998, foi realizado a Gestão Democrática nas escolas públicas municipais, a primeira eleição direta para escolha de diretor, iniciando, assim, a construção de Projeto Político Pedagógico, e a democratização nas escolas, garantindo desta forma a estabilidade e o respeito na aplicação do recurso público. A partir de então, em cumprimento à legislação, a cada dois anos, realiza-se uma nova eleição para escolha ao cargo de Diretor escolar.

A Rede Pública Municipal de Ensino conquistou, de direito, a tarefa de construir uma escola verdadeiramente “Democrática e comunitária quanto à gestão pública, quanto à destinação estatal e quanto ao financiamento” (Gadotti e Romão, 1997).

Ainda no ano de 2001, iniciaram os estudos da categoria sobre a Lei do Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal, após várias discussões e conferência de toda categoria, finalmente é aprovada pela câmara dos Vereadores no final de 2002.

Acreditando na Educação como um decisivo fator de desenvolvimento sustentável o Município de Diamantino, vem se preocupando buscar democratização o acesso ao ensino aprendizagem, conforme as necessidades da demanda, dentro de suas especificidades. Tem sido suportes para a busca da qualidade do Ensino Fundamental, o investimento na rede física, na formação continuada de professores e na atualização da legislação municipal.

O município de Diamantino se prepara para dispensar o mesmo atendimento à Educação Infantil, em que a demanda ainda é reprimida, o que exigirá estruturação da rede física, como também a definição de padrões mínimos de funcionamento.

Diamantino possui atualmente na área educacional 01 Faculdade Pública extensão UFMT/NEAD, 02 Faculdades Particulares, 5 escolas estaduais, 15 escolas municipais, 03 escolas privadas.

	POPULAÇÃO ESTUDANTIL DE DIAMANTINO - 2004

	1. Educação Infantil
	2. Ensino fundamental

	Rede Municipal                       1.071

Rede Particular                             98

Total                                         1.169
	Rede Municipal                        2.207

Rede Estadual                           2.351

Rede Particular                            364

Total                                          4.864

	3. Educação Especial
	4. Ensino Médio

	Rede Municipal                          

Rede Estadual                          

Rede Particular                          - 58

Total                                            58
	Rede Municipal

Rede Estadual                          1.041

Rede Particular                           121

Total                                         1.162

	5. Alfabetização de Jovens e Adultos
	6 . Ensino Superior

	Rede Municipal: Zona Urbana – 50

                            Zona Rural   - 130

Rede Estadual

Rede Particular

Total                                       180
	FID                                            340

UNED                                       245

NEAD                                       428

Total ..................................    1.013


FONTE: Assessoria Pedagógica – Censo Escolar 2004
5.0 DEMANDA DE ESCOLARIZAÇÃO

O Poder Público Municipal procurará atender, na próxima década, as demandas de escolarização da população, tanto em termos quantitativos como qualitativos, de acordo com as intenções de objetivos, metas, ações e estratégias apresentadas no Plano Municipal de Educação – PME – Diamantino.

Para se propor com precisão a racionalização da oferta de vagas dos diversos níveis e modalidades de ensino, pelos quais o município é, constitucionalmente, responsável, faz-se necessário estabelecer a priorização dos recursos públicos municipais destinados à educação, através de cálculos da real demanda estudantil existente no Município.

As fontes das quais pôde se valer foram, além dos dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais – INEP, os resultantes da movimentação e desempenho dos alunos ao longo do ano escolar, registrados nos respectivos órgãos oficiais das Redes Municipal e Estadual de Educação.

Baseado no censo/2004, conclui-se que Diamantino possui 1.169 crianças na faixa etária de zero a cinco anos matriculadas, sendo 487 crianças nas creches e 682 na Pré-Escola. Com base neste dado, torna-se possível calcular quantos alunos completarão seis anos no próximo ano, e definir quantas vagas serão necessárias para a 1ª fase do I Ciclo do Ensino Fundamental, estendendo-se também, esta previsão para os demais níveis subseqüentes, assim como, ter-se-á a demanda para o Ensino Médio. Temos 4.864 no Ensino Fundamental assim distribuídos: Nível I a IV = 2.564 alunos e Nível V a VIII = 2.300 (dois mil e trezentos) alunos.

A conclusão a que se chega, segundo estas fontes, é a de que em Diamantino a Educação infantil representa hoje 6,29% aproximadamente do total da população, ou seja, 18.580 habitantes de acordo com os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas – IBGE de 2000. No decênio de 2005 a 2015, é de se esperar que estes números diminuam ligeiramente, de acordo com a tendência nacional de redução gradativa do número de nascimentos.

No que se refere à demanda de alunos do Ensino Fundamental e Médio, toma-se por base o número de alunos já matriculados nas escolas, que representa 32,75% da população do Município, podendo ser acrescido de um percentual significativo desta população, que em virtude da necessidade cada vez maior do mercado de trabalho de contar com a mão-de-obra mais qualificada, exige de seus trabalhadores o retorno à escola.

A demanda das escolas privadas sugere em número de vagas que a rede pública não precisará oferecer essa demanda é estimada tendo por base a matrícula dessas redes nos anos anteriores. Em Diamantino, conforme o Censo Escolar de 2004, apresentado posteriormente neste documento, esta demanda é significativa que influencia, sobremaneira, no planejamento da oferta de vagas em termos da Educação Infantil 0,53% e Ensino Fundamental a 1,65% do total da população.

Já as demandas para o Ensino Médio da Rede de Ensino Estadual, serão calculadas com base no número de alunos concluintes do Ensino Fundamental das redes: Municipal e Estadual é considerado, inclusive, os possíveis alunos da rede privada, assim como os alunos retidos no 1º ano do Ensino Médio.

No tocante ao movimento migratório, há forte indicio de aumento anual de demanda, levando-se em conta o surgimento dos assentamentos feitos através do INCRA, o que exige um planejamento conjunto das duas redes públicas (Municipal e Estadual) para que a oferta de vagas nos níveis e modalidades de ensino, sob as suas respectivas responsabilidades efetivamente possa atender a demanda existente. Esta é uma medida que evitaria existir alunos da Educação Básica, em todas as suas etapas, fora da escola.

Finalmente, apresentamos os dados registrados no Setor de Legislação e Normas da Secretaria Municipal de Educação e Cultura referente ao censo escolar dos anos 2000 a 2004, conforme a configuração das tabelas a seguir.

5.1 PROJEÇÃO DA DEMANDA E DA OFERTA DE VAGAS

TABELA 1- DIAMANTINO-MT: NÚMERO DE VAGAS OFERECIDAS NA EDUCAÇÃO INFANTIL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO – 2000/2004

	Rede Municipal de Ensino
	A N O S
	Total Geral



	
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	

	
	205
	227
	194
	257
	487
	1.370


Tabela 2- Diamantino-MT: Número de vagas oferecidas na Educação Infantil Pré-Escola da Rede Municipal de Ensino – 2000/2004

	Rede Municipal de Ensino
	A N O S
	Total Geral

2.071

	
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	

	
	278
	391
	386
	432
	584
	


TABELA 3- DIAMANTINO-MT: EVOLUÇÃO DE MATRÍCULA NA EDUCAÇÃO INFANTIL POR DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA – FAIXA ETÁRIA DE ZERO A TRÊS ANOS, NO PERÍODO DE 2000 A 2004.

	Dependência

Administrativa
	A N O S

	
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004

	
	Turmas
	Alunos
	Turmas
	Alunos
	Turmas
	Alunos
	Turmas
	Alunos
	Turmas
	Alunos

	Estadual
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Municipal
	25
	205
	28
	227
	24
	194
	32
	257
	49
	487

	Privada
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-


TABELA 4- DIAMANTINO-MT: EVOLUÇÃO DE MATRÍCULA NA EDUCAÇÃO INFANTIL POR DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA – FAIXA ETÁRIA DE QUATRO A SEIS ANOS, NO PERÍODO DE 2000 A 2004.

	Dependência

Administrativa
	A N O S

	
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004

	
	Turma
	Aluno
	Turma
	Aluno
	Turma
	Aluno
	Turma
	Aluno
	Turma
	Aluno

	Estadual
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Privada
	4
	69
	4
	82
	4
	76
	4
	81
	5
	98

	Municipal
	18
	347
	19
	391
	19
	386
	21
	432
	29
	584


TABELA 5- DIAMANTINO-MT: RESUMO DO ATENDIMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL – ZERO A TRÊS ANOS, TURMAS/ALUNOS NAS DIFERENTES DEPENDÊNCIAS ADMINISTRATIVAS NO PERÍODO DE 2000 A 2004.

	ANOS
	DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA

	
	Estadual 
	Privada
	Municipal
	Total

	
	Turma
	Aluno
	Turma
	Aluno
	Turma
	Aluno
	Turma
	Aluno

	2000
	-
	-
	4
	69
	18
	347
	22
	416

	2001
	-
	-
	4
	82
	19
	391
	23
	473

	2002
	-
	-
	4
	76
	19
	386
	23
	462

	2003
	-
	-
	4
	81
	21
	432
	25
	513

	2004
	-
	-
	5
	98
	29
	584
	34
	682


TABELA 6- NÚMERO DE VAGAS OFERECIDAS NO ENSINO FUNDAMENTAL – NÍVEL I A IV POR DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA 2000 A 2004.

	Dependência 

Administrativa
	A N O S

	
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004

	Estadual
	1.171
	1.020
	913
	959
	1.008

	Privada
	105
	120
	115
	114
	139

	Municipal
	1.509
	1.422
	1.460
	1.496
	1.417

	Total
	2.785
	2.582
	2.488
	2.569
	2.564


TABELA 7- NÚMERO DE VAGAS OFERECIDAS NO ENSINO FUNDAMENTAL – NÍVEL V A VIII POR DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA 2000 A 2004.

	Dependência

Administrativa
	A N O S

	
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004

	Estadual
	1.656
	1.260
	1.345
	1.463
	1.083

	Privada
	136
	149
	160
	164
	167

	Municipal
	478
	616
	760
	864
	790

	Total
	2.270
	2.025
	2.265
	2.491
	2.040


TABELA 8- DIAMANTINO-MT: NÚMERO DE VAGAS OFERECIDAS NO ENSINO MÉDIO DA REDE PÚBLICA ESTADUAL E REDE PRIVADA – 2000 A 2004.

	Dependência 

Administrativa
	A N O S

	
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004

	Estadual
	709
	690
	805
	1.001
	1.041

	Privada
	92
	118
	128
	122
	121

	Municipal
	801
	808
	931
	1.123
	1.162


TABELA 9- DIAMANTINO-MT: MATRÍCULA INICIAL DA EDUCAÇÃO BÁSICA POR NÍVEL DE ENSINO, LOCALIZAÇÃO, NÚMERO DE ALUNOS DA ZONA RURAL QUE UTILIZAM O TRANSPORTE ESCOLAR.

	MATRÍCULA INICIAL DA EDUCAÇÃO BÁSICA POR NÍVEL DE ENSINO E LOCALIZAÇÃO,

	ALUNOS RESIDENTES EM ÁREA RURAL QUE UTILIZAM O TRANSPORTE ESCOLAR

	
	MATRÍCULA
	LOCALIZAÇÃO
	TIPO DE VEÍCULO
	PROPRIETÁRIO
	
	

	ANOS
	EFM
	EFE
	EM
	Urbana 
	Rural Urbana
	Rural
	Ônibus 
	Kombi
	Outros
	Prefeitura 
	Terceirizado
	Km/dia
	Km/mês

	2000
	1.987
	2.827
	709
	4.083
	1.071
	370
	13
	4
	1
	8
	5
	1.729
	38.038

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2001
	2.038
	2.280
	690
	3.763
	969
	276
	13
	4
	1
	8
	5
	1.729
	38.038

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2002
	2.220
	2.258
	805
	3.383
	1.488
	412
	18
	3
	1
	8
	10
	2.787
	61.314

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2003
	2.360
	2.422
	1.001
	4.208
	1.070
	505
	18
	3
	1
	8
	10
	2.877
	63.294

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2004
	2.207
	2.412
	1.041
	3.727
	1.183
	750
	21
	5
	2
	14
	12
	4.166
	91.652


TABELA 10- DIAMANTINO-MT: NÚMERO DE SALAS POR DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA, NÚMERO DE ALUNOS 
E INFRA-ESTRUTURA DA REDE DE ENSINO DO MUNICÍPIO.

	ANOS
	Nº de Salas
	Dependência Administrativa
	Número de Alunos
	INFRA-ESTRUTURA

	
	Urbana
	Rural
	Estadual
	Municipal
	Particular
	Urbano
	Rural/Urb.
	Rural
	Biblio

teca
	Lab.Info
	Q.

Esport
	Q.

Coberta
	S.de Vídeo
	TV
	Antena

P-bólic
	Micr

Comp.
	Acess a Internet

	2000
	104
	21
	2.827
	1.987
	241
	3.614
	1.071
	370
	5
	 
	10
	 
	6
	15
	15
	10
	10

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2001
	107
	20
	2.280
	2.038
	269
	3.342
	969
	276
	5
	1
	10
	 
	7
	15
	15
	10
	10

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2002
	109
	21
	2.258
	2.220
	275
	2.853
	1.488
	412
	5
	6
	12
	 
	7
	15
	15
	21
	10

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2003
	118
	23
	2.422
	2.360
	278
	3.485
	1.070
	505
	5
	9
	12
	2
	7
	15
	15
	50
	10

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2004
	118
	22
	2.412
	2.207
	306
	2.992
	1.183
	750
	5
	9
	12
	3
	7
	15
	15
	51
	10


TABELA 11- DIAMANTINO-MT: NÚMERO DE VAGAS OFERECIDAS NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS - – EJA 
EM CURSOS DE ALFABETIZAÇÃO – ANOS 2001 A 2004.

Matrícula EJA em cursos Presenciais não alfabetizado

	ANO
	2001
	2002
	2003
	2004

	Matricula Inicial
Rede Municipal
	Zona urbana

54
	Zona rural


	Zona urbana

48
	Zona rural

229
	Zona urbana

76
	Zona rural

182
	Zona urbana

50
	Zona rural

130


                   Fonte - SMEC

TABELA 12 - DIAMANTINO-MT: TAXAS DE ANALFABETISMO COM 15 ANOS DE IDADE OU MAIS -  BRASIL E REGIÕES / 1996.

	Brasil
	14,7%

	Região Norte Urbana
	11,6%

	Região Nordeste
	28,7%

	Região Sudeste
	08,7%

	Região Sul
	08,9%

	Região Centro Oeste
	11,6%


Fonte: PNAD, 1996

TABELA 13 - DIAMANTINO-MT: EVOLUÇÃO DE MATRÍCULA DOS ALUNOS COM NECESSIDADES ESPECIAIS ATENDIDOS DE ACORDO COM AS DEPENDÊNCIAS ADMINISTRATIVAS NOS ANOS DE 2000 A 2004.

	ANOS
	ESTADUAL
	MUNICIPAL
	PARTICULAR
	TOTAL
	% DE CRESCIMENTO

	2000
	19
	6
	53
	78
	 

	2001
	14
	8
	75
	97
	19,58%

	2002
	17
	11
	75
	103
	5,82%

	2003
	26
	15
	73
	114
	9,65%

	2004
	32
	16
	58
	106
	-7,55%

	TOTAL
	108
	56
	334
	498
	 


FONTE: SMEC

TABELA 14 - DIAMANTINO-MT: COMPARATIVO DA MATRÍCULA DE ALUNO COM NECESSIDADES ESPECIAIS NAS ESCOLAS ESPECIALIZADAS E REGULARES NOS 2000 A 2004.

	ANOS
	MATRÍCULA
	ESCOLAS ESPECIALIZADAS
	ESCOLAS  REGULARES

	2000
	78
	67,95%
	32,05%

	2001
	97
	77,32%
	22,68%

	2002
	103
	72,82%
	27,18%

	2003
	114
	64,04%
	35,96%

	2004
	106
	54,72%
	45,28%



FONTE: SMEC

TABELA 15 - DIAMANTINO-MT: NÚMERO DE ALUNOS COM NECESSIDADES EDUCACIONAIS ESPECIAIS QUE SÃO ATENDIDOS EM ESCOLA ESPECIALIZADA (APAE) – 2000 À 2004.

	Anos / Necessidades
	DV
	DA
	DF
	DM
	DMU
	Total

	2000
	1
	-
	2
	5
	45
	53

	2001
	-
	-
	2
	4
	69
	75

	2002
	-
	1
	1
	3
	70
	75

	2003
	-
	-
	1
	2
	70
	73

	2004
	-
	-
	1
	2
	54
	57




FONTE: SMEC

Legenda:

DV= deficiência visual
DA= deficiência auditiva
DF= deficiência física
DM= deficiência mental
DMU= deficiência múltipla

Tabela -16

	COMPARATVO ENTRE A MATRÍCULA DE ALUNOS COM NECESSIDADES ESPECIAIS

NA EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL NO PERÍODO DE 2000 A 2004

	ANOS
	ED. INFANTIL
	1ª
	2ª
	3ª
	4ª
	5ª
	6ª
	7ª
	8ª
	TOTAL

	2000
	
	7
	7
	5
	3
	2
	
	
	1
	25

	2001
	
	5
	9
	4
	4
	
	
	
	
	22

	2002
	5
	6
	7
	8
	2
	
	
	
	
	28

	2003
	5
	7
	11
	9
	5
	2
	2
	
	
	41

	2004
	4
	8
	8
	10
	12
	3
	2
	1
	
	48

	TOTAL
	14
	33
	42
	36
	26
	7
	4
	1
	1
	164

	Fonte de Pesquisa Censo Escolar / SMEC


TABELA 17 - DIAMANTINO-MT: QUADRO COMPARATIVO DE MATRÍCULAS DE ALUNOS – EDUCAÇÃO NO CAMPO POR LOCALIDADES E NÚMERO DE DOCENTES POR GRAU DE FORMAÇÃO – 2000 A 2004.

	LOCALIDADES
	NÍVEL  I  a  IV
	NÍVEL  V  a   VIII

	
	Nº de Alunos
	Nº de

Docentes
	%

2º Grau
	%

Superior
	Nº de

Alunos
	Nº de

Docentes
	%

Grau
	%

Superior

	
	2000
	2004
	2000
	2004
	2000
	2004
	2000
	2004
	2000
	2004
	2000
	2004
	2000
	2004
	2000
	2004

	Assentamento

“Bojuí”
	160
	117
	04
	04
	75

%
	25,00

%
	25

%
	75,00

%
	70
	128
	05
	07
	80%
	
	20%
	

	Assentamento “Caeté”
	--
	184
	--
	07
	--
	57,14

%
	--
	42,86

%
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	Bóia Fria
	10
	30
	01
	01
	100

%
	100

%
	--
	--
	
	
	
	
	
	
	
	

	Santa Adriana
	05
	05
	01
	01
	100

%
	100

%
	--
	--
	
	
	
	
	
	
	
	

	Sumidouro
	32
	27
	02
	02
	100

%
	100

%
	--
	--
	
	
	
	
	
	
	
	

	Deciolândia 
	85
	173
	05
	05
	60

%
	40

%
	40

%
	60

%
	40
	101
	05
	05
	40%
	20%
	60%
	80%


Tabela 18- Diamantino-MT: Demonstrativo do Ensino Superior nos anos 2000 a 2004 das Instituições, números de cursos, de vagas é de acadêmicos inscritos.

	ANOS
	INSTITUIÇÃO
	CURSOS 
	Nº DE VAGAS 
	Nº DE ACADÊMICOS 
	VAGAS NÃO PREENCHIDAS

	
	
	OFERECIDOS
	POR CURSO
	INSCRITOS POR CURSO
	POR CURSO

	 
	 
	Adm. de Empresas
	62
	91
	 

	 
	F I D
	Ciências Contáveis
	120
	106
	14

	 
	 
	Pedagogia
	 
	120
	40

	 
	 
	Adm. Agro-Negócio
	50
	50
	 

	2001
	 
	Adm. Pública
	50
	50
	 

	 
	U N E D
	Direito
	100
	100
	 

	 
	 
	Educação Física
	 
	 
	 

	 
	 
	Turismo
	 
	 
	 

	 
	N E A D
	Pedagogia 
	615
	608
	7

	 
	 
	Adm. de Empresas
	62
	90
	 

	 
	F I D
	Ciências Contáveis
	120
	80
	40

	 
	 
	Pedagogia
	160
	170
	 

	 
	 
	Adm. Agro-Negócio
	75
	75
	 

	2004
	 
	Adm. Pública
	75
	20
	55

	 
	U N E D
	Direito
	50
	50
	 

	 
	 
	Educação Física
	50
	50
	 

	 
	 
	Turismo
	50
	50
	 

	 
	N E A D
	Pedagogia 
	510
	428
	82


Tabela 19- Percentual do Atendimento da População por modalidade de Ensino e faixa etária conforme proposta do PME – Diamantino.

	FAIXA ETÁRIA
	2000
	2004

	
	Matrícula
	% de atendimento
	Matrícula
	% de atendimento

	 
	
	Estadual
	Municipal
	Particular
	
	Estadual
	Municipal
	Particular

	0 a 3 Anos
	205
	 
	100%
	 
	487
	 
	100%
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4 a 5 Anos
	347
	 
	89,91%
	10,09%
	682
	 
	85,77%
	14,23%

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	6 a 14 Anos
	3.974
	48,80%
	43,40%
	7,80%
	3.990
	42,58%
	50,12%
	7,30%

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Mais de 14 Anos
	2.375
	86,10%
	8,73%
	5,17%
	2.219
	79,04%
	14,84%
	6,12%


Tabela 20 - Percentuais do Atendimento conforme Lei nº. 10.172/2001

	População por faixa etária
	Universo
	Alunos matriculados
	Percentual de atendimento
	Metas 05 anos
	Metas 10 anos

	0 a 03 anos
	
	
	
	30%
	50%

	04 a 06 anos
	
	
	
	60%
	80%

	07 a 14 anos
	
	
	
	100%
	100%

	Analfabetos + 15 anos
	
	
	
	
	100%

	+ 15 anos sem 4ª série
	
	
	
	50%
	

	+ 15 anos com 4ª série
	
	
	
	
	100%

	Ensino Médio
	
	
	
	2 X atendimento
	4 X atendimento

	Educação Especial
	
	
	
	
	100%

	Educação Superior
	
	
	
	
	30%


6.0 - LEVANTAMENTO DOS RECURSOS FINANCEIROS.

A partir da Legislação Federal, Estadual e Municipal, instituída a partir de 1988, quando da aprovação da Constituição Federal, acenderam novas possibilidades para o financiamento da educação.

O reordenamento de matrículas, a definição da aplicação dos recursos, via per capta, além da especialização dos gastos por nível de ensino, modificou o modelo de gestão do financiamento da educação.

A Lei nº.9424/96, criou o fundo de manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental, ancorando o novo modelo de financiamento.

Apesar dos avanços que o FUNDEF propõe, muito há que se conquistar na gestão do financiamento, pois, até então, a lei não define o financiamento para a educação no campo infantil, especial...

Entretanto, conforme a LDB, em seu artigo 69 § 5º, “o repasse dos valores referidos neste caixa da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ocorrerá imediatamente ao responsável pela educação...”, ou seja, a responsabilidade total da gerência dos recursos passa a ser do dirigente de educação, nas respectivas esferas. Neste particular a lei garante um avanço significativo.

No Plano Municipal de Educação, estas questões, bem como, a necessidade de o País garantir efetivamente, através da Legislação, financiamento para todos os níveis de ensino, através do FUNDEB, foi arduamente considerado.

Abaixo, segue demonstrativo dos últimos 5 anos dos recursos da educação, fonte indicativa para análise e reflexões no Plano Municipal de Educação de Diamantino.


TABELA 21 – DIAMANTINO-MT

	ANO
	FONTE
	VALOR R$

	2000
	Orçamento total do município (realizado)
	8.362.476,93

	
	Recursos mínimos para a educação (25%)
	2.090.619,23

	
	Recursos do FUNDEF
	1.096.281,40

	
	Recursos do Programa Dinheiro Direto na Escola FNDE/PDDE
	3.000,00

	
	Recursos do Programa de Merenda Escolar
	55.040,00

	
	Recursos Salário Educação
	69.816,60

	
	TOTAL
	11.677.234,16

	2001
	Orçamento total do município (realizado)
	10.691.455,91

	
	Recursos mínimos para a educação (25%)
	2.672.863,97

	
	Recursos do FUNDEF
	1.194.670,70

	
	Recursos do Programa Dinheiro Direto na Escola FNDE/PDDE
	1.200,00

	
	Recursos do Programa de Merenda Escolar
	50.632,20

	
	Recursos do Programa Pré Escola
	87.565,50

	
	TOTAL
	14.698.388,28

	
	Orçamento total do município (realizado)
	12.131.340,14

	2002
	Recursos mínimos para a educação (25%)
	3.032.835,03

	
	Recursos do FUNDEF
	1.517.758,09

	
	Recursos do Programa Dinheiro Direto na Escola FNDE/PDDE
	1.200,00

	
	Recursos do Programa de Merenda Escolar
	58.520,00

	
	Transporte Escolar
	80.906,00

	
	Xané
	26.250,00

	
	Recursos Salário Educação
	66.928,51

	
	TOTAL
	16.915.737,77

	2003
	Orçamento total do município (realizado)
	16.524.895,23

	
	Recursos mínimos para a educação (25%)
	4.131.223,80

	
	Recursos do FUNDEF
	1.968.846,12

	
	Recursos do Programa Dinheiro Direto na Escola FNDE/PDDE
	1.800,00

	
	Recursos do Programa de Merenda Escolar
	69.602,00

	
	Transporte Escolar
	70.000,00

	
	Xané
	28.011,00

	
	Recursos Salário Educação
	137.730,00

	
	SEDUC
	18.000,00

	
	TOTAL

	22.950.108,15

	2004
	Orçamento total do município (realizado)
	19.416.002,75

	
	Recursos mínimos para a educação (25%)
	4.854.000,43

	
	Recursos do FUNDEF
	2.460.011,25

	
	Recursos do Programa Dinheiro Direto na Escola FNDE/PDDE
	1.828,60

	
	Recursos do Programa de Merenda Escolar
	79.018,80

	
	Transporte Escolar
	80.000,00

	
	Recursos Salário Educação
	20.198,33

	
	PNATE – Salário Educação
	110.615,29

	
	TOTAL
	27.021.711,45




FONTE: Secretaria Municipal de Finanças

TABELA 22 – DIAMANTINO-MT

	Demonstrativo das Receitas Municipais e da Educação 

	Ano
	Receita Liquida do Município
	Receita da Educação
	% Aplicado na Educação

	2000
	9.883.423,66
	8.362.476,93
	2.233.125,41 – 26%

	2001
	13.333.923,87
	9.833.743,22
	2.550.017,58 – 25%

	2002
	16.288.827,40
	12.131.340,14
	3.456.310,89 – 28%

	2003
	20.230.489,49
	16.524.895,23
	4.429.631,53 – 26%

	2004
	19.909.943,55
	19.416.002,75
	5.508.952,59 – 28%



    FONTE: Secretaria Municipal de Finanças



TABELA 23 – DIAMANTINO-MT

	Ano
	Origem do Recurso
	Recurso Destinado ($)

	2000
	1. PNAE
	55.040,00

	
	2. PDDE
	3.000,00

	
	3. Salário Educação 
	69.816,00

	
	TOTAL/2000
	127.856,00

	2001
	1. PNAE/FNDE
	50.632,20

	
	2. Conv. Pré Escola
	87.565,50

	
	3. Salário Educação
	60.137,85

	
	TOTAL/2001
	198.335,55

	2002
	1. PNAE/FNDE
	58.520,00

	
	2. PDDE
	1.200,00

	
	3. Conv. Transporte Escolar
	80.906,00

	
	4. Xané
	26.250,00

	
	5. Conv. Salário Educação
	66.928,51

	
	TOTAL/2002
	233.804,51

	2003
	1. Conv. Transporte Escolar
	70.000,00

	
	2. PDDE/FNDE
	1.800,00

	
	3. SEDUC
	18.000,00

	
	4. Xané
	28.011,00

	
	5. Conv. Salário Educação
	137.730,00

	
	6. PNAE
	69.602,00

	
	TOTAL/2003
	325.143,00

	2004
	1. PNAE-FNDE
	79.018,80

	
	2. FNDE/PDDE
	1.828,60

	
	3. Transporte Escolar
	80.000,00

	
	4. PNATE
	110.651,29

	
	5. Conv. Salário Educação
	65.396,18

	
	6. Salário Educação
	20.198,33

	
	TOTAL/2004
	357.093,20

	
	TOTAL GERAL
	1.242.232,26



7. DESENVOLVIMENTO DO PLANO:  DIAGNÓSTICO, DIRETRIZES, OBJETIVOS E METAS.

7.1 - EDUCAÇÃO INFANTIL

DIAGNÓSTICO


Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, a população brasileira tem conquistado, recentemente, alguns direitos básicos com relação à educação, por exemplo, na matéria que incide sobre a educação, fica assegurado o direito à Educação Infantil, no seu Inciso IV, do artigo 208, o qual é bem claro que  “o dever do Estado com a Educação será efetivado [....] mediante a garantia do atendimento em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade”. Este direito está claramente no Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu artigo 63.


A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, promulgada sob o número 9.394 em dezembro de 1996, outro marco de grande significação para a educação, principalmente na parte inserida da Educação Infantil, onde aparece como a primeira etapa da Educação Básica, que tem como objetivo assegurar o desenvolvimento integral da criança. A sua socialização e a preservação de sua individualidade. Ficando assim determinado, que a Educação Infantil será oferecida nas creches, para crianças de zero a três anos de idades e  em pré-escolas, para crianças de quatro a seis anos.


A integração da Educação Infantil no âmbito da Educação Básica, inovação esta que implica várias conseqüências, que vão desde o estabelecimento de diretrizes, até uma nova compreensão com relação à formação dos profissionais desta área, conforme dispõe o art. 62 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB.


A LDB, também estabelece, que o papel a ser desempenhado pelas instituições de ensino que trabalha com a modalidade de Educação Infantil deve ser complementar ao da família e da comunidade, devendo com isso ter como sentido a ampliação dos conhecimentos e experiências das crianças, seu interesse pelo ser humano, pelo processo de transformação da natureza e pela convivência em sociedade, através do desenvolvimento de seus  aspectos físico, psicológico, intelectual e social.


O cumprimento desse papel caracteriza-se como um grande desafio enfrentado pelo município, visto que a concretização depende, obviamente, da construção de uma nova e diferente forma de conceber  e realizar o atendimento às crianças matriculadas na Educação Infantil.


Tendo em vista que, nas creches e pré-escolas as práticas  pedagógicas são concebidas e realizadas nas mais diversas formas. Tal diversidades não pode ser explicitadas somente pela heterogeneidade dos modelos culturais presentes no país, nem pelos diferentes profissionais que nela atuam, mas sobretudo, pela presença de divergentes concepções sobre as funções e os objetivos de tal atendimento. Na realidade, o atendimento a essas crianças, quer nas creches, quer nas pré-escolas, ora tem caráter assistencial e compensatório, ora prioriza o desenvolvimento cognitivo,


Deparando com essa realidade, é que necessitamos urgente de lutar pela universalização dessa etapa da educação, mas também a compreensão da necessidade de construção de uma proposta que supere essas posições, o que significa a construção de uma nova e diferente forma de conceber e realizar atendimento na Educação Infantil, de conceber a criança levando em consideração a sua formação nas diferentes condições concretas de sua existência. Isto depende, por sua vez, do entendimento de que a ação educativa, do ponto de vista formal, se caracteriza como elemento essencial à criança, devendo a ela ser oferecida, desde o seu nascimento, integração social e realização pessoal.


Nessa perspectiva, justifica a necessidade de definição das propostas pedagógica que dão suporte teórico e metodológico à ação educativa nessa etapa. A base central no processo de redefinição dessas propostas deve ser  as diretrizes curriculares nacionais para a Educação Infantil, instituídas pelo Conselho Nacional de Educação, através da Resolução nº 01 de 07/04/99.


É fundamental enfatizar que essas propostas tem como finalidade buscar a interação entre as diversas áreas do conhecimento e dos aspectos da vida cidadã, como conteúdo básicos para a construção do conhecimento e dos valores. Tais conhecimentos sobre espaço, tempo, comunicação e expressão, natureza e pessoas devem estar articuladas com os cuidados e a educação para a saúde, a sexualidade, a vida familiar e social, o meio ambiente, a cultura, as linguagens, o trabalho, o lazer, a ciência numa dimensão lúdica que respeitando o jogo como “o fazer infantil “ possibilita a observação da realidade, a elaboração de noções, o desenvolvimento das linguagens de representação, das estruturas lingüísticas, a ampliação do vocabulário, enfim a construção do conhecimento necessário à compreensão da realidade. Nessa linha de reflexão, a Educação Infantil, para além da formação de habilidades e de hábitos higiênicos, redefine se como etapa sistemática do processo de desenvolvimento da criança, ampliando o seu universo cultural, tornando-a cada vez mais capacitada para agir com independência e autonomia.


As competências estabelecidas pela Constituição Federal e LDB/96, com relação à Educação Infantil, são explicitadas na co-responsabilidade das três esferas do governo, União, Estado e Municípios e a família. Cabe aos municípios o papel de organização manutenção e desenvolvimento das políticas para essa etapa do ensino e ao Estados e União a garantia, aos municípios de subsídios técnicos e financeiros.


Sendo que a Constituição Federal e a LDB/96, coloquem na esfera municipal, a prioridade de oferta da Educação Infantil, em ambas fica evidente também que a União e os Estados têm responsabilidades na área.Apesar de a legislação, reconhecer o direito da criança a educação nos seus primeiros anos de vida, o atendimento efetivo desse direito se defronta, na realidade com uma série de desafios dentre os quais podemos destacar o acesso, a permanência e a qualidade do atendimento.


No município de Diamantino, o acesso à permanência e a qualidade do atendimento, são os pontos cruciais. Visto que os dados coletados nos revelam que a história da Educação Infantil em Diamantino relativamente recente, do ponto de vista da possibilidade de acesso já apontam umas  implicações. 

A tabela nº 01 revela nos que o número de atendimento nessa etapa da educação, nesse período, sofreram algumas alterações devido ao crescimento das matrículas.


Há que se registrar que as crianças que freqüentam as instituições públicas que oferecem Educação Infantil, nesse município na sua grande maioria, provêm de famílias pobres, mães trabalhadoras que impossibilita oferecer a seus filhos o mínimo de condições de vida, como por exemplo, alimentação com qualidade e nesse sentido, nutrição, saúde, educação, moradia, emprego, espaço de convivência, cultura, lazer, entre outros.



Vejamos a tabela 01 que apresenta o percentual de atendimento das creches e rede de Ensino por faixa etária dos anos 2000 e 2004.


	Tabela 01
	
	
	
	

	PERCENTUAL DE ATENDIMENTO DAS CRECHES E REDE DE ENSINO, 

	POR FAIXA ETÁRIA DA EDUCAÇÃO INFANTIL DE 2000 E 2004

	FAIXA ETÁRIA
	2000
	2004

	
	Total de Matrícula
	Municipal 
	Particular
	Total de Matrícula
	Municipal
	Particular

	De 0 a 3 anos
	205
	100%
	 
	487
	100%
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	De 4 a 5 anos
	347
	89,91%
	10,09%
	682
	85,77%
	14,23%

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Total
	552
	 
	 
	1169
	 
	 

	Fonte: INEP/ SMEC
	
	
	
	
	
	



A análise do quadro, nos revela que houve um crescimento muito grande no atendimento de 0 a 3 anos de 2000 para 2004 de 137,6% e de 4 a 5 anos houve um acréscimo de 96,6%.


Com a integração da Educação Infantil na Educação Básica, um ponto a ser discutido é a questão da Formação e Valorização dos 




Profissionais que atuam nessa etapa da educação. Vejamos a tabela 02

	TABELA 02
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	COMPARATIVO DE PROFISSIONAIS DAS CRECHES E DAS ESCOLAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

	POR GRAU DE FORMAÇÃO, Nº DE CRIANÇAS E FUNCIONÁRIOS NOS ANOS DE 2000 E 2004

	ESTABELECIMENTO
	2000
	TOTAL
	2004
	TOTAL

	
	E.F.
	E.M.
	Maigist.
	Lic.Plena
	Espec.
	Crianças
	Func.
	E.F.
	E.M.
	Magist.
	Lic.Plena
	Espec.
	Crianças
	Func.

	PIAMF
	9
	2
	 
	1
	 
	94
	12
	10
	3
	1
	1
	2
	77
	17

	Creche Tia Alair
	7
	 
	2
	 
	 
	74
	9
	6
	4
	2
	1
	 
	61
	13

	Creche Criança Feliz
	4
	3
	1
	 
	 
	80
	8
	7
	6
	 
	1
	2
	147
	16

	Creche Vovó Celina
	7
	6
	1
	 
	 
	68
	14
	6
	7
	1
	3
	1
	111
	18

	Creche Dona Nhanhá
	5
	4
	2
	1
	 
	101
	12
	6
	6
	 
	2
	1
	147
	15

	Carinha de Anjo
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	4
	8
	 
	1
	2
	58
	15

	Total
	32
	15
	6
	2
	 
	417
	55
	39
	34
	4
	9
	8
	601
	94

	Fonte: SMEC
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	



Temos um quadro que abrange os anos 2000 e 2004, que faz o comparativo do número de profissionais e crianças atendidas e nos revela, no ano 2000 o número de profissionais é de 55  que atendeu 417 crianças e no ano 2004 esse número aumentou para 94 profissionais e 601 crianças, que corresponde um aumento de 71% de funcionários e 44% de crianças.


Atualmente é insignificativo o número de profissionais das creches que possui habilitação exigida de acordo com a legislação, dos 94 profissionais 8,5% com especialização, 9,6% com Licenciatura Plena, 4,3% com magistério, 36% com Ensino Médio e 41,6% com Ensino Fundamental. 


É importante enfatizar que mesmo tendo havido, nos últimos anos no Município um aumento na expansão no atendimento ás crianças de zero a seis anos de idade, a garantia de acesso a essa etapa da educação ainda deixa muito a desejar, em razão do aumento significativo do número de mães trabalhadoras que, pelo poucos salários que recebem, necessitam, cada vez mais de instituições públicas para educar e cuidar de seus filhos.


Outro ponto polêmico é com relação à regularização da criação e funcionamento das escolas de Educação Infantil com os padrões mínimos contidas na Resolução nº 276/00 – CEE/MT, a fim de favorecer o desenvolvimento das crianças de zero a seis anos, respeitadas as suas necessidades e capacidades.

DIRETRIZES

Acompanhando o crescimento da participação da mulher no mercado de trabalho e as conseqüentes mudanças na organização e estrutura das famílias, e ainda, a consciência da sociedade sobre a importância das experiências na primeira infância, com vistas ao desenvolvimento saudável do individuo, conclui-se que a Educação Infantil é a primeira etapa da Educação Básica. Estabelecendo assim, as bases da personalidade humana, da inteligência, da vida emocional, da socialização. As primeiras experiências da vida são as que marcam mais profundamente a pessoa. Quando positivos tendem a reforçar, ao longo da vida, as atitudes de autoconfiança, de cooperação, solidariedade e responsabilidade.

Estes fatores determinaram mudanças consubstanciais nas legislações brasileiras a partir da Constituição de 1988, passando a considerar a Educação Infantil em creches e pré-escolas, como dever do Estado e um direito da criança. Confirmando este entendimento, diversas referências específicas à Educação Infantil aparecem na Lei de Diretrizes e Bases – Lei 9.394/96, que considera a Educação Infantil no  art. 29 como a “ primeira etapa da Educação Básica” e seu “atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade” como dever do Estado art. 4º, inciso IV.

No que se refere à responsabilidade pela oferta da Educação Infantil, a Lei de Diretrizes e Bases afirma no Art. 9º, IV, que “ a União incumbiu-se ao  de estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes para a educação infantil ...’ e no Art. 11, inciso V, considera “ Os municípios incumbir-se-ão de oferecer a educação infantil em creches, e com prioridade, o Ensino Fundamental”...

Finalmente como no Plano Nacional de Educação, considerando as condições concretas de nosso País, principalmente no que se refere à limitação de meios financeiros e técnicos, este Plano Municipal de Educação propõe que a oferta pública de Educação Infantil conceda prioridade em tempo integral para as crianças de idades menores, das famílias de rendas mais baixas, quando os pais trabalham fora de casa, não devendo esta prioridade, em hipótese alguma, caracterizar a Educação Infantil Pública como uma ação pobre para os pobres. O que se recomenda é uma Educação de qualidade, priorizando a capacidade de aprendizagem e na elevação do nível da inteligência mesmo porque inteligência não é herdada geneticamente nem transmitida pelo ensino, mas construída pela criança a partir do nascimento na interação social mediante a ação sobre os objetos as circunstâncias e os fatos.

De conformidade com todas estas orientações e mais ainda, aquelas advindas da proposta de uma escola que complementa à ação da família, pois a educação se dá na família, assumida pela Rede Municipal de Ensino de Diamantino. Este Plano Municipal de Educação Decenal, procurará implementar as diretrizes e os referenciais curriculares nacionais para a educação infantil se enquadram na perspectiva da melhoria da qualidade que deverá ter como eixo de ação as múltiplas formas de diálogo e integração, concebido num clima de envolvimento e interesses dos educadores em todas as situações, procurando responder às demandas familiares e das crianças. Com este propósito, é preciso fazer com que as questões específicas relativas aos cuidados e aprendizagens infantis sejam consideradas como um fazer pedagógico, que contemple o educar, o brincar o socializar e o cuidar, traduzidos, efetivamente, num compromisso educativo, onde os procedimentos funcionem como meios adequados para que a criança descubra e conheça o mundo, rompendo com o isolamento criado pela rotina do dia-a-dia, ampliando assim as condições necessárias para o exercício da cidadania.

Os conteúdos curriculares da Educação Infantil referentes às creches e pré-escolas deverão atender às determinações da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e do Referencial Curricular Nacional para Educação Infantil, em nome de um trabalho de qualidade, agrupando, desse modo, os pontos principais relacionados neste documento, para que a Educação Infantil esteja comprometida com os seguintes tópicos:

· Formação pessoal, social e conhecimento de mundo.

· Processo de construção de identidade e autonomia das crianças;

· Linguagem que estabeleça relações com os objetos de conhecimento;

· Currículo que abranja, obrigatoriamente, o estudo da língua portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural, da realidade social e política, especialmente do Estado e Município.

· O ensino da arte como componente curricular obrigatório;

· Investigações filosóficas que permeiem todas as áreas do conhecimento, especialmente temas como: Droga, ética, Saúde, Meio Ambiente, Orientação Sexual, pluralidade Cultural, o Trabalho, o Lazer, a Ciência e a Tecnologia, que não devem ser componentes isolados no currículo, mas desenvolvidos com os componentes da matriz curricular, num processo de ludicidade, respeitando o jogo como eixo central da Educação Infantil.

Para a sustentação desta fundamentação teórico-pedagógica, que irá determinar a redefinição das propostas da Educação Infantil de Diamantino, tomar-se-à por base central a Resolução n° 01, de 07/04/99, do Conselho Nacional de Educação, em consonância com orientações afins.

Conforme o Plano Nacional de Educação, esta etapa da Educação Básica, deverá estabelecer “ as bases da personalidade humana, da inteligência, da vida emocional, da socialização”, nas quais experiências positivas tendem a reforçar ao longo da vida, as atitudes de autoconfiança, de cooperação, solidariedade, responsabilidade.

As ciências que se debruçam sobre a criança nos últimos anos, investigando como se processa o seu desenvolvimento, coincidem em afirmar a importância dos primeiros anos de vida para o desenvolvimento das aprendizagens posteriores e têm oferecido grande suporte para a Educação Infantil formular os seus propósitos de atuação, a partir do nascimento da criança.

Portanto, a educação nesta etapa deve ser conduzida levando-se em conta o caráter da condição humana, que é ser, ao mesmo tempo, indivíduo/ sociedade/ espécie, devendo desse modo promover a compreensão do desenvolvimento verdadeiramente humano, considerando como conjunto das autonomias individuais, das participações comunitárias e da consciência de pertencer à espécie humana, estabelecendo assim, as duas grandes finalidades éticas-políticas do novo milênio: 

· A relação de controle entre sociedades e os indivíduos pela democracia, no sentido de trabalhar a  formação consciente de que o ser humano é ao mesmo tempo indivíduo/ parte da sociedade/ parte da espécie.

· A concepção da humanidade como comunidade planetária, através de uma educação que deve contribuir não somente para a tomada de consciência de nossa Terra – Pátria, mas também, permitir que esta consciência se traduza em vontade de realizar a cidadania  planetária.

· Como já foi explicitado acima, quanto à distribuição  de competências referentes à Educação Infantil, tanto a Constituição Federal quanto a LDB são explícitas na co-responsabilidade das três esferas de governo: Município, Estado e União, sem deixar de lado a colaboração da família.

A articulação visa mais do que outra coisa, o mútuo conhecimento do processo de educação, valores, expectativas, de tal maneira que a educação familiar e a escolar se complementem e se enriqueçam, produzindo aprendizagens coerentes, mais amplas e profundas.

Quanto às esferas administrativas, a União e os Estados atuarão subsidiariamente; porém, necessariamente, em apoio técnico e financeiro aos Municípios, consoantes o Art. 30, inciso VI, da Constituição Federal de 1988. Os investimentos financeiros requeridos para cumprir as metas de abrangências e qualidade deverão ser vistos, sobretudo, como aplicações necessárias em direitos básicos dos cidadãos, na primeira etapa da vida, cujas taxas de retorno alguns estudos já indicam serem elevadas.

As metas deste Plano Municipal de Educação estão relacionadas à demanda manifesta e não à demanda potencial, definida pelo número de crianças na faixa etária, pois a Educação Infantil, apesar de não ser obrigatória, é um direito da criança. Os fatores históricos que determinam a demanda continuam vigentes em nossa sociedade, tornando-se cada vez mais óbvios, acrescentando se a eles a própria procura como motivadora da oferta. Afinal,  existência da possibilidade do acesso e o conhecimento dos benefícios da freqüência a um Centro de Educação Infantil de qualidade, induzem um numero cada vez maior de famílias a demandar uma vaga para seus filhos. Importante nesse processo, é o cuidado na qualidade do atendimento, pois só esta o justifica e produz o resultado desejado.

No que diz respeito ao educador desta etapa da Educação Básica, percebe-se a necessidade de que ele atue de maneira extremamente próxima às crianças, como sujeito ativo, co-responsável pelo processo educativo, concebendo a educação como um ato político impregnado de sentido, propiciando aos educandos conhecimentos que contemplem todas as suas necessidades e direitos, entendendo a cidadania como eixo central para a educação, hoje e sempre.

A formação e a valorização do professor desta etapa da Educação Básica terá uma atenção especial, dada a relevância de sua atuação como mediador no processo de desenvolvimento da criança, da produção de sua aprendizagem, e ainda, a necessidade da permanente reflexão sobre a sua prática, de forma que esta se torne cada vez mais, fonte de novos conhecimentos. Neste sentido, a formação continuada deste profissional deverá contemplar a elaboração de uma nova proposta pedagógica para esta etapa da educação, proposta esta que leve em consideração às duas dimensões da ação educativa: educação e cuidados.

As mediadas propostas por este Plano Decenal, para implementar as diretrizes e os referenciais curriculares para a Educação Infantil se enquadram na perspectiva da melhoria da qualidade, no respeito aos valores e às expressões culturais, que formam a base sócio-histórica sobre a qual as crianças iniciam a construção de suas personalidades.

O caráter da avaliação da Educação infantil deve ser concebido como uma atividade intrínseca e indissociável a qualquer tipo de ação educativa, possibilitando a superação da própria ação, além de oferecer indicativos para tomada de novas decisões.

Assim, propomos à avaliação uma nova face, a de ser exercício de meta-cognição e meta-aprendizagem, transformando-se em um instrumento do aprender, com o objetivo de promover a aprendizagem significativa, capaz de levar o aluno a tomar consciência da evolução de sua aprendizagem. Por meio do exercício de meta-cognição, o aluno toma consciência de onde partiu (seus conhecimentos prévios), o que construiu (conhecimento científico/ escolar) e como construiu (métodos utilizados na construção), podendo então fazer e refazer caminhos, numa permanente atitude investigadora do conhecimento.

Portanto, a avaliação nesta etapa, como nas demais, deve assumir caráter investigativo, diagnóstico, contínuo e processual, dialógico e formativo, preocupando-se com a aprendizagem dos alunos, não se esquecendo das características coerentes com nível de desenvolvimento das crianças, da faixa etária com as quais se trabalha.

As informações expressas na avaliação devem propiciar o redimensionamento da ação pedagógica e educativa, reorganizando as próprias ações do educando, da turma, do educador isto é, do coletivo da escola, no sentido de avançar no entendimento e desenvolvimento do processo de aprendizagem. 

Desta forma, as avaliações dos alunos devem ser democráticas, voltadas para o pleno desenvolvimento do ser humano, sua consciência crítica, sua capacidade de ação e reação, sem função de medir, comparar e/ou classificar e sim como forma de verificar a sua compreensão, bem como a validade do trabalho pedagógico desenvolvido pelo professor.

Na Educação Infantil, esta postura avaliativa é contrária à constatação e registro de resultados alcançados pela criança a partir de ações dirigidas pelo professor, ao invés disso, é coerente ao acompanhamento e à dinâmica do seu processo de desenvolvimento, constante dos registros dos avanços permanentes da mesma e da observação na evolução do seu pensamento. Tal postura avaliativa mediadora, parte do princípio de que cada momento de sua vida representa uma etapa altamente significativa e precedente às próximas conquistas, devendo ser analisada no seu significado próprio e individual, em termos de estágio evolutivo de pensamento e de suas relações interpessoais.

O registro da avaliação deve ser o registro da história vivida pela criança  no período descrito. Desta forma,podem ser utilizados relatórios descritivos e portfólios. Os relatórios descritivos devem ser elaborados de maneiras que, ao mesmo tempo em que refazem e registram a história do processo dinâmico de construção do conhecimento, sugerem, encaminham, apontam possibilidades da ação educativa para pais, educadores e para a própria criança.

Enfim, esta é uma proposta da avaliação em que não apenas a criança é avaliada, mas todo trabalho pedagógico oferecido a ela também; repensado e modificado sempre que necessário. Não é uma avaliação final, pontual, retratando um único momento da criança, mas uma avaliação processual, registrada periodicamente, sem função de promoção e não deve constituir pré-requisito para o acesso ao Ensino Fundamental, mas tão somente, servir de parâmetro de verificação do avanço de cada criança com ela própria.

A integração das crianças especiais no Sistema Regular, será na Educação Infantil do Município de Diamantino implementada através de programas específicos de orientação aos pais, qualificação dos professores, adaptação dos estabelecimentos quanto às condições físicas, mobiliários, equipamentos e materiais pedagógicos, bem como proposta pedagógica própria, conforme dispõe a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

OBJETIVOS E METAS

1. Ampliar a oferta de educação infantil de forma a atender, em 05 (cinco) anos, a 30% da população de até três anos de idade e 80% da população de 4 e 6 anos (ou 4 e 5 anos) e, até 2008, alcançar a meta de 50% das crianças de zero a três anos e 80% das de quatro e 5 anos até o final da década.** 

2. Garantir, no prazo de dois anos, padrões mínimos de infra-estrutura para o funcionamento adequado das instituições de educação infantil (creches e pré-escolas) públicas e, também, privadas as quais, respeitando as diversidades regionais, possam assegurar o atendimento das características das distintas faixas etárias e das necessidades do processo educativo quanto a: espaço interno, com iluminação, insolação, ventilação, visão para o espaço externo, rede elétrica e segurança, água potável, esgotamento sanitário;

instalações sanitárias e para a higiene pessoal das crianças; instalações para preparo e/ou serviço de alimentação; ambiente interno e externo para o desenvolvimento das atividades, conforme as diretrizes curriculares e a metodologia da educação infantil, incluindo o repouso, a expressão livre, movimento e o brinquedo; Mobiliários, equipamentos, e materiais pedagógicos; adequação às características das crianças portadores de necessidades  especiais. **

3. A partir a vigência deste plano, somente autorizar construção e funcionamento de instituições de educação infantil, públicas ou privadas, que atendam aos requisitos de infra-estrutura definidos no item anterior.

4. Adaptar os prédios de educação infantil de sorte que, em três anos a partir da vigência deste plano, todos tenham os padrões mínimos de infra-estrutura estabelecidos.

5. Estabelecer um programa municipal de formação dos profissionais de educação infantil, com a colaboração da União, Estado e Município, inclusive das faculdades de educação e organizações não-governamentais, que realize as seguintes metas: a partir da vigência deste plano, todos os dirigentes de instituições de educação infantil possuam formação em nível superior, na área de educação, e que sejam escolhidas através do processo de Gestão Democrática; que, até 2006, todos os professores tenham habilitação em pedagogia ou educação infantil e que todos os demais funcionários tenham formação mínima  em nível médio.

6. A partir da vigência deste plano, somente admitir novos professores na educação infantil, graduados em curso de nível superior em educação, através de concurso público.

7. A partir da vigência deste plano, colocar em execução programa de formação no município, preferencialmente em articulação com instituições de ensino superior, com a cooperação técnica e financeira da União e dos Estados, para a atualização permanente e o aprofundamento dos conhecimentos dos profissionais que atuam na educação infantil, bem como para a formação do pessoal auxiliar. **

8. Assegurar que, em dois anos a partir da vigência deste plano, o município tenha definido sua política para a educação infantil, com base nas diretrizes nacionais, nas normas complementares estaduais e nas sugestões dos referenciais curriculares nacionais.

9. Assegurar que, a partir da vigência deste plano, todas as instituições de educação infantil tenham formulado, com a participação dos profissionais de educação neles envolvidos, seus projetos pedagógicos. **

10. Estabelecer no município, no prazo de um ano a partir da vigência deste plano, em articulação com as  instituições de ensino superior que tenham experiência na área, um sistema de acompanhamento, controle e supervisão da educação infantil, nos estabelecimentos públicos e privados, visando ao apoio técnico pedagógico para a melhoria da qualidade e à garantia do cumprimento dos padrões mínimos estabelecidos pelas diretrizes nacionais e estaduais.

11. Instituir mecanismos de colaboração entre os setores da educação, saúde e assistência na manutenção, expansão, administração, controle e avaliação das instituições de atendimento das crianças de zero a três anos de idade. **

12. Garantir alimentação escolar para as crianças atendidas na educação infantil, nos estabelecimentos públicos e, também, conveniados, através da colaboração financeira da União e dos Estados. **

13. Assegurar, que o município forneça materiais pedagógicos adequados às faixas etárias e às necessidades do trabalho educacional, de forma que, sejam atendidos os padrões mínimos de infra-estrutura definidos na meta nº 2. **.

14. Implantar conselhos escolares a participação da comunidade escolar e local na melhoria do funcionamento das instituições de educação infantil e no enriquecimento das oportunidades educativas e dos recursos pedagógicos.

15. Estabelecer, a partir de dois anos, após a vigência deste plano que o município com a colaboração dos setores responsáveis pela educação, saúde e assistência social e de organizações não-governamentais, programas de orientação e apoio aos pais com filhos entre 0 e 5 anos, oferecendo, inclusive, jurídico e de suplementação alimentar nos casos de pobreza, violência doméstica e desagregação familiar extrema.**

16. Estabelecer parâmetros de qualidade dos serviços de educação infantil, como referência para a supervisão, o controle e a avaliação, e como instrumento para a adoção de medidas de melhoria da qualidade. **

17. Promover debates com a sociedade civil sobre o direito dos trabalhadores à assistência gratuita a seus filhos e dependentes em creches e pré-escolas, estabelecido no art. 7º, da Constituição Federal. **

18. Assegurar que, no município, além de outros recursos municipais os 10% dos recursos de manutenção e desenvolvimento dos ensinos não vinculados ao FUNDEF sejam aplicados, prioritariamente, na educação infantil. **

19. Realizar estudos sobre custo da educação infantil com base nos parâmetros de qualidade, com vistas a melhorar a eficiência e garantir a generalização da qualidade do atendimento. **

20. Promover a oferta de cursos de formação de professores de educação infantil de nível superior.**

21. Criar dois centros de educação infantil, seguindo os critérios democráticos para escolha de direção e coordenação e com recursos humanos qualificados.

22. Observar as metas estabelecidas no capítulo da educação infantil, proposta na lei orgânica do município.

** É exigida a colaboração da União e do Estado

7.2 - ENSINO FUNDAMENTAL

Diagnóstico

De acordo com a Constituição Brasileira e do Estado de Mato Grosso o Ensino Fundamental é obrigatório e gratuito.

O ensino Fundamental é básico na formação do cidadão como reza o art. 32 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, visto que o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo constitui meios para o desenvolvimento da capacidade de aprender, de relacionar-se no contexto Social e político.

O art. 211,§ 2º da Constituição Federal afirmam; Os municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação  infantil, “Ao longo dos dez anos de vigência deste plano, conforme disposto no art. 196 da lei Orgânica do município” prevê que o  município atenderá prioritariamente o Ensino Infantil e o Ensino Fundamental em colaboração com o Estado, assegurando a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público.

Para tanto, o Município não medirá esforços no sentido de articular com o Estado e União mecanismos que propiciem cooperação técnica e financeira, de modo que fique assegurado o atendimento qualificativo da demanda educacional a que lhe compete conforme está estabelecido no artigo 194 parágrafo único da Lei Orgânica do Município.

Até o ano 2000 o município atendia sempre um número menor de alunos na faixa de 06 a 14 anos.

	TABELA 03
	
	
	
	
	

	PERCENTUAL DE ATENDIMENTO DAS REDES ESCOLARES ESTADUAL - MUNICIPAL E PARTICULAR EM RELAÇÃO À POPULAÇÃO ESCOLARIZÁVEL, POR FAIXA ETÁRIA DE 2000 E 2004

	FAIXA ETÁRIA
	2000
	2004

	
	Matrícula
	% de atendimento
	Matrícula
	% de atendimento

	 
	
	Estadual
	Municipal
	Particular
	
	Estadual
	Municipal
	Particular

	0 a 3 Anos
	205
	 
	100%
	 
	487
	 
	100%
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4 a 5 Anos
	347
	 
	89,91%
	10,09%
	682
	 
	85,77%
	14,23%

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	6 a 14 Anos
	3.974
	48,80%
	43,40%
	7,80%
	3.990
	42,58%
	50,12%
	7,30%

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Mais de 14 Anos
	2.375
	86,10%
	8,73%
	5,17%
	2.219
	79,04%
	14,84%
	6,12%

	Fonte: INEP/ SMEC
	
	
	
	
	
	
	
	


Em Diamantino, como ocorre em vários outros municípios do Estado existe por força de intenso movimento de ocupação territorial a população residente em áreas rurais através dos assentamentos feito pelo INCRA.

Diante desse crescimento da população na zona rural, as matrículas de alunos, na faixa de 06 a 14 anos foram aumentando a partir de 2000, como podemos constatar através da tabela 3 a matricula na rede municipal foi superior do Estado no ano 2004.

Uma situação aparentemente confortável está revelada na tabela 03 acima onde se pode constatar que o município de Diamantino vem realizando uma constante e crescente oferta de matrícula no Ensino Fundamental, para os alunos de 06 a 14 anos.

Tabela 04 – Estabelecimento que oferecem o Ensino Fundamental por localização, nº de salas de aulas, de dependências, nº de alunos e Infra-Estrutura.

	ANOS
	Nº de Salas
	Dependência Administrativa
	Número de Alunos
	INFRA-ESTRUTURA

	
	Urbana
	Rural
	Estadual
	Municipal
	Particular
	Urbano
	Rural/Urb.
	Rural
	Biblio

teca
	Lab.Info
	Q.

Esport
	Q.

Coberta
	S.de Vídeo
	TV
	Antena

P-bólica
	Micr

Comp.
	Acess a Internet

	2000
	104
	21
	2.827
	1.987
	241
	3.614
	1.071
	370
	5
	 
	10
	 
	6
	15
	15
	10
	10

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2001
	107
	20
	2.280
	2.038
	269
	3.342
	969
	276
	5
	1
	10
	 
	7
	15
	15
	10
	10

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2002
	109
	21
	2.258
	2.220
	275
	2.853
	1.488
	412
	5
	6
	12
	 
	7
	15
	15
	21
	10

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2003
	118
	23
	2.422
	2.360
	278
	3.485
	1.070
	505
	5
	9
	12
	2
	7
	15
	15
	50
	10

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2004
	118
	22
	2.412
	2.207
	306
	2.992
	1.183
	750
	5
	9
	12
	3
	7
	15
	15
	51
	10



Considerando o número de crianças de 06 a 14 anos matriculados no Ensino Fundamental, incluindo os que estão na pré-escola, outras que já ingressaram no ensino médio. Observamos conforme revela a tabela 04 que houve aumento de número de salas de aula tanto na zona urbana como rural das três redes de ensino, Estadual, Municipal e Particular.

O número de alunos da zona rural que usam o transporte escolar comparando o ano 2000 e 2004 houve um aumento de 102,71% atendidos em suas localidades, 10,46% da rural urbano, que são os alunos usuários do transporte escolar e havendo atendimento de alunos que residem na zona urbana


Cabe ressaltar que mesmo com o aumento significante de matrículas na zona rural há que se tomar medidas urgentes para que os 1183 alunos que residem na zona rural e usam o transporte escolar para zona urbana, estudem em suas localidades, assegurando desta forma o direito de tratamento especial, adequado à sua realidade, promovendo à identificação do aluno em seu ambiente físico-social-rural.

	TABELA 05
	
	
	
	

	EVOLUÇÃO DAS TAXAS DE APROVAÇÃO - EVASÃO E REPROVAÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL POR DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA  NOS ANOS DE 2000 E 2003

	APROVEITAMENTO
	2000
	2003

	
	Estadual 
	Municipal
	Particular
	Estadual
	Municipal
	Particular

	Matrícula
	2.827
	1.987
	241
	2.422
	2.360
	278

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Taxa de aprovação
	80,12%
	81,17%
	89,73%
	71,55%
	77,62%
	90%

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Taxa de reprovação
	5,70%
	5,00%
	3,56%
	4,15%
	7,50%
	3,50%

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Taxa de evasão
	9,18%
	5,53%
	3,21%
	9,25%
	3,38%
	3,00%

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Transferidos 
	5,00%
	8,30%
	15,05%
	3,50%
	11,50%
	3,50%

	Fonte: INEP/ SMEC
	
	
	
	
	
	



Comparando os dados da tabela 05 sobre aprovação, evasão e reprovação no Ensino Fundamental, é preocupante o aumento da taxa de reprovação nas escolas municipais  no ano 2003 com um aumento de 5% para 7,5% em relação ao ano 2000. Enquanto na rede Estadual houve um pequeno aumento na evasão, de 9,18% para 9,25% constata-se na tabela que os melhores resultados, foram obtidos pela Rede Particular tanto em 2000 como em 2003.

DIRETRIZES


As diretrizes norteadoras do Ensino Fundamental, neste Plano, estão contidas não só nas determinações do Plano Nacional de Educação (Lei nº10.172/01), como também, na Constituição Federal, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, na Constituição do Estado de Mato Grosso, na Lei Orgânica do Município.


O ensino Fundamental deverá atingir a sua universalização, sob a responsabilidade do poder Público, deverá atingir a sua universalização, que não se restringe apenas à matricula, mas à garantia de continuidade permanência, e qualidade de educação escolar, até a conclusão. Crianças, jovens e adultos da zona rural também são sujeitos a direitos iguais aos da zona urbana e reclamam por uma escola pública de qualidade. As comunidades do campo precisam construir a identidade das escolas, deixando de ser um prolongamento de escola urbana ou seu contratempo.


O atraso no percurso escolar resultante da repetência e da evasão sinaliza para a necessidade de políticas educacionais destinadas à correção das distorções idade / série. A  expressiva presença de jovens com mais de 14 anos no ensino fundamental demanda a criação de condições próprias para aprendizagem dessa faixa etária, adequadas à sua maneira de usar o espaço, o tempo, os recursos didáticos e às formas peculiares  com que a juventude tem de conviver.


Nesta perspectiva, este Plano Municipal  propõe num período de dez anos a redução dos índices e abandono de repetência, adequando os recursos financeiros aos programas e projetos inovadores para esse fim, através de uma proposta Pedagógica contextualizada, voltada ao atendimento dos alunos e possibilitando a reversão do fracasso escolar e superação das dificuldades de aprendizagem e, como ferramenta básica capaz de efetivar o exercício da cidadania.


Neste sentido, a organização da Proposta Curricular deverá ser sempre multicultural  e para além dos conteúdos disciplinares, com vistas à formação integral do ser humano intelectual, moral, ético e estético, visando a construção de conhecimento necessários ao entendimento consciente do mundo, nem movimento de resgate da realidade vivida pelos alunos, e, das relações sociais, culturais e políticas presentes na realidade, como forma de assegurar com garantia, a continuidade dos estudos, ampliando democraticamente as oportunidade de aprendizagem e, assim, formar um cidadão pleno, capaz de intervir criticamente na sua realidade.


Reforçando o projeto político – pedagógico da escola, como a própria expressão da organização educativa da unidade escolar, surgem os conselhos escolares, que deverão orientar-se pelo princípio democrático da participação. A gestão de educação e a cobrança de resultados, tanto das metas como dos objetivos propostos neste plano, envolverão comunidade, alunos, pais, professores e demais trabalhadores da educação.


Temos ainda, que dar ênfase à avaliação nas múltiplas funções, participativa, diagnóstica e formativa, visando com isto acompanhar o processo de aprendizagem,  a fim de reorientar as ações dos alunos e dos professores na consecução dos objetivos propostos, numa visão dialógica, propiciando momentos para reflexão e replanejamento das ações pedagógicas, em que os instrumentos devem ser explicitados por meio de critérios claros e bem definidos.


Aqui, especificamente, temos que estar atentos para as dimensões técnica, ética e política da ação avaliativa, que se dão em função dos objetivos que se pretendem alcançar na etapa do Ensino Fundamental.


O Ensino Fundamental de qualidade é de responsabilidade comum da União, do Estado e do Município, orientado por uma proposta de política democrática a serem desenvolvidas, de modo a garantir as diretrizes aqui apontadas, na tentativa de solucionar os 

problemas detectados. Dessa forma, procura-se a melhorar a qualidade do ensino, assegurando a universalização, a permanência e terminalidade dos estudos dos alunos, por meio da implantação da Gestão participativa e democrática. 


Além disso, deverá haver um investimento, bem como na melhoria da infra-estrutura e condições de funcionamentos das escolas, no uso pedagógico dos computadores e dos recursos audiovisuais e didático – pedagógicos na Unidade Escolar, incentivo na elevação da escolaridade dos pais, bem como empenho para manutenção do profissional do magistério lotado em uma única escola; na construção de bibliotecas, com a ampliação e atualização do acervo bibliográfico, criação de espaços para o esporte e recreação, garantia do transporte escolar e, sobretudo, investimento na formação continuada dos profissionais da educação e no sistema de avaliação de desempenho, institucional e de aprendizagem.


Estes compromissos não devem estar sob a responsabilidade financeira e administrativa exclusiva do Município, uma vez que seus recursos são insuficientes para atender na totalidade, todas as etapas e modalidades da Educação Básica. Faz-se necessário estabelecer um regime de colaboração, já preconizada pela Carta Magma, entre as três esferas administrativas, para garantir a articulação das ações e o estabelecimento das condições práticas para se efetivar a sua execução.


O Sistema Público de Ensino do Município de Diamantino define  e assume como responsabilidade efetiva e em regime de co-responsabilidade com o Estado e a União ,a ampliação do atendimento e a melhoria dos índices de qualidades dos níveis de desempenho dos alunos, orientado, acompanhando e avaliando  o trabalho escolar, mediante a construção que valorize o homem como sujeito co-responsável pela construção de seu  conhecimento, desenvolvimento de suas habilidades e da sua moralidade, assim como da sua própria história.   

OBJETIVOS E METAS

1
Universalizar o atendimento de 100% da clientela do Ensino Fundamental, no prazo de cinco anos, a partir da data de aprovação deste plano, garantindo acesso e permanência  das crianças na escola, em regime de colaboração com o Estado e a União, como propõe o Plano Nacional de Educação.

2
Manter em nove anos a duração do Ensino Fundamental obrigatório com início aos seis anos de idade, mantendo o atendimento na faixa de 06 a 14 anos.

3
Regularizar o fluxo escolar reduzindo em 80%, em três anos,  a partir da vigência deste plano as taxas de repetência e evasão, por meio de programas projetos que visem a permanência do aluno na escola ao longo do curso, garantindo efetiva aprendizagem.

4
Manter e ampliar, em todo o sistema de ensino e com o apoio da comunidade escolar, programas para equipar todas as escolas no prazo de dois anos, a partir da vigência deste plano gradualmente, considerando a realidade e o tamanho dos estabelecimentos, com os equipamentos a seguir discriminados:

a) 
Espaço, (de acordo com o inciso 3º da Lei Orgânica) iluminação, insolação, ventilação, água potável, rede elétrica, segurança e temperatura ambiente;

b)
Instalações sanitárias e para higiene sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação e Cultura.Espaço para esporte com adequação ao clima, recreação, projetos artísticos-culturais e sociais, biblioteca atualizada e serviço de alimentação escolar

c) Adaptação dos prédios escolares bem como criação de ambiente favorável de aprendizagem para o atendimento dos alunos portadores de necessidades especiais;

d) Construção de alojamentos para professores em escolas rurais, de difícil acesso, onde não haja recurso humano habilitado para atender o Ensino Fundamental;

e) Construção de bibliotecas e videotecas atualizadas, aquisição de mobiliários e acervos;

f) Mobiliário, equipamentos e materiais pedagógicos;

g) Telefax  e serviço de reprodução de textos, Internet;

h) Criação e ampliação de laboratórios de informática com Internet nas escolas da rede pública e manutenção do mesmo em colaboração com o governo Estadual. * * 

5
A partir da aprovação do PME (Plano Municipal de Educação), somente autorizar a construção de escolas que atendam aos requisitos de infra-estrutura definidos nos itens de “a” a “d” da meta anterior e, a totalidade dos itens.

6
Assegurar que, a partir da vigência do plano, todas as escolas tenham desencadeado o processo para elaboração do seu projeto político-pedagógico e, no final de três anos, esteja reformulado, com observância das Diretrizes Curriculares, para o Ensino Fundamental.

7
Manter a participação da comunidade na gestão escolar, com a instituição de conselhos escolares ou órgãos equivalentes.

8
Integrar recursos do poder público destinado à política social, em ações conjuntas da União, do Estado e do Município, para garantir entre outras metas, a Renda Mínima associada a ações sócio-educativas para as famílias com carência econômica comprovada.

9
Prover de transporte escolar, os alunos da zona rural, quando necessário, com a colaboração financeira da União e do Estado, garantindo que cada ente assuma suas responsabilidades de forma a garantir a escolarização dos alunos e como também, acesso para os professores. * * 

10
Garantir com a colaboração da União e do Estado, o provimento da alimentação escolar e o equilíbrio necessário à mesma, garantindo os níveis calóricos e protéicos por faixa etária.

11
Ampliar, progressivamente a jornada escolar visando expandir a escola de tempo integral, que abranja um período de pelo menos sete horas diárias, com previsão de professores e funcionários em número suficiente, provendo as crianças de família de menor renda, de no mínimo duas refeições e atividades artísticas e culturais, associadas a ações sócio-educativas.

12
Criar um banco de dados, por meio de censo educacional, das crianças fora da escola na zona urbana e rural, visando localizar a demanda e universalizar a oferta de ensino obrigatório.

13
Adequar, a partir da vigência deste plano, escola piloto de tempo integral para o ensino fundamental, como suporte para alunos advindos de famílias que necessitam de maior tempo na escola.

14
Apoiar e incentivar as organizações estudantis, como espaço de participação e exercício da cidadania.

15
Buscar  em  regime de colaboração com as Secretaria de Saúde e Assistência Social, o atendimento aos problemas das séries iniciais do Ensino Fundamental.

16
Formular uma proposta em regime de colaboração com o Estado, com complementação da União, que dê conta das demandas quantitativas e qualitativas da Educação Básica, preservando a freqüência dos alunos à escola no campo que assumam o projeto pedagógico da educação no campo rumo ao desenvolvimento rural sustentável.

17
Construir uma proposta pedagógica das escolas da rede de ensino do município adequando o currículo e a distribuição da carga horária obrigatória, respeitando as especificidades e as demandas da comunidade.  

18 
Observar as metas estabelecidas nos capítulos referentes a formação docente de Educação, Educação Especial, Educação a Distância, Financiamento e Gestão, no que diz respeito a Educação Fundamental. 

19
Assegurar a elevação progressiva de desenvolvimento dos alunos mediante a criação de um projeto de apoio pedagógico com recursos materiais e humanos, visando efetiva aprendizagem.

20
Estimular os pais a fortalecer a escola de seu bairro dimensionando a matrícula na sua própria comunidade assegurando a qualidade do trabalho pedagógico à escola.

21
Estabelecer em todas as escolas da rede municipal o limite de 25 alunos para as quatro primeiras  séries do Ensino Fundamental. 

22
Prover nas escolas Municipais preferencialmente  para aquelas que recebem pessoas portadoras de necessidades especiais um professor auxiliar para melhor atendê-las. 

23
Regularizar a partir da vigência deste plano a documentação de prédios e terrenos onde estão instaladas as instituições públicas no município.

24
Manter e consolidar o programa de avaliação criado pelo Ministério de Educação estabelecendo entre seus critérios abordagem de gênero e etnias e eliminação de textos discriminatórios ou que reprodução estereótipos acerca do papel da mulher do negro e do índio*

25
Dotar a rede pública de Ensino, gradualmente, de profissionais que ofereçam suporte pedagógico às atividades dos docentes.

26
A educação ambiental, tratada como tema transversal, será desenvolvida como uma prática educativa integrada; contínuo e permanente em conformidade com a Lei n° 9795/99.

27
Em regime de colaboração com o Estado e União pleitear recursos que atendam a execução de projetos que visem desenvolver atividades artísticas e culturais como teatro, músicas, danças,atividades recreativas, esportivas e etc...

28
Desenvolver programas de atendimento de prevenção e combate às drogas e gravidez na adolescência, principalmente os que estão em situação de risco, oferecendo atividades que desenvolvam as habilidades artísticas, culturais e esportivas.

29
Elevar de quatro para cinco o número de livros didáticos oferecidos aos alunos das quatro séries inicias do ensino fundamental, de forma a cobrir as áreas que compõem as Diretrizes Curriculares do Ensino Fundamental e os parâmetros Curriculares. ** 

30
Ampliar a oferta de livros de literaturas, didático-pedagógico e de apoio ao professor.

* É exigida a colaboração da União

** É exigida a colaboração da União e do Estado



7.3 - ENSINO MÉDIO

Diagnóstico


A Lei nº 9394, de 20/12/96 ( Diretrizes e Bases da Educação Nacional), ao introduzir o Ensino Médio como última etapa da Educação Básica tem sua trajetória diferenciada ao longo da história da educação brasileira.


O Ensino Médio – base para o acesso às atividades produtivas, inclusive, para o prosseguimento nos níveis mais elevados de educação passa a ser considerado parte importante na formação que todo brasileiro Jovem e Adulto deve ter, para viver com mais segurança e cidadania. Baseando nisso, a Lei nº 9394/96 (Diretrizes e Bases da Educação Nacional) amplia o conceito de Educação Básica, considerando o Ensino Médio, como uma de suas etapas devendo, portanto, ser universalizado, promovendo a democratização escolar e ofertando uma nova proposta que possa desenvolver competências básicas cognitivas e éticas, para a inserção de jovens no mundo de trabalho, de forma articulada entre saberes, experiências e atividades, superando a concepção caracterizada do ensino.


O Ensino Médio no Sistema Público, deve orientar, ações educativas que tomem a realidade da escola e do jovem como referência para propor formas de organização do currículo que, ao considerar o trabalho em sua dupla dimensão, de práxis humana e de prática produtiva possa estabelecer mais imediatas com o mundo do trabalho, enfocadas nos jovens, que precisam desenvolver competências laborais para assegurar sua permanência nas escolas e sua sobrevivência social.


O Ensino Médio tem como objetivo o compromisso de educar o jovem, para participar, política e produtivamente da realidade social onde está inserindo, através do compromisso escolar com a sua formação plena, ao lado de sua informação atualizada e, sempre que possível, do desenvolvimento de suas competências.


Mas, é preciso observar que embora a LDB/96 permita a oferta do Ensino Médio com terminalidade profissional, ou seja, de cursos técnicos integrados à formação geral, o Decreto nº 2.208/97, exige a separação institucional dos cursos profissionalizantes, o que pode reforçar o caráter dualista desta etapa da Educação Básica.


É preciso observar que embora a LDB/96 permita a oferta do Ensino Médio com terminalidade profissional, ou seja, de cursos técnicos integrados à formação geral, o Decreto nº 2.208/97 exige a separação institucional  dos serviços, retornado o caráter dualista desta etapa da Educação Básica.


Com a versão preliminar do Plano Estadual de Educação, em Mato Grosso, a portaria nº 1.266/95 extinguiu o Ensino Médio de Formação Profissional. A partir  daí, iniciou-se processo de polarização com a finalidade de centralizar o atendimento dessa demanda em unidades escolares específicas  para o Ensino Médio Geral.


Consideramos os dados apresentados na tabela Nº 06 sobre aproveitamento nos anos 2000 e 2003, o problema mais grave acontece no 1º ano à evasão e a reprovação. Em 2000 houve 22,12% de evasão, atingindo a taxa de 26% em 2003. e a reprovação em 2000 atingiu 6,72, caindo apenas para 6,07% em 2003.

	Tabela 06
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	EVOLUÇÃO DAS TAXAS DE APROVAÇÃO - EVASÃO E REPROVAÇÃO DO ENSINO MÉDIO POR DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA DE 2000 E 2003

	APROVEITAMENTO
	2000
	2003

	
	Estadual
	Particular
	Estadual
	Particular

	
	1º ano
	2º ano
	3º ano
	Total
	1º ano
	2º ano
	3º ano
	Total
	1º ano
	2º ano
	3º ano
	Total
	1º ano
	2º ano
	3º ano
	Total

	Matricula
	357
	192
	160
	709
	47
	33
	12
	92
	461
	349
	191
	1001
	51
	37
	34
	122

	Taxa de Aprovação
	56,00%
	72,40%
	76,25%
	65,00%
	93,62%
	100%
	91,60%
	95,00%
	56,40%
	68,84%
	72,77%
	63,84%
	80,39%
	81,08%
	91,18%
	83,60%

	Taxa de Reprovação
	6,72%
	3,12%
	2,50%
	4,80%
	0
	0
	0
	0
	6,07%
	1,72%
	2,09%
	3,80%
	5,88%
	8,11%
	0
	4,92%

	Taxa de evasão
	22,12%
	10,42%
	12,50%
	16,78%
	0
	0
	0
	0
	26,03%
	12,61%
	14,14%
	19%
	0
	0
	0
	0

	Transferência
	15,13%
	14%
	8,75%
	13,40%
	6,38%
	0
	8,40%
	4,35%
	11,50%
	16,90%
	11%
	13,29%
	13,73%
	10,81%
	8,82%
	11,48%


Fonte: SMEC 

A matricula no Ensino Médio, aumentou em ambas redes, Estaduais e Particulares. Em 2000 a rede Estadual atendeu 709 alunos a particular 92 alunos, em 2003 aumentou 41,19% na rede Estadual e 32,6% na rede Particular.

Quanto à reprovação na Rede Particular em todas as séries se situou abaixo da rede Estadual, porém comparando os anos 2000 e 2003 na própria rede houve um aumento de 0% em 2000 para 4,92% em 2003.

Existem algumas turmas do Ensino Médio, atendidas em uma Escola Municipal, através de parceria entre Estado e o Município. E o atendimento da maioria dos estudantes do Ensino Médio ocorreu no período noturno e que demonstra sua inscrição no mercado de trabalho.

Quanto aos professores, como ilustra a Tabela 07, no ano 2000 eram duas Escolas Estaduais na Zona Urbana que ofereciam Ensino Médio e cotavam com 39 professores sendo que 10,26 % com o Ensino Médio, 89,74 % com Licenciatura Plena, e 02 (duas) Escolas Particulares com 20 professores, destes 85% com Licenciatura Plena com Especialização. Em 2004 são 43 professores na Rede Estadual, em quem 2,32% possuem o ensino médio, 81,40% Licenciatura Plena e 16,28% Licenciatura Plena com Especialização. Na rede Particular são 22 professores sendo que 50 % com Licenciatura Plena  e 50% com Licenciatura Plena com Especialização. Observamos que o aumento do número dos professores foi insignificante, porém avançou muito na questão da formação do professor em ambas as redes.

	Tabela 07
	
	
	
	
	
	
	
	

	PROFESSORES ATUANTES NO ENSINO MÉDIO POR GRAU DE FORMAÇÃO  - NOS ANOS DE 2000 E 2004

	REDE DE ENSINO
	2000
	2004

	
	TOTAL
	ENSINO MÉDIO
	SUPERIOR
	TOTAL
	ENSINO MÉDIO
	SUPERIOR

	
	
	2º Grau
	Magistério
	Lic.Plena
	Lic./Esp.
	
	2º Grau 
	Magistério
	Lic.Plena
	Lic./Esp.

	Estadual
	39
	7,70%
	2,56%
	89,74%
	 
	43
	 
	2,32%
	81,40%
	16,28%

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Particular
	20
	 
	 
	85,00%
	15,00%
	22
	 
	 
	50,00%
	50,00%

	Fonte: INEP/ SMEC
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	



Das 04 escolas que oferecem o Ensino Médio, possuem espaço físico para biblioteca que dispõe de acervo para estudos e pesquisas. Apenas uma escola possui laboratório de Ciências, e todas tem o laboratório de informática.


Quanto às quadras esportivas 75% dispõem de espaços adequados ao esporte, contado 25% com áreas cobertas, que são também utilizadas para aulas de Educação Física.

DIRETRIZES


Para elaborar as diretrizes do Ensino Médio, que possam ser traduzidas em ações concretos que transformem a realidade, é preciso conhecer as causas  historicamente já identificadas, que têm produzido  os baixos índices de oferta e qualidade.


É preciso considerar as especificidades desse momento histórico, em particular no âmbito regional, propondo diretrizes adequadas que, assumidas pelo Sistema Estadual de Ensino, possam levar à reversão do atual quadro, com a determinação de quem conhece os limites  e as dificuldades, e, esteja disposto a mudar, sobrepondo-as.


Considerando o caráter que assumiu na história educacional de quase todos os países, a educação média é particularmente vulnerável à desigualdade social. Na disputa permanente entre orientações profissionalizantes ou acadêmicas , entre objetivos humanistas ou econômicos, a tensão expressa nos privilégios e nas exclusões decorre da origem social. Em vista disso, o ensino médio proposto neste plano deverá enfrentar o desafio dessa modalidade com oferta de escola média de qualidade a  toda demanda. Uma educação que propicie  aprendizagem de competências de caráter geral, forme pessoas mais aptas a assimilar mudanças, mais autônomas em suas escolhas,  que respeitem as diferenças e superem a segmentação social, e ao mesmo tempo, proponham medidas que dêem conta de corrigir as distorções idade/série.


Preparando jovens e adultos para os desafios da modernidade, o ensino médio deverá permitir aquisição de competências relacionadas ao pleno exercício da cidadania e  inserção produtiva: auto – aprendizagem; percepção de dinâmica social e capacidade para nela intervir; compreensão dos processos produtivos; capacidade de observar, interpretar e tomar decisões; domínio de aptidões básicas de linguagens, comunicação, abstração; habilidades para incorporar valores éticos de solidariedade, cooperação e respeito às individualidades.


Considerando ainda, que o Ensino Médio atende a uma faixa etária que demanda uma organização escolar adequado à sua maneira de usar o espaço, o tempo e os recursos didáticos disponíveis, tais elementos devem pautar a organização do ensino a partir das Novas Diretrizes Curriculares para o Ensino Médio, elaboradas e aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação.


É importante destacar o dispositivo constitucional (art 208, III), de integração dos portadores de deficiência na rede regular de ensino, que no Ensino Médio será implantada através de qualificação dos professores e da adaptação das escolas quanto às condições físicas, mobiliário, equipamentos e matérias pedagógicos. Quando houver  necessidades de atendimento especializado, serão observadas as diretrizes específicas, contidas no capítulo sobre a Educação Especial.


Pensar então, um novo currículo para o Ensino Médio, colocam-se presentes dois fatores: as mudanças estruturais que decorrem da chamada     “ revolução do conhecimento”, alterando o modo de organização do trabalho e as relações sociais; e, a expansão crescente da rede pública, que deverá atender aos padrões de  qualidade e espaços que se coadunem com as exigências desta sociedade.

OBJETIVOS E METAS

1 – Ampliar e consolidar a partir do terceiro ano de vigência  deste plano a nova concepção curricular elaborada pelo Conselho Nacional de Educação.

2 – Criação de novas turmas nas escolas de Ensino Médio existentes, de forma que consiga atender a toda demanda de educandos do município, priorizando a educação no campo. *

3 – Melhorar o aproveitamento dos alunos no Ensino Médio, de forma a atingir níveis satisfatórios de desempenho definidos e avaliados pelo sistema Nacional do Ensino Médio (ENEM) e do Exame de Avaliação da Educação Básica (SAEB) e pelos sistemas de avaliação que venham a ser implantado no Estado. **

4 – Reduzir em 10% (dez por cento)ao ano o índice de  evasão e repetência nas escolas do município, mediante estudos das causas que levam ao abandono, adotando medidas corretivas que minimizem as causas da evasão. *

5 – Aprimorar gradualmente a qualidade do ensino. *

6 – Assegurar, no terceiro ano da vigência deste plano que todos os professores do Ensino Médio possuam diploma de nível superior, oferecendo, inclusive, oportunidades de formação nesse nível de ensino àqueles que não a possui. ** 

7 – Estabelecer no primeiro ano de vigência deste plano, padrões mínimos de infra-estrutura para o Ensino Médio, compatível com a realidade do município de Diamantino, conforme os itens abaixo especificados: **


a) espaço, iluminação, ventilação e insolação dos prédios escolares;


b) instalações sanitárias e condições para a manutenção da higiene em todos os edifícios escolares;


c) espaço para esporte e recreação;


d) espaço para a biblioteca;


e) adaptação dos edifícios escolares, bem como, criação de ambientes favoráveis de aprendizagem para o atendimento dos alunos portadores de necessidades especiais;


f) instalação para os laboratórios de ciências e manutenção dos materiais;


g) informática e multimídia para o ensino e manutenção dos materiais;


h) atualização e ampliação do acervo das bibliotecas incluindo material bibliográfico de apoio ao professor e aos alunos, disponibilizar profissional habilitado para a biblioteca; 

 
i) equipamento didático-pedagógico de apoio ao trabalho em sala de aula;


j) telefax.

8 – Dar sustentabilidade, a partir do terceiro ano de vigência deste plano as escolas existentes, de forma a atender aos padrões mínimos estabelecidos. **

9 – Estabelecer a partir do terceiro ano de vigência  deste plano que todas as escolas estejam equipadas, pelo menos, com biblioteca, internet e telefax.**

10 – Adotar medidas para a universalização progressiva das redes de comunicação, para a melhoria do ensino e da aprendizagem. 

11 – Criar mecanismos, como conselhos ou equivalentes, para incentivar a participação da comunidade na gestão, manutenção e melhoria das condições de funcionamento das escolas. *

12 – Assegurar a autonomia das escolas, no que diz respeito ao projeto pedagógico como em termos de gerência de recursos mínimos para a manutenção do cotidiano escolar. *

13 – Apoiar medidas para ampliar a oferta diurna e manter a oferta noturna, suficiente para garantir o atendimento dos alunos que trabalham. *

14 – Proceder, a partir do segundo ano de vigência  deste plano, a uma revisão da organização didático-pedagógica e administrativa do ensino noturno, de forma a adequá-lo às necessidades do aluno trabalhador, sem prejuízo da qualidade do ensino. *

15 – Apoiar e incentivar as organizações estudantis, como espaço de participação e exercício da cidadania.

16 – Estimular a participação dos profissionais da educação em exercício da função a realizar pesquisas e inovações pedagógicas para a sua auto-valorização, disponibilizando tempo remunerado aos profissionais da educação. **

17 – Formular uma proposta pedagógica que contemple as perspectivas dos alunos do campo, voltada para a realidade da comunidade rural em sintonia com as demandas econômico-sociais, os avanços tecnológicos e as aspirações dos movimentos sociais dos trabalhadores. **

18 – Assegurar aos alunos da zona rural o acesso ao Ensino Médio em regime de colaboração com a União, Estado e Município. **

19 – Estabelecer, a partir do segundo ano de vigência  deste plano, programa emergencial para a formação de professores, especialmente nas áreas de Ciências da Natureza e Matemática. **

21- Reivindicar, a partir da aprovação deste plano, concurso público por área específica.

22 – Reivindicar a revisão da LOPEB, a partir da vigência deste plano.

A educação ambiental, tratada como tema transversal, será desenvolvida como uma prática educativa integrada, contínuo e permanente em conformidade com a Lei nº 9.795/99.

23 - Em regime de colaboração com o Estado e União pleitear recursos que atendam a execução de projetos que visem desenvolver atividades artísticas e culturais como: teatro, música, danças, atividades recreativas, esportivas, etc.

24 - Reivindicar a implantação do Programa da Merenda Escolar para o Ensino Médio.

25 - Observar, no que diz respeito ao ensino médio, as metas para formação de professores, educação especial e educação de jovens e adultos.

26 – Desenvolver programas de atendimento de prevenção e combate às drogas, gravidez na adolescência, principalmente os que estão em situação de risco, oferecendo atividades que desenvolvam habilidades artísticas, culturais e esportivas.

* Para o cumprimento destes objetivos e, metas é exigida a colaboração da União.

** Para o cumprimento destes objetivos e, metas é exigida a colaboração da União e do Estado.

7.4 - ENSINO SUPERIOR

1. DIAGNÓSTICO

O Ensino Superior, enquanto espaço privilegiado para a construção e promoção do conhecimento científico, tecnológico, artístico e literário em geral, constitui-se  promotor da qualidade de vida em sociedade e, enquanto direito social, constitui se um dever do estado, que além de contribuir para a racionalidade objetiva da produção e do seu processo de modernização, contribui com o processo de humanização das relações sociais.

O poder público deve assumir a responsabilidade de oferecer ensino superior gratuito no âmbito do avanço da sociedade atual, para assegurar a qualidade necessária ao processo de formação e de construção do saber, promovendo a ruptura de cunho tecnicista, produtivista e empresarial que norteiam a gestão da educação em nosso país.

Buscar o aspecto político da educação e a sua relação entre educação e desenvolvimento econômico, é lutar por uma  educação como direito de todos os cidadãos, que assegura a sua gratuidade a  todas as camadas sociais como dever do estado, pois é grande a defasagem existente entre demanda e oferta de educação, em todos os níveis de ensino brasileiro.

Nos últimos anos no Brasil, com o grande aumento do número de alunos matriculados no ensino fundamental e médio, cresceu também a demanda por uma vaga na universidade, porém uma pequena parcela dos jovens brasileiros entre 18 e 24 anos conseguem uma vaga no ensino superior. Menor ainda dentro desse índice, é o número de estudantes de baixa renda que conseguem vencer as barreiras e ingressar no ensino superior.

O Governo Federal por meio do Ministério da Educação deve promover a valorização do ensino público, e, nesse contexto, o fortalecimento das universidades federais, bem como a busca pela qualidade do ensino privado, as variadas e específicas mudanças e as condições do ensino superior e da pesquisa em nosso país, ainda são marcadas pelas desigualdades entre regiões, pautadas nas restrições de financiamento público.

O fundamento da educação como um direito social e sua oferta um dever do poder público, constitui reivindicação histórica da sociedade brasileira. Portanto buscar o fortalecimento do ensino superior público é fundamental para o avanço qualitativo das atividades de ensino, pesquisa e extensão, em sintonia com as necessidades, interesses e anseios da sua sociedade, bem como para o desenvolvimento regional na melhoria da qualidade de vida da população.

O ensino superior em Diamantino, para contribuir com o desenvolvimento regional, deve promover o vínculo entre qualificação, conhecimento, técnica, ciência, o mundo do trabalho e da produção aliado a formação humanística e a indissociabilidade entre ensino-pesquisa e extensão, por meio da atuação  do município em parceria com o Estado e a União nesta dimensão do ensino, que precisa ampliar-se frente aos avanços e necessidades atuais.

De acordo com o Plano Nacional de Educação (PNE), Lei nº 10.172 de 09 de janeiro de 2001, “ Nenhum país pode aspirar a ser desenvolvido e independente sem um forte sistema de educação superior. A importância da educação superior e de suas instituições é cada vez maior. Para que estas possam desempenhar sua missão educacional, institucional e social, o apoio público é decisivo” (p.73)

Esta é uma realidade que o município de Diamantino precisa enfrentar, possibilitando o ingresso de jovens vindos do ensino médio público e professores da rede pública de ensino, sem formação superior, por meio de parcerias com instituições públicas de nível superior, democratizando o acesso ao ensino superior e investindo na qualidade do ensino, pois o objetivo do Plano Nacional de Educação (PNE) é elevar em 30% a porcentagem de jovens cursando o ensino superior, por isso o Plano Municipal de Educação de Diamantino (PME) deve em consonância com as diretrizes nacionais, possibilitar o ingresso da demanda existente no município, para que os jovens  estejam mais preparados para enfrentar os desafios de um mercado de trabalho exigente e competitivo na atualidade, de suma importância para a melhoria da educação do município e da região médio norte.

Nessa direção, uma política mais efetiva no que diz respeito a instituições de nível superior, com a diversificação de cursos e ampliação da oferta de vagas, tanto no campo da formação inicial quanto da continuada, sob sua responsabilidade, sem deslocar a responsabilidade da união e do estado para a instância municipal e nem a competição com a rede privada estabelecida na região, mas uma política que ao lado das instituições federais de ensino, em cooperação com o estado possa garantir o acesso ao conhecimento da população diamantinense, conforme preceitua a legislação constitucional, implicando numa política de financiamento que lhe permita contribuir de maneira mais efetiva com o desenvolvimento desse nível de ensino, na perspectiva da consolidação dos direitos do cidadão, rompendo com o limite  das funções das instituições existentes.

Para que essa atuação possa dar importante contribuição é necessário que tanto a sociedade, quanto o poder público, compreendam que ensino superior não é uma carga para os fundos públicos, é um investimento nacional em longo prazo, que possibilitará além do desenvolvimento econômico, o desenvolvimento cultural e social, portanto  o financiamento público para as instituições públicas de ensino superior é uma questão relevante para o município visando o avanço do seu desenvolvimento sócio-econômico e cultural.

A expansão do ensino superior público em Mato Grosso, como em todo o país, tem sido insuficiente ao crescimento das exigências do processo de desenvolvimento a demanda da população. E uma expansão quantitativa do ensino privado, que, conseqüentemente, passa a deter o maior índice de matriculas neste nível de ensino. Esse quadro é provocado pela falta de investimento e de uma política de expansão do ensino superior sob a responsabilidade da União, no sentido de buscar o desenvolvimento qualitativo do ensino, o desenvolvimento da pesquisa e extensão.

De acordo com dados da Secretaria Municipal de Educação de Diamantino, o número de instituições de ensino superior privado no município é 02 (duas), de ensino público 01 (uma), através de um convênio tripartite entre Universidade Federal de Mato Grosso, Secretaria de Estado de Educação e Prefeitura Municipal de Diamantino, em 2001.

Sendo que 45,95% em 2001 e 57,74% em 2004 da oferta do ensino superior em Diamantino é promovida pelo ensino privado, por meio de  08 (oito) cursos diferentes, e 54,05% em 2001 e 42,25% em 2004, promovido pelo ensino público, por meio de  01 (um) curso.

Quanto a expansão de matrículas, as instituições de ensino superior privadas apresentam um percentual de 103,69%, desempenhando significativo papel na região,  a instituição pública de ensino superior, apresenta um percentual de 96,3%, apesar de que é oferecido apenas um curso, possibilitando  o acesso somente a  professores em exercício da função docente nos anos iniciais do ensino fundamental, abrangendo 16 ( dezesseis) municípios da região.

A proporcionalidade da oferta entre as instituições privadas e pública em Diamantino, está distante da meta estabelecida no Plano Nacional de Educação, considerando o aumento de jovens egressos do ensino médio e o crescimento demográfico da região, houve um aumento também da demanda pelo ensino superior. 

O Plano Estadual de Educação ressalta que: “A importância do setor público fica evidenciada, principalmente, se considerarmos que, em âmbito regional, a expansão do ensino privado pode representar exclusão de significativa parcela da população mato-grossense deste nível de ensino. Em muitas regiões do país, a expansão do Ensino Superior público estadual tem garantido, o acesso a este nível de ensino, além de garantir o desenvolvimento da pesquisa comprometida com o desenvolvimento sócio-econômico, cientifico, cultural”. (p.113)

DIRETRIZES

As instituições de ensino superiores de Diamantino, para atender a demanda existente, devem ser acrescida pela expansão da rede pública, com funções de ensino, pesquisa e extensão,  buscando vínculo com instituições de fomento a pesquisa, a fim de minimizar as desigualdades sociais no âmbito de um projeto de desenvolvimento regional.

A universidade se constitui um espaço de criação, reflexão e de apropriação do patrimônio cultural da humanidade, onde a qualidade de suas atividades de ensino, ganham relevância, aliada a pesquisa necessária a região, extensão e cooperação interinstitucional.

A expansão da universidade pública no município, diversificando  modalidade presencial e a distância, com vagas no período diurno e noturno, acesso a laboratório e biblioteca, impõe-se no momento como uma possibilidade ao atendimento da população menos favorecida da região. 

O desempenho das funções atribuído às universidades está relacionado a sua autonomia didático-científica, administrativa  e de gestão, implicando no acompanhamento permanente, a auto-avaliação processual dos currículos, das condições de trabalho e consolidação do processo  em âmbito institucional.

Segundo a capacidade de cada um, é dever do estado garantir acesso a todos os níveis e modalidades de educação, incluindo  os mais elevados níveis de ensino, da pesquisa e criação artística, de acordo com o que preceitua a constituição Federal de 1998. Para a sua concretização frente ao crescimento da demanda por ensino superior em Diamantino e região, é necessário o planejamento de sua expansão, formas de cooperação com a União, Estado e Municípios, a fim de assegurar  o acesso a um ensino superior  de qualidade.

Ao ensino superior compete ainda, estabelecer articulação com outras instituições formadoras sejam públicas ou privadas, e  preparar  seus professores para divulgar e fundamentar os conhecimentos relativos aos outros níveis de ensino. 

OBJETIVOS E METAS

1 - Ampliar através de parcerias com instituições públicas (União, Estado e Município) o consórcio para oferta de ensino intermunicipal público de nível superior, de modo a garantir que até o final da década de vigência deste Plano, pelo menos 50% da faixa etária de 18 a 24 anos  tenha acesso a este nível de ensino.
2 - Garantir juntamente com os órgãos competentes, a diversificação dos cursos superiores públicos e das modalidades de ensino, de forma  a atender a vocação do município e região, adequando–a às normativas vigentes.
3 - Incentivar as instituições Públicas e Privadas de Ensino Superior, com ação no município, a desenvolver ações educativas e culturais de forma a atender a toda a comunidade.
4 - Buscar parcerias junto a instituições públicas de ensino superior, para implantar programas interinstitucionais de pós-graduação (especialização e mestrado e doutorado) de maneira a titular os docentes das escolas publicas e privadas do município.
5 – Prover, em parceria com Estado e União, até o final da década, a oferta de ensino superior público para pelo menos, 30% da faixa etária acima de 18 anos.**
6 - Estabelecer uma política de expansão do ensino superior que dirninua as desigualdades de oportunidades existentes. *
7 - Estabelecer cooperação com Estado, União e Municípios vizinhos visando a expansão de rede publica do ensino superior.

8 - Incluir nas diretrizes curriculares dos cursos de formação de docentes, tema relacionado às problemáticas tratadas nos temas transversais, especialmente no que se refere à abordagem tais como; gênero, educação sexual, ética (justiça, diálogo, respeito, solidariedade e tolerância), pluralidade cultural, meio ambiente, saúde e temas locais. *
9 - Estabelecer parcerias para a criação de Campus Universitários no município, entre Governos Federal, Estadual e Municipal, fundações e outras instituições afins. *
10 - Diversificar a oferta de ensino superior em parcerias com os Municípios vizinhos, o Estado e a União, incentivando a criação de cursos com propostas inovadoras de cursos regulares, modulares e a distância, com certificação, permitindo maior flexibilidade na formação e ampliação da oferta de ensino.
11 - Ampliar a expansão da oferta de Ensino Superior Público, de modo a assegurar uma produção de 20% em cinco anos,a partir da vigência deste plano, buscando atingir 40% em dez anos.
12 - Prover, no prazo de cinco anos, a partir da data de aprovação do presente plano, em parceira com as instituições Públicas e Privadas de Ensino Superior, meios para assegurar a formação específica a todos os professores em exercício. *
13 - Solicitar às instituições de Ensino Superior, a partir do primeiro ano de vigência deste Plano, a inclusão de temas contemporâneos nas diretrizes curriculares dos cursos de formação de docentes.
14 – Buscar parcerias, a partir do primeiro ano de vigência deste Plano, com as Instituições Públicas e Privadas de Ensino Superior para a realização de pesquisas, como elemento integrante e modernizador dos processes de ensino aprendizagem em toda Educação Básica, com o intuito de contribuir para a melhoria da qualidade do ensino.
15 - Estabelecer amplo sistema interativo de Educação a Distância, utilizando-o, inclusive, para ampliar as possibilidades de atendimento nos cursos presencias regulares ou de educação continuada. **
16 - Instituir amplo e diversificado sistema de avaliação interna e externa para as instituições públicas estaduais e municipais. Visando a promoção de melhoria da qualidade do ensino, da pesquisa, da extensão e da gestão acadêmica. *
17 – Articular, com o Estado e a União linhas de financiamentos para fomentos de cursos de extensão nas instituições de ensino superior públicas do estado e municípios para o atendimento de educação continuada de adultos, com ou sem educação superior.**
18 - Transformar os cursos de extensão existentes em núcleos permanentes de Instituições de Ensino Superior. *
19 - Instituir programas de fomento para que as instituições de educação superior construam sistemas próprios de avaliação institucional e de cursos, que possam contribuir com a efetiva melhoria dos padrões de qualidade do ensino, da extensão e no caso das universidades, também da pesquisa. **
20 - Buscar linhas de financiamento, através da Fundação de Apoio a Pesquisa e da Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado, que possam contribuir com o avanço da pesquisa e com a melhoria de infra-estrutura de laboratórios, equipamentos e biblioteca. *
21 – Incentivar a generalização da prática da pesquisa como elemento integrante e modernizador dos processes de ensino-aprendizagem em toda a educação superior, inclusive com a participação de alunos no desenvolvimento da pesquisa. **
22 - Incentivar a criação de conselhos universitários para acompanhamento e controle social das atividades das IES, visando assegurar à sociedade o retorno dos resultados das pesquisas, do ensino e da extensão.
23 - Estimular as instituições de Ensino Superior a identificar, na educação básica, estudantes com altas habilidades intelectuais, nos estratos de renda mais baixa, com vista a oferecer bolsas de apoio ao prosseguimento dos estudos.
24 - Estimular a adoção, pelas instituições públicas e privadas, de programas de assistência estudantil, tais como bolsa-trabalho ou outros destinados a apoiar os estudantes que demonstrem bom desempenho acadêmico.
25-Efetivar parcerias com União, Estado e entidades privadas, na formação continuada dos professores.
26-Observar, no que diz respeito à educação superior, as metas estabelecidas nos capítulos referentes a educação, formação de professores;  educação indígena; educação especial e educação de jovens e adultos. 

27 –Buscar parceria com as instituições públicas para implantação de curso superior aberto à comunidade a partir da vigência deste plano.

* A iniciativa para o cumprimento deste objetivo e  meta dependente da União.
** E exigida a parceira da União e do Estado.
7.5 - EDUCAÇÃO DO CAMPO

DIAGNÓSTICO

Os processos de concentração fundiária e o êxodo rural, foram sempre marcantes na história brasileira .Como parte da política de revalorização do campo, a educação também é entendida no âmbito governamental como uma ação estratégica para a emancipação e cidadania de todos os sujeitos que vivem no campo, e para o desenvolvimento sustentável regional e nacional.Para isso,precisamos de uma política educacional voltada para a educação no campo,visando efetivamente atender as necessidades educacionais e que sejam um instrumento para o desenvolvimento sustentável.É consenso que a análise e o encaminhamento dessas questões passam  necessariamente pela reflexão e entendimento da vida, dos interesses, das necessidades de desenvolvimento e dos valores do homem do campo.Assim, é fundamental a consideração da riqueza de conhecimentos que essa população traz de suas experiências cotidianas.

Outra questão crucial a ser considerada é o fraco desempenho escolar na educação básica.Diante da precariedade do capital sociocultural decorrente do desamparo histórico a que a população do campo vem sendo submetida, e que se reflete nos altos índices de analfabetismo, a oferta de um ensino de qualidade se transforma numa das ações prioritárias para o resgate social dessa população.

A educação, isoladamente, pode não resolver os problemas do campo e da sociedade, mas é um dos caminhos para a promoção da inclusão social e do desenvolvimento sustentável.

A situação da educação básica na zona rural pode ser analisada a partir da taxa de distorção idade-série, que revela o nível do desempenho escolar e a capacidade do sistema educacional manter freqüência do aluno em sala de aula.

As escolas rurais de educação básica apresentam características próprias em função da dispersão da população residente.

A literatura tem mostrado a importância destacada do professor no processo de progressão e aprendizado dos alunos. Apesar dessa constatação, a condição de trabalho desses professores tem se deteriorado cada vez mais.No caso específico da área rural, além da baixa qualificação, eles enfrentam, entre outras, as questões de sobrecarga de trabalho, alta rotatividade e dificuldades de acesso à escola,em função das condições das estradas e de falta de ajuda de custo para locomoção.

O nível de escolaridade dos professores do campo revela em 2000 um índice de 30,43% com nível superior. Esse índice aumenta gradativamente no ano de 2004, com um total de 68,75% dos professores do campo com nível superior (Ver Tabela 08).


TABELA 08 - PERCENTUAL DE DOCENTES POR GRAU DE FORMAÇÃO - ENSINO FUNDAMENTAL – EDUCAÇÃO NO CAMPO – 2000 E 2004

	LOCALIDADES
	NÍVEL I a IV
	NÍVEL  V  a   VIII

	
	Nº de Alunos
	Nº de

Docentes
	%

2º Grau
	%

Superior
	Nº de

Alunos
	Nº de

Docentes
	%

2º Grau
	%

Superior

	
	2000
	2004
	2000
	2004
	2000
	2004
	2000
	2004
	2000
	2004
	2000
	2004
	2000
	2004
	2000
	2004

	Assentamento

“Bojuí”
	160
	117
	04
	04
	75%
	25%
	25%


	75%
	70
	128
	05
	07
	80%
	
	20%
	

	Assentamento “Caeté”
	--
	184
	--
	07
	--
	57,14

%
	--
	42,86

%
	[image: image4.wmf]94

74

80

68

101

12

9

8

14

12

77

61

147

111

147

58

17

13

16

18

15

15

0

20

40

60

80

100

120

140

160

Crianças

Funcionários

Crianças

Funcionários

COMPARATIVO: Nº DE FUNCIONÁRIOS E CRIANÇAS DE 2000 E 2004

PIAMF

Tia Alair

Criança Feliz

Vovô Celina

Dona Nhanhá

Carinha de Anjo


	
	
	
	
	
	
	

	Bóia Fria
	10
	30
	01
	01
	100

%
	100

%
	--
	--
	
	
	
	
	
	
	
	

	Santa Adriana
	05
	05
	01
	01
	100

%
	100

%
	--
	--
	
	
	
	
	
	
	
	

	Sumidouro 
	32
	27
	02
	02
	100

%
	100

%
	--
	--
	
	
	
	0
	
	
	
	

	Deciolândia 
	85
	173
	05
	05
	60

%
	40

%
	40

%
	60

%
	40
	101
	05
	05
	40%
	20%
	60%
	80%


Face a esse quadro, é evidente a necessidade de uma política para educação que valorize os profissionais da educação no campo. É oportuno destacar a necessidade de ações efetivas focadas na expansão do quadro, formação profissional adequada, formação continuada considerando projetos pedagógicos específicos e uma melhoria salarial que estimule a permanência de profissionais qualificados em sala de aula.

Outro aspecto que nos chamam a atenção, é em relação ao transporte escolar.

No caso do ensino fundamental de 1ª a 8ª séries nos anos de 2000 a 2004, houve um crescimento em relação aos alunos que residem na zona rural que utilizam o transporte escolar para freqüentar as aulas na zona urbana. O crescimento da aquisição de ônibus escolares pelo poder público, o crescimento da aquisição dos terceirizados e a distância percorrida em km para transportar alunos da zona rural para a urbana. Dos 5.660 alunos atendidas, somente 750 são transportadas para escolas localizadas na zona rural, sendo que 1.183 alunos, são atendidos pelo transporte escolar público, com destino as escola urbana, considerando a carência de escolas rurais que oferecem esse tipo de ensino. (Ver Tabela 09)

TABELA 09- Alunos Residentes em Área Rural que Utilizam o Transporte Escolar-2000 a 2004.

	MATRÍCULA INICIAL DA EDUCAÇÃO BÁSICA POR NÍVEL DE ENSINO E LOCALIZAÇÃO, 
	
	

	ALUNOS RESIDENTES EM ÁREA RURAL QUE UTILIZAM O TRANSPORTE ESCOLAR
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ANOS
	MATRÍCULA
	LOCALIZAÇÃO
	TIPO DE VEÍCULO
	PROPRIETÁRIO
	Km/dia
	Km/mês

	
	EFM
	EFE
	EM
	Urbana 
	Rural Urbana
	Rural
	Ônibus 
	Kombi
	Outros
	Prefeitura 
	Terceirizado
	
	

	2000
	1.987
	2.827
	709
	4.083
	1.071
	370
	13
	4
	1
	8
	5
	1.729
	38.038

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2001
	2.038
	2.280
	690
	3.763
	969
	276
	13
	4
	1
	8
	5
	1.729
	38.038

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2002
	2.220
	2.258
	805
	3.383
	1.488
	412
	18
	3
	1
	8
	10
	2.787
	61.314

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2003
	2.360
	2.422
	1.001
	4.208
	1.070
	505
	18
	3
	1
	8
	10
	2.877
	63.294

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2004
	2.207
	2.412
	1.041
	3.727
	1.183
	750
	21
	5
	2
	14
	12
	4.166
	91.652

	Fonte: SMEC
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


O mais grave deste processo é que, como mostra estudos na área, os alunos da zona rural ao continuarem seus estudos numa escola urbana passam por uma dura vivência de preconceito que muitas vezes os leva ao abandono escolar.

Uma política pública de educação no campo deve respeitar todas as formas e modalidades de educação que se orientem pela existência do campo como um espaço de vida e de relações vividas,porque considera o campo como um espaço que é ao mesmo tempo produto e produtor de cultura.É essa capacidade produtora de cultura que o constitui como um espaço de criação do novo e do criativo e não,quando reduzido meramente ao espaço da produção econômica,como o lugar do atraso, da não cultura.O campo é acima de tudo o espaço da cultura.

Nas duas últimas décadas, essa denominação vem se expandindo para demarcar o campo, o papel dos sujeitos e a importância da educação na sua formação e do desenvolvimento do campo. Ela traz um conjunto de conhecimentos e práticas que instiga as políticas a compreenderem o campo como um espaço emancipatório, como um território fecundo de construção da democracia e da solidariedade, porque transforma-se no lugar não apenas das lutas pelo direito à terra,mas também pelo direito à educação, à saúde, entre outros e essas lutas acabaram por colocar na pauta novas políticas culturais, econômicas e ambientais para o campo. 

A educação do campo é um direito social enquanto organizadora e produtora da cultura de um povo e enquanto produzida por uma cultura- a cultura do campo,não pode permanecer seguindo a lógica da exclusão do direito à educação de qualidade a todos.

A educação recria o campo porque através dela se renova os valores e as atitudes, os conhecimentos e as práticas. Ela instiga a recriação da identidade dos sujeitos na luta e em luta pela terra como um direito social porque possibilita a reflexão na práxis da vida e da organização social do campo buscando saídas e alternativas  ao modelo de desenvolvimento rural.

Uma política do campo precisa conceber que a cidade não é superior ao campo, e, a partir dessa compreensão, criar relações de horizontalidade e não de verticalidade entre campo e cidade,nas formas de poder, de gestão das políticas, de produção econômica e de conhecimento.

DIRETRIZES

Pensar a educação na relação com o desenvolvimento sustentável,  é pensar a partir da idéia de que o local, o território, pode ser reinventado através das suas potencialidades.Uma das formas de trazer à tona as potencialidades está na revitalização da importância do coletivo como método de participação popular de gestão das políticas e das comunidades onde vivem.Radicalização da democracia a partir da exigência da co-gestão, da soberania fundada em valores humanistas ( solidariedade, justiça social, respeito à terra e seus ciclos e movimentos).

As diretrizes norteadoras da Educação Fundamental estão contidas na Constituição Federal, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e nas Diretrizes Curriculares. A escola do campo porém, requer um tratamento diferenciado, pois a oferta de Ensino Fundamental precisa chegar a todos os recantos e a ampliação da oferta de uma educação de qualidade que atenda as necessidades vigentes, oferecendo o Ensino Fundamental completo e gradativamente a implantação do Ensino Médio, considerando as peculiaridades regionais.

Deve-se assegurar a formação humana e a capacitação dos sujeitos em diferentes campos do conhecimento que possam gerar e gerir novas alternativas e ações no campo, estabelecendo sempre a terra como mediadora deste.

É preciso avançar mais nos programas de formação e qualificação de professores. A oferta de cursos para a habilitação de todos os profissionais com nível superior e posteriormente graduado, deverá ser um compromisso efetivo das instituições de educação superior e dos sistemas de ensino.

E, finalmente, exigir o cumprimento do art. 6º das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo, no que se refere ao dever que tem o poder público de proporcionar Educação Infantil e Ensino Fundamental nas comunidades rurais.

OBJETIVOS E METAS

1 - A educação básica no meio rural deve ter por objetivo a oferta de uma educação de qualidade de modo a assegurar o direito de acesso e permanência do aluno na escola.

2 - A educação a ser oferecida nas Escolas do Campo deve ter o caráter universal, porém contextualizada de acordo com as especificidades do meio rural, na perspectiva de sua valorização cultural.

3 - A educação nas Escolas do Campo deve proporcionar aos alunos oportunidades de prosseguimento de estudos, de inserção no mundo do trabalho e de ampliação dos padrões de cidadania da população rural.

4 - Desenvolver propostas para uma política de educação básica para o meio rural, oferecendo subsídios ao Conselho Nacional de Educação para definição de diretrizes nacionais.**

5 - Articular mecanismos de cooperação entre União e Estado para a organização, a implementação e a supervisão de programas e projetos destinados à melhoria da escola rural. **

6 - Promover articulação com o Ministério da Educação e a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME visando o desenvolvimento de estudos para a regulamentação do valor mínimo do FUNDEF diferenciado para as escolas do campo, em cumprimento ao que determina a Lei nº. 9424/96.

7 - A partir da vigência deste plano, estudar e definir uma política de transporte escolar que  assegure o direito do aluno de acesso à escola, padrões adequados de segurança e o financiamento compartilhado entre as  três instâncias de governo, incluindo nesta política o transporte do professor com formação adequada para o atendimento na área rural.**

8 - Estimular parcerias entre os sistemas de ensino, as universidades e instituições de formação visando elevar o nível de formação do magistério rural.**

9 - Incentivar o desenvolvimento de educação de jovens e adultos especialmente voltados para a população do campo, promovendo a oferta de programas de formação à distância. **

10 - Firmar parcerias com instituições nacionais, internacionais e organizações não governamentais para planejar estratégias e colaborar na implementação da educação no campo. **

11 - Cooperar com o desenvolvimento de metodologias e materiais didáticos que contextualizem os conteúdos curriculares de acordo com as peculiaridades do meio rural. **

12 - Identificar e disseminar experiências bem-sucedidas de educação no campo (escola ativa, nucleação, escola itinerante, com regimes de alternância, etc.).

13 - A partir da vigência deste plano, melhorar as condições de trabalho e perspectiva dos profissionais da educação que atuam nas escolas do campo de difícil acesso, inclusive, com salário diferenciado (garantir na LOPEB) e, se necessário, apoio à moradia.

14 - Estabelecer em regime de colaboração com a União e o Estado cursos básicos para estudantes – trabalhadores do campo voltados para a melhoria do nível técnico das práticas agrícolas e agropecuárias. **

15 - Promover nas escolas do campo de tempo integral, no mínimo três refeições diárias, apoio às tarefas escolares e a prática planejada de esportes e atividades artísticas. **

16 – Formular uma proposta em parceria com o Estado e a União que de conta das demandas quantitativas e qualitativas da Educação no Campo, preservando a freqüência dos alunos em escolas que assumam o Projeto Político Pedagógico rumo ao desenvolvimento rural sustentável. **

17 - Assegurar aos alunos do campo, atendimento profissional especializado nas áreas de: psicologia, fonoaudióloga, nutrição, atendimento médico odontológico, orientação entre outros que se fizerem necessário, por meio de parcerias com a saúde e ação social, incluindo-o nos programas já existentes do município.

18 - Desenvolver uma política integrada com as Secretarias municipais de Saúde, da Cultura, do Meio Ambiente, dentre outras para viabilizar a resolução dos problemas da Educação e da sustentabilidade dos povos do campo. **

19 - Transformar progressivamente as salas multisseriadas em escolas de mais de um professor.

20 - Adaptar os edifícios escolares para o atendimento dos alunos portadores de necessidades especiais.

21 - Garantir o acesso com qualidade, o respeito às diferenças regionais em cada currículo, a igualdade de oportunidade de estudo e equidade entre os gêneros.

22 - Realizar um mapeamento por meio do Censo Educacional das crianças do campo, visando localizar a demanda e universalizar a oferta de ensino obrigatório no campo no prazo de dois anos, criando núcleos escolares.

23 - Desenvolver programas de atendimento de prevenção e combate às drogas e gravidez na adolescência, principalmente os que estão em situação de risco, oferecendo atividades que desenvolvam as habilidades artísticas, culturais e esportivas.

24 - Prever formas mais flexíveis e econômicas de organização escolar para atender a demanda do campo. **

25 - Observar as metas estabelecidas nos demais capítulo referente a Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio, a Valorização do Magistério, Financiamento e Gestão.

** É exigida a colaboração da União e Estado.

7.6 - EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS - EJA

DIAGNÓSTICO

A Constituição Federal determina, como um dos objetivos do plano Nacional de Educação, a integração de ações do poder público que conduzam à erradicação do analfabetismo (Art. 214). Trata-se de tarefa que exige uma ampla modificação de recursos humanos e financeiros por parte dos governos e da sociedade.


A Constituição Federal (Art. 208,I) e na Lei Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Art. 4º e 37), a Educação de Jovens e Adultos é um direito subjetivo que se situa acima de qualquer conveniência externa, seja ela nacional , estadual ou municipal. Isto porque a EJA refere-se a um direito firmado na ética e no direito que garantem, a um só tempo, a universalidade, a particularidade e a diferenciação da Educação dos Jovens e Adultos.


O município de Diamantino, não é diferente dos demais municípios do Brasil, os déficits do atendimento no Ensino Fundamental resultaram, ao longo dos anos, num grande número de jovens e adultos que não tiveram acesso, ou não lograram terminar o Ensino Fundamental obrigatório.


O PNE refere-se à existência de 16 milhões de analfabetos no país maiores de 15 anos. Todos indicados apontam para a profunda desigualdade regional na oferta de oportunidade educacional e a concentração de população analfabeta, passando a ser interpretado como efeito da situação de pobreza gerada por uma estrutura social não igualitária no País.


Cerca de 30% da população analfabeta com mais de 15 anos, está localizada no Nordeste. Contudo, no Centro Oeste, o analfabetismo é expressivo, como assinala a tabela 10.

Tabela 10. Taxas de Analfabetismo das pessoas de 15 anos de idades ou mais -  Brasil e Regiões – 1996:

	Brasil e Regiões
	%

	BRASIL
	14,7 %

	REGIÃO NORTE URBANA
	11,6 %

	REGIÃO NORDESTE
	28,7 %

	REGIÃO SULDESTE
	8,7 %

	REGIÃO SUL
	8,9 %

	REGIÃO CENTRO OESTE
	11,6 %


                                                                                      Fonte: PNAD, 1996


Ao longo do tempo, o município de Diamantino têm assumido a responsabilidade de oferecer programas na área, assim como algumas organizações da sociedade, mas a oferta ainda está longe de satisfazer a demanda. Acompanhando a falta de políticas para ampliar o atendimento, há uma grande falta de materiais didáticos de apoio, de estudos e pesquisas sobre essa modalidade educativa, tendo os educadores de enfrentar com poucos recursos sua tarefa.


O público que tem recorrido aos Programas para Jovens e Adultos, uma ampla maioria é constituída de pessoas que já tiveram passagens fracassadas pela escola, entre elas, muitos Jovens e Adultos excluídos, do sistema regular. Esta situação ressalta o grande desafio pedagógico, em termos de seriedade e criatividade, que a Educação de Jovens e Adultos impõe. Como garantem a esse segmento social que vem sendo marginalizado nas esferas sócio econômica e educacional um acesso à cultura letrada que lhe possibilite uma participação mais ativa no mundo de trabalho, da política e da cultura.


Segundo dados apresentados (tabela 11) - no Município de Diamantino a matrícula no curso presencial da EJA é tímida, como se pode observar, necessitamos ser incrementada para atender uma população maior.

Tabela 11

Matrícula de Alfabetização de Jovens e Adultos 

	ANO
	2001
	2002
	2003
	2004

	Matricula Inicial Rede Municipal
	Zona urbana

54
	Zona rural


	Zona urbana

48
	Zona rural

229
	Zona urbana

76
	Zona rural

182
	Zona urbana

50
	Zona rural

130


   Fonte – SMEC


Quanto à formação dos professores que atuam nessa modalidade de ensino em sua maioria não dispõe do curso Superior, como também não têm nenhum curso de capacitação que contribuam para o enriquecimento do processo de capacidade, mostrando-lhe, e valorizando seus avanços e reforçando continuamente sua motivação de ensinar. 

Diretrizes


Neste momento, a sociedade brasileira passa por profundas transformações que vêm ocorrendo devido a necessidade de contínuo desenvolvimento de habilidades e competências para enfrentar o acelerado avanço cientifico e tecnológico e do fenômeno da globalização, que têm implicações diretas nos valores sociais , na participação política, assim como na reorganização do mundo do trabalho. A Educação dos Jovens e Adultos, não mais restrita a um período particular da vida ou uma finalidade circunscrita. Desenvolve-se, cada vez mais, o conceito de educação ao longo de toda a vida, que há de se iniciar com a alfabetização. Mas não basta ensinar a ler e a escrever. Para inserir a população no exercício pleno da cidadania, melhorar sua qualidade de vida e de aferição do tempo livre e ampliar suas oportunidades no mercado  de trabalho, a Educação de Jovens e Adultos deve compreender, no mínimo a oferta de uma formação equivalente às oito séries iniciais do Ensino Fundamental, colocando Gestões a universalização.

A Constituição Federal (art 208, I e II), “ O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 


I - Ensino Fundamental, obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive,sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiveram acesso na idade própria; 


II – progressiva universalização do Ensino Médio gratuito.


Em Mato Grosso, como estabelece a Lei nº 49/ 98  art. 5º I, b “o dever do Estado do Mato Grosso e seus municípios, com a educação escolar pública, será efetivado mediante a garantia de: 


I - universalização da Educação Básica, em todos os níveis e modalidades, através de:,”oferta de Ensino Fundamental e Médio, gratuito inclusive para os que a ele não tiveram acesso na  idade própria, vedada a cobrança, a qualquer título, de taxas escolares ou de outras contribuições dos alunos”


De acordo com o PNE, as experiências bem-sucedidas de concessão de incentivos financeiros, como bolsas de estudo, devem ser considerados pelos sistemas de ensinos responsáveis pela Educação de Jovens e Adultos. Sempre que possível esta política deve ser integrada aquelas dirigidas às crianças, como as que associam educação e renda mínima. Assim, dar-se-à atendimento integral à família.

Para atender a essa clientela, numerosa e heterogênea no que se refere a interesses e competências adquiridas na prática social, há que diversificar os programas. Neste sentido, é fundamental a participação solidária de todas comunidades com o envolvimento das organizações da sociedade civil diretamente envolvidas na temática. È necessária, ainda, a produção de materiais didáticos e técnicas pedagógicas apropriadas além da especialização do corpo docente.

A integração dos programas de Educação de Jovens e Adultos à Educação Profissional aumenta sua eficácia, tornando-os mais atrativos. É importante o apoio dos empregadores, no sentido de considerar a necessidade de formação permanente o que pode-se dar de diversas formas; organização de jornadas de trabalho compatíveis com o horário escolar;  concessão de licenças para freqüências em cursos de atualização e implantação de cursos de formação de Jovens e Adultos no próprio local de trabalho. Também é oportuno observar que há milhares de trabalhadores inseridos no amplo mercado informal, ou à  procura de emprego, ou ainda, sobretudo, as mulheres envolvidas  com tarefas domésticas. Daí  a importância da articulação das políticas de emprego e proteção contra o desemprego à formação de jovens e adultos, além de políticas dirigidas as mulheres, cuja escolarização têm, a demais, um grande impacto na próxima geração, auxiliando na diminuição do surgimento de “novos analfabetos”.

O grande paradigma que se construiu ao longo dos anos, uma prática baseada num novo entendimento da relação entre a problemática educacional e a problemática social. Apontado como causa da pobreza e da marginalização, o analfabetismo passa a ser interpretado como efeito da situação de pobreza gerada por uma estrutura social não igualitária. Daí, a importância de criar oportunidade de convivência com um ambiente cultural enriquecedor há que se buscar parcerias com os equipamentos culturais públicos, tais,como museus e bibliotecas, e privados como cinemas e teatros. Assim ,as metas que seguem imprescindíveis à constituição da cidadania no município e a sociedade organizada, para êxito e exemplário desenvolvimento da proposta.
OBJETIVOS E METAS.

1- Assegurar, em cinco anos a partir da vigência deste plano, a oferta de educação de jovens e adultos equivalentes às quatro séries iniciais do ensino fundamental para 20% da população de 15 anos e mais que não tenham atingido este nível de escolaridade. **

2- Assegurar, até o final da década, a oferta de cursos equivalentes às quatro séries finais do Ensino Fundamental para toda população de quinze anos e mais que concluiu as quatro séries iniciais. **

3 - Estabelecer programa nacional para assegurar que as escolas públicas de ensino fundamental e médio localizadas em áreas caracterizadas por analfabetismo e baixa escolaridade ofereçam programas de alfabetização e de ensino para jovens e adultos, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais.

4 - Realizar anualmente, a partir da vigência deste plano levantamento e avaliação de experiências em alfabetização de jovens e adultos, os quais constituam referências para os agentes integrados ao esforço nacional de erradicação do analfabetismo. **

5 - Assegurar que os sistemas estaduais de ensino, em regime de colaboração com os demais entes federativos, mantenham programas de formação de educadores de jovens e adultos habilitados para no mínimo, o exercício do magistério nas séries iniciais do ensino fundamental, de forma a atender a demanda de órgãos públicos e privados envolvidos no esforço de erradicação do analfabetismo.

6 - Estabelecer políticas que facilitam parceria para o aproveitamento dos espaços ociosos existentes na comunidade , bem como o efetivo aproveitamento das entidades,onde o trabalho educacional seja desenvolvido pelo governo Municipal em parceria com o Estado e União para a Educação de Jovens e Adultos.

7 - Reestruturar, criar e fortalecer, na secretaria municipal de educação, setores próprios incumbidos de promover a educação de jovens e adultos. **

8 - Estimular a concessão de créditos curriculares aos estudantes de educação superior e de cursos de formação de professores em nível médio que participem de programa de educação de jovens e adultos.

9 - Assegurar no prazo de um ano, a partir da vigência deste plano, o cumprimento das diversas etapas da educação de jovens e adultos, respeitando as especificidades da clientela e a diversidade cultural de acordo com os parâmetros curriculares nacionais. *

10 - Aperfeiçoar o sistema de certificação de competências para prosseguimento de estudos. **

11 - Vincular ao Ensino Fundamental para jovens e adultos a oferta de cursos básicos  de formação profissional.

12 - Dobrar em cinco anos e quadruplicar em dez anos, a partir da vigência deste plano, a capacidade de atendimento nos cursos de nível médio para jovens e adultos. **

13 - Implantar, a partir da vigência deste plano, em todas as unidades prisionais e nos estabelecimentos que atendam adolescentes e jovens programas de educação de jovens de nível fundamental. **

14 - Incentivar as instituições de educação superior a oferecerem cursos de extensão para prover as necessidades de educação continuada de adultos, tenha ou não formação de nível superior. **

15 - Estimular as universidades e organizações não governamentais a oferecer cursos dirigidos à terceira idade. *

16 - Realizar em todos os sistemas de ensino, a cada dois anos, a partir da vigência deste plano, avaliação e divulgação dos resultados dos programas de Educação de Jovens e Adultos, como instrumento para assegurar o cumprimento das metas do plano.

17 - Realizar estudo específico com base nos dados do censo demográfico da PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilio) de censos específicos (agrícola, penitenciário etc..) para verificar o grau de escolarização da população.**

18- Articular as políticas de Educação de Jovens e Adultos com a de proteção contra o desemprego e de geração de empregos. **

19 - Incentivar as empresas públicas e privadas a criação de programas permanentes de Educação de Jovens e Adultos para os seus trabalhadores, assim como de condições para recepção de programas de teleducação.

20- Articular as políticas de Educação de Jovens e Adultos com as culturais, de sorte que sua clientela seja beneficiária de ações que permitam ampliar seus horizontes culturais.

21 - Incluir, a partir da aprovação do Plano Nacional de Educação, a Educação de Jovens e Adultos nas formas de financiamento da educação básica.

22 - Expandir gradativamente, de forma articulada com o Estado, a partir do primeiro ano de implantação desse plano, a oferta da Educação de Jovens e Adultos, garantindo a todos que não tiveram oportunidade em idade própria de freqüentar a Educação Básica. Levando em consideração suas dimensões sociocultural, ética e política, até atingir, a totalidade até o final da década.

23 - Estimular a criação de associações no combate ao analfabetismo, tendo a participação dos gestores escolares, sindicatos, igrejas, organizações não governamentais e outros.

24 - Desenvolver, a partir do primeiro ano da vigência deste do plano, um programa educacional inclusivo, criando meios para o mercado de trabalho, que possibilite aos jovens e adultos, maiores oportunidades, exercício da cidadania e melhores condições  de vida para si e sua família.

25 - Recensear e fazer o chamamento anual, em parceria com o sistema estadual  de educação, da demanda a ser atendida na Educação de  Jovens e Adultos, a partir do primeiro ano de implantação do plano.

26 - Estabelecer parceria a partir do primeiro ano de implantação deste Plano com entidades não governamentais, instituições privadas de ensino, fundações de ensino e outras instituições, objetivando a erradicação do analfabetismo entre jovens e adultos, dentro de dez anos.

27 - Oferecer, acompanhar e avaliar, a partir do primeiro ano de vigência deste Plano, em regime de colaboração com Estado e União a formação inicial continuada e qualificação permanente aos profissionais que atuam na Educação de Jovens e Adultos, objetivando a garantia da qualidade do ensino.

28 - Elaborar, a partir da aprovação do Plano, proposta curricular orientadora para  o EJA subsidiando os projetos Político-Pedagógicos  das escolas.

29 - Promover a Educação de Jovens e Adultos mediante esforços integrado entre  o Estado e União.

30 - Solicitar, a partir da vigência deste,  Plano Municipal e Estadual de Educação, aos órgãos competentes o compromisso de ampliar a merenda escolar aos alunos da Educação de Jovens e Adultos.

31 - Assegurar, em regime de colaboração com o Estado e a União, a matrícula no Ensino Médio , em 5 anos , para 50% dos  jovens e adultos com 17 anos  ou mais de idade, ampliando até o final do PME, a oportunidade  para que todos com 17 anos  ou mais tenham matrícula assegurada na rede pública ,a partir da vigência deste plano.

32 - Avaliar e divulgar, a cada dois anos, os resultados dos programas da Educação de Jovens e Adultos, a fim de assegurar o cumprimento das metas do plano.

33 - Oferecer, acompanhar e avaliar, em regime de colaboração com o Estado e a União, a formação inicial e continuada do docente, para que a qualidade da Educação de Jovens e Adultos atinja os objetivos  propostos.

34 - Prover transporte escolar na zona urbana e rural quando necessário, com colaboração financeira da União e Estado, de forma a garantir o acesso e permanência dos jovens e adultos na escola.

35 - Formular o projeto político-pedagógico da Educação de Jovens e Adultos, em sintonia com as demandas econômico-sociais, com observância das Diretrizes Curriculares Nacionais.

36 - Ampliar a capacidade de atendimento nos cursos de nível médio para jovens e adultos em especial para a população rural, de forma a garantir e incentivar a permanência dos mesmos no campo.

37 - Implantar sistema de avaliação sistêmica e formal, como instrumento norteador das metas e ações desta modalidade de ensino.

38 - Promover campanha educativa com o objetivo de sensibilizar o retorno aos estudos.

39 - Assegurar a oferta de ensino semi-presencial ou a distância, como um meio de oferecer oportunidade formativas a educandos cujas condições de vida ou trabalho impeçam a freqüência regular ao ensino presencial.

40 - Atender alunos da Educação de Jovens e Adultos em horário diferenciado em virtude da economia local.

41 - Observar, a partir da vigência deste plano, no que diz respeito à Educação de Jovens e Adultos, as metas estabelecidas para o Ensino Fundamental, formação dos professores, educação a distância, financiamento e gestão, educação tecnológica, formação profissional e  educação indígena.

42 - Estabelecer políticas de incentivo salarial para os professores do ensino noturno na modalidade jovens e adultos. **

43 - Garantir a partir da vigência deste plano o livro didático para os alunos da Educação de Jovens e Adultos e outros materiais escolares. **

44 - Garantir a partir da vigência deste plano  merenda escolar para todos os alunos da Educação de Jovens e Adultos. **

45 - Proporcionar em parceria com as entidades locais, palestra sobre a situação do desemprego ou emprego mostrando a realidade do Município, Estado e País.

46 - Desenvolver programas de atendimento de prevenção e combate às drogas, principalmente os que estão em situação de risco, oferecendo atividades que desenvolvam as habilidades artísticas, culturais e esportivas.

47 - Estabelecer políticas de atendimento por faixa etária diferenciada aos alunos da Educação de Jovens e Adultos. 

48 - Determinar formas  de atendimento crescente à população de jovens e adultos residentes ou trabalhadores no campo e na cidade, a partilha de responsabilidade do município e do Estado na oferta e financiamento, com complementação, de tal forma que no final da década todos tenham completado a escolaridade fundamental.

* É exigida a colaboração  da União

** É exigida a colaboração da União e do Estado

7.7 - EDUCAÇÃO ESPECIAL

Diagnóstico


O atendimento à educação de pessoas portadoras de necessidades educacionais especiais referenda o preceito constitucional do “direito de todos à educação”. Este preceito fundamenta-se no processo de democratização do processo da educação brasileira que, através de diferentes legislações, toma por princípio a construção de uma sociedade onde todos tenham o direito ao exercício da cidadania.

A constituição Federal , em seu título VIII, da ORDEM SOCIAL, ART 4º parágrafo 1º, que define o acesso ao ensino obrigatório e gratuito como direito público e subjetivo, em seu art. 5º, quando estabelece o acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística segundo a capacidade de cada um. O Estatuto da Criança e do Adolescente( Lei nº 8069/90), que, em seu art. 5º, estabelece que nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, violência, crueldade e opressão, punindo na formas da Lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais


A legislação, no entanto, é sábia em determinar preferência para essa modalidade de atendimento educacional, ressalvando os casos de excepcionalidade em que as necessidades do educando  exigem outras formas de atendimento. As políticas recentes do setor têm indicado três situações possíveis para a organização do atendimento: participação nas classes comuns, de recursos, e escola especial. Todas as possibilidades têm por objetivo a oferta de educação de qualidade.

A “inclusão”, no entendimento das Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica (2001, p.8), constitui-se  na “garantia, a todos, do acesso contínuo ao espaço comum da vida em sociedade, sociedade essa que deve estar orientada toda por relações de acolhimento  à diversidade humana, de aceitação das diferenças individuais de, esforço coletivo na equiparação de oportunidade de desenvolvimento, com qualidade, em todas as dimensões da vida”.  “Inclusão educacional”, portanto, compõe um processo de rupturas com princípios, concepções e práticas preconceituosas e segregadoras de indivíduos considerados fora do padrão de “normalidade”.

Em Mato Grosso, apesar de todo esforço para se efetivar o atendimento educacional aos portadores de necessidades especiais,  pela Assessoria de Educação Especial da SEDUC/MT, o problema não difere dos encontrados em outros Estados do Brasil como um todo, esbarrando sobremaneira com outros entraves apresentados por motivos diversificados, no que concerne ao despreparo das escolas, resistência dos educadores, a falta de professores qualificados, espaços e materiais específicos.

Cabe ressaltar, que o Estado não possui um quadro geral da estatística da população com necessidades educacionais especiais e, a falta de pesquisa diagnóstica sobre a situação, aliada ao precário atendimento educacional e à inexistência das instalações e espaços físicos adequados, devido à arquitetura das escolas, compromete em muito a efetiva integração das pessoas com necessidades educacionais especiais ao Sistema.

Diamantino, apesar de contar com o respaldo da Lei Orgânica em seus artigos 198, inciso II e 210 que dá respaldo ao convênio com a Escola Especial “Bem Viver – APAE que oferece atendimento aos portadores de necessidades genéricas (deficiências mental, auditiva, física, múltiplas, conduta típica de síndromes), a exemplo do Estado, Diamantino não tem dados precisos do número de portadores de necessidades especiais. Temos apenas o levantamento dos alunos matriculados, na APAE ou nas escolas do ensino regular, sendo que no ano 2000 foram atendidos na rede pública 25 alunos e na rede particular 53 alunos; em 2001 foram atendidos na rede pública 22 alunos e na rede particular 75 alunos; 2002 foram atendidos na rede pública 28 alunos e na rede particular 75 alunos; em 2003, foram atendidos 41 alunos na rede pública e 73 na rede particular; já em 2004, houve um aumento de matricula na rede pública passando para 48 alunos e uma redução de matrículas na rede particular caindo para 58 alunos.

Já em 2003, houve de fato a inclusão dos alunos no ensino regular, embora de forma muito lenta, pois algumas escolas passaram a ter preocupação em melhorar suas estruturas físicas para facilitar o atendimento dessa clientela.

Á inexistência de dados estatísticos oficiais sobre a questão, pode-se ainda agregar, em Diamantino, o fato da não preocupação da maioria das Unidades Escolares em buscar orientações junto às instituições especializadas e, mesmo na legislação específica sobre o assunto. De modo a se informarem, como trabalhar com as pessoas com necessidades educacionais especiais, fato este, que coloca a ação pedagógica das escolas de forma ainda excludente.

Na elaboração deste plano, para efeito de informações sobre as pessoas com necessidades educacionais Especiais, contamos tão somente com os dados configurados nos registros realizados pela Secretaria Municipal  de Educação e Cultura junto às escolas, de acordo apresentação da tabela nº 12.

	Tabela 12
	
	
	

	COMPARATIVO DA MATRÍCULA DE  ALUNOS COM NECESSIDADES ESPECIAIS

	NAS ESCOLAS ESPECIALIZADAS E REGULARES NOS ANOS 2000 A 2004

	ANOS
	MATRÍCULA
	ESCOLAS ESPECIALIZADAS
	ESCOLAS  REGULARES

	2000
	78
	67,95%
	32,05%

	 
	 
	 
	 

	2001
	97
	77,32%
	22,68%

	 
	 
	 
	 

	2002
	103
	72,82%
	27,18%

	 
	 
	 
	 

	2003
	114
	64,04%
	35,96%

	 
	 
	 
	 

	2004
	106
	54,72%
	45,28%





Fonte de pesquisa Censo Escolar/ SMEC

A tabela 12 nos revela o comparativo da matrícula de alunos com necessidades especiais nas escolas especializadas e regulares nos anos 2000 a 2004. No ano 2000 foram matriculados 78 alunos destas 67,95% na APAE, 32,05%, em 2001, 97 alunos, sendo 77,32% na APAE e 22,68% nas escolas regulares; em 2002, 103 alunos sendo 72,82% na APAE, 27,18% nas escolas regulares; em 2003 dos 114 alunos 64,04% na APAE e 35,96% nas escolas regulares. Já em 2004, houve um aumento de matricula na rede pública, dos 106 alunos matriculados 54,72% na APAE e 45,28% nas Escolas Regulares.

Tabela 13

	EVOLUÇÃO DE MATRÍCULA DOS ALUNOS COM NECESSIDADES ESPECIAIS ATENDIDOS DE ACORDO COM AS DEPENDÊNCIAS ADMINISTRATIVAS NOS ANOS DE 2000 A 2004

	ANOS
	ESTADUAL
	MUNICIPAL
	PARTICULAR
	TOTAL
	% DE CRESCIMENTO

	2000
	19
	6
	53
	78
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2001
	14
	8
	75
	97
	24,36%

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2002
	17
	11
	75
	103
	6,18%

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2003
	26
	15
	73
	114
	10,68%

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2004
	32
	16
	58
	106
	-7,00%

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	TOTAL
	108
	56
	334
	498
	 



Fonte de pesquisa Censo Escolar/ SMEC

Neste quadro observamos o crescimento de atendimento de alunos com necessidades especiais não só na APAE como nas dependências Estadual e Municipal anos 2000 a 2004

	Tabela 14
	
	
	
	
	
	
	

	COMPARATIVO ENTRE A MATRÍCULA DE ALUNOS COM NECESSIDADES ESPECIAIS NA EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL NO PERÍODO DE 2000 A 2004

	ANOS
	ED.INFANTIL
	1ª
	2ª
	3ª
	4ª
	5ª
	6ª
	7ª
	8ª
	TOTAL

	2000
	 
	7
	7
	5
	3
	2
	 
	 
	1
	25

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2001
	 
	5
	9
	4
	4
	 
	 
	 
	 
	22

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2002
	5
	6
	7
	8
	2
	 
	 
	 
	 
	28

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2003
	5
	7
	11
	9
	5
	2
	2
	 
	 
	41

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2004
	4
	8
	8
	10
	12
	3
	2
	1
	 
	48

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	TOTAL
	14
	33
	42
	36
	26
	7
	4
	1
	1
	164


            Fonte de pesquisa Censo Escolar/ SMEC

Foi a partir de 2003 que algumas escolas passaram a ter preocupação em melhorar os espaços físicos e as instalações para facilitar o atendimento desses alunos, com adaptações de rampas, corrimão e  sanitários.

A tabela 14 nos revela que Diamantino mesmo necessitando em suas prioridades da provisão de recursos humanos capacitados e materiais para a implementação de práticas pedagógicas, não  tem  medido esforços para dar atendimento aos portadores de necessidades especiais em todas as suas etapas e modalidades.

Tabela 15

	Nº DE PROFISSIONAIS POR GRAU DE FORMAÇÃO - COM ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO ESPECIAL NOS ANOS 2000 e 2004

	ANOS
	ALUNOS
	GRAU DE FORMAÇÃO
	TOTAL

	
	
	ENS.MÉDIO
	MAGISTÉRIO
	LIC.PLENA
	LIC./ESP.
	MESTRADO
	

	2000
	53
	2
	4
	5
	 
	 
	11

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2004
	58
	 
	2
	8
	5
	 
	15


        Fonte de pesquisa Censo Escolar/ SMEC

Desta tabela,, destaca-se que a APAE possui um quadro de Profissionais cedidos através de convênio com o Estado e o Município. Embora a APAE tenha melhorado sua estrutura física, os profissionais não tiveram nenhuma capacitação por parte.

DIRETRIZES


A Educação Especial deve ser oferecida em todas as instituições escolares, de modo a propiciar ao aluno, além  do pleno desenvolvimento das potencialidades sensoriais, efetivas e intelectuais os direitos especiais de acordo com as suas necessidades mediante proposta pedagógica da escola que contemple meios para recuperação e atendimento do aluno, avaliação e certificação, articulação  com as famílias e a comunidade, juntamente com um conjunto  de outros elementos que permitam flexibilizar objetivos, conteúdos e procedimentos relativos à própria dinâmica escolar, com base nos princípios da escola inclusiva.

Para a definição das ações pedagógicas, o Sistema Municipal de Ensino deve prever e prover, em suas prioridades, os recursos humanos especializados em Educação Especial, bem como matérias necessários à educação da diversidade, buscando implantar os serviços de apoio pedagógico especializado necessários, mediante proposta de ação a ser desenvolvida, preferencialmente, no âmbito da própria  escola.

Com a compreensão do conceito de necessidades educacionais especiais, a Educação Especial não pode mais ser destinada apenas  ao atendimento de alunos que apresentam necessidades educacionais especiais permanentes (mental, visual, auditiva, físico/ motora e múltiplas), condutas típicas de síndromes e quadros psicológicos, neurológicos ou psiquiátricos, bem como, de alunos que apresentem altas habilidades/superdotação, mas a todos que, transitoriamente, necessitem de atendimento diferenciado/especializado.  

O sistema Municipal de Ensino deverá estar atento aos problemas e dificuldades de aprendizagem. Dificuldades de aprendizagem absorve uma diversidade de necessidades educacionais, destacando-se aquelas associadas a: dislexia, disgrafia, disortografia, discalculia e disfunções correlatas; problemas de atenção, perceptivos, emocionais, de memória, cognitivos, psicolingüístico, psicomotores, motores, de  comportamento; e, ainda, a fatores ecológicos e sócios-econômicos, como as privações de caráter sociocultural e nutricional, em caráter temporário ou permanente.

Por esta razão, a Educação Especial – concebida como conjunto de conhecimento tecnológicos, recursos humanos e materiais didáticos, que devem atuar na relação pedagógica para assegurar resposta educativa de qualidade às necessidades educacionais especiais – deverá atender, com ênfase, os grupos citados inicialmente, sem, no entanto, deixar de estender as suas ações a todos os educando que em qualquer etapa ou modalidade da educação básica, dela necessitarem para o sucesso escolar.



A implantação e implementação dos serviços de Educação Especial deverão ter como eixo norteador a proposta pedagógica contida no Projeto Político Pedagógico da escola, que incorpora essa modalidade de educação escolar em articulação com a família e a comunidade, garantindo uma ampla discussão entre todos os segmentos da comunidade escolar, considerando sempre o aluno como o centro do processo pedagógico.

Considerando as questões envolvidas no desenvolvimento e na aprendizagem das crianças, jovens e adultos com necessidades especiais, a articulação e a cooperação entre os setores de educação saúde e assistência é fundamental e potencializa a ação de cada um deles. Como é sabido, o atendimento não se limita à área educacional, mas envolve especialistas ,sobretudo, da área da saúde e da psicologia e depende da colaboração de diferentes órgãos do Pode Público, em particular os vinculados à saúde, assistência e promoção social, inclusive em termos de recursos.

A organização do serviço a ser efetivado por meio  de trabalho de equipe para atendimento às necessidades educacionais especiais  dos alunos, durante o processo de ensino e aprendizagem.

A inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais permanentes em classe comum do ensino regular, será acompanhada pela equipe pedagógica da escola, com o objetivo de observar as possibilidades da criança, seus avanços e socialização, exigindo interação constante entre o professor da classe comum e os serviços de apoio pedagógico especializado, o que resultará no comprometimento da equipe gestora da Unidade Escolar, sob pena de alguns educandos não atingirem rendimento escolar satisfatório.

O currículo a ser desenvolvido deverá ser o mesmo  definido pela Escola, com base nas Diretrizes Curriculares Nacionais, para as diferentes etapas e modalidades da Educação Básica: Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio, Educação de Jovens e Adultos e Educação Profissional.

A escolarização formal, principalmente na Educação  Infantil e nas séries iniciais do Ensino Fundamental, Transforma o currículo em um processo constante de revisão e adequação pela Escola. Os métodos e técnicas, recursos educativos e organizações específicas da prática pedagógica, por sua vez, tornam-se elementos que permeiam os conteúdos.

As dificuldades de aprendizagem compreendem desde situações mais simples e/ ou transitórias, que podem  ser resolvidas no curso do trabalho pedagógico, até situações complexas e/ ou permanentes, que requerem respostas educativas adequadas, que abranjam graduais e progressivas adaptação de acesso ao currículo, bem como adaptações e de seus elementos.



A escola deverá adotar procedimentos de avaliação pedagógica com histórico escolar que apresente, de forma descritiva, o teor da referida certificação de escolaridade, de modo a possibilitar a esse educando novas alternativas educacionais, tais como, o encaminhamento para cursos de Educação de Jovens e Adultos  e de Educação Profissional, bem como a inserção no mundo do trabalho. Sendo que a educação profissional é, também, um direito do aluno com necessidades educacionais especiais e visa sua integração produtiva e cidadã, na sociedade.
OBJETIVOS E METAS

1 - Organizar no Município de Diamantino, em parceria com as áreas de saúde e assistência, programas destinados a ampliar a oferta da estimulação precoce (interação educativa adequada) para as crianças com necessidades especiais em instituições especializadas ou regulares de educação infantil, especialmente creches a partir a vigência desse plano **

2 - Garantir em três anos, a contar da vigência deste plano, como parte dos programas de formação em serviço, a oferta de cursos sobre o atendimento básico a educandos especiais para os professores em exercício na Educação Infantil e no ensino fundamental, utilizando inclusive a TV Escola e outros programas de educação à distância. Garantir anualmente cursos de Braile e Libras – Língua Brasileira de Sinais para todos professores da rede de ensino e cursos específicos para todos professores de sala de recursos. 

3 - Garantir a generalização, a partir da vigência deste plano, da aplicação de testes de acuidade visual e auditiva em todas as instituições de Educação Infantil e do Ensino Fundamental, em parceira com a área de saúde de forma a detectar problemas e oferecer apoio adequado como: órteses e próteses às crianças especiais.

4 - No 1º. Ano de vigência deste plano, redimensionar o atendimento aos portadores de necessidades especiais, através da municipalização da “Escola Especial Bem Viver”, e nos próximos três anos, implantação de salas de recurso nas escolas da rede pública e viabilizar alternativas pedagógicas recomendadas, de forma a favorecer e apoiar a inclusão dos educandos  com necessidades educativas  especiais em classes comuns, fornecendo-lhes o apoio adicional de que precisam.

5 - Generalizar, em cinco anos,a partir da vigência deste plano o atendimento dos alunos com necessidades educativas  especiais na Educação Infantil e no Ensino Fundamental, inclusive através de consórcios entre municípios, quando necessário, provendo nestes casos, o transporte escolar.

6 - Tornar disponíveis, dentro de três anos, a partir da vigência deste plano livros didáticos falados, em Braille e em caracteres ampliados para todos os alunos cegos e  para os de visão subnormal e em Língua Brasileira de Sinais para o aluno portador de deficiência auditiva da Educação Básica. **

7 - Implantar em três anos, e generalizar em dez anos,a partir da vigência deste plano, o ensino da Língua Brasileira de Sinais para os alunos surdos e, sempre que possível, para seus familiares e para o pessoal da unidade escolar, mediante um programa de formação de monitores, em parceria com organizações não-governamentais. **

8 - Em atendimento às normas vigentes para adaptação e construção de estabelecimentos escolares, observar: 

a) - a partir da vigência dos novos padrões somente autorizar a construção de prédios escolares, em conformidade aos já definidos requisitos de infra-estrutura para o atendimento dos alunos especiais; 

b) - adaptar, em cinco anos, os prédios escolares existentes, segundo os padrões estipulados pelo MEC.

9 - Definir, em conjunto com as entidades da área, nos dois primeiros anos de vigência deste plano, indicadores básicos de qualidade para o funcionamento de instituições de educação especial, públicas e privadas, e generalizar, progressivamente, sua observância.

10 - Assegurar o fornecimento de equipamentos de informática e incentivar o seu uso como apoio à aprendizagem do educando com necessidades especiais, inclusive através de parceria com organizações da sociedade civil voltadas para esse tipo de atendimento, nos próximos cinco anos.

11 - Assegurar, durante a década, transporte escolar com as adaptações necessárias aos alunos que apresentem dificuldade de locomoção. **

12 - Articular as ações de educação especial e estabelecer mecanismos de cooperação com a política de educação para o trabalho, em parceira com organizações governamentais e não-governamentais, para o desenvolvimento de programas de qualificação profissional para alunos especiais, promovendo sua colocação no mercado de trabalho. 

13 - No prazo de três anos, a contar da vigência deste plano, organizar e pôr em funcionamento junto à Secretaria Municipal de Educação um setor responsável pela educação especial bem como pela administração dos recursos orçamentários específicos para o atendimento dessa modalidade, que possa atuar em parceria com os setores de saúde, assistência social, trabalho e previdência e com as organizações da sociedade civil.

14 - Estabelecer um sistema de informações completas e fidedignas sobre a população a ser atendida pela Educação Especial a serem coletadas pelo Censo Escolar e pelos censos populacionais.

15 - Implantar gradativamente, a partir do primeiro ano deste plano, programas de atendimento aos alunos com altas habilidades nas áreas artística, intelectual ou psicomotora.

16 - Assegurar a continuidade do apoio técnico e financeiro através de convênio à Instituição Privada sem fins lucrativos - APAE - Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Diamantino, com atuação exclusiva em Educação Especial, desde que comprovada a qualidade do atendimento através de avaliação conduzida pelo respectivo sistema de ensino.

17 – Articular junto às instituições responsáveis pela formação de professores dos níveis: médio e superior, incluir nos currículos conteúdos e disciplinas específicas para o atendimento aos portadores de necessidades especiais.

18 - Assegurar, a partir da vigência deste plano, o encaminhamento de todos os alunos portadores de necessidades especiais, sempre que necessário, para diagnóstico e acompanhamento, em centros especializados destinados ao atendimento de pessoas com dificuldade de desenvolvimento no município ou outras localidades quando o município não oferecer esse tipo de serviço.

19 - Assegurar a inclusão no Projeto Político Pedagógico das unidades escolares, do atendimento das necessidades educativas especiais de seus alunos, definindo e garantindo os recursos e oferecendo formação em serviço aos professores em exercício, a partir da vigência deste plano.

20 - Observar, nos que diz respeito a essa modalidade de ensino, as metas pertinentes estabelecidas nos capítulos referentes aos níveis de ensino à formação de professores e ao financiamento e gestão.

** É exigida a colaboração da União e do Estado

7.8 - EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA E TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS

DIAGNÓSTICO


A Educação a distância pode ser compreendida como possibilidade na luta pela democracia social na medida em que busca a formação de cidadãos críticos e profissionais competentes que o País, no contexto da mundialização, está a exigir, principalmente, em termos do processo de transformações científico-tecnológicas e da reorientação ético-valorativa da sociedade.

De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), estabelece que o Poder Público incentivará o desenvolvimento de programas de educação à distância em todos os níveis e modalidades de ensino, introduzindo uma abertura de grande alcance para a política educacional.

Nesse contexto, consideramos a educação a distância um meio auxiliar de indiscutível eficácia visto que, o nosso país apresenta considerável déficit educativo, bem como, evidencia grandes desigualdades regionais. 

Consideramos, também, que o Brasil possui inúmeras redes de televisão e rádios educativas, tanto no setor público quanto no setor privado, produzindo programas educativos de boa qualidade. Porém, há necessidade da construção de um novo paradigma da educação a distância, como uma possibilidade de instauração de novas relações paradigmáticas nas instituições educacionais, principalmente, em termos de algumas questões como tempo-espaço, por exemplo, que, engendrados pela lógica do pensamento modernista, que a concebe como um projeto civilizatório, impõem racionalidades estabelecidas em torno de relações autoritárias e assimétricas (NEDER, 1999).

Assim, ao introduzir novas concepções de tempo e espaço na educação, a educação a distancia contribui para o surgimento de mudanças significativas na instituição escolar e influi nas decisões a serem tomadas pelos dirigentes políticos e pela sociedade civil na definição das prioridades educacionais. Cursos à distância ou semipresenciais podem desempenhar um papel crucial na oferta de formação equivalente ao nível fundamental e médio para jovens e adultos, insuficientemente escolarizados. Por conseguinte, de produção e criação de sentidos e de significações que concorram para a subversão dos significados e representações que têm alijado cidadãos de participação e construção de uma sociedade mais justa e humana.

A Educação à distância que, paradoxalmente, impõe interlocução permanente e, portanto, proximidade pelo diálogo, traz a possibilidade de adoção de tempo oposto à lógica do tempo da modernidade, em direção a um tempo que permita, acompanhando Passos (1998, p. 458), “a descontituição da seriação, o que implicaria a dispensa de classificações, o fim do etapismo, da hierarquia, da pressuposta superioridade intrínseca de um tempo único, que negando alteridades, se põe como o melhor”.

No âmbito Federal, o Ministério da Educação tem priorizado a atualização e aperfeiçoamento de professores para o Ensino Fundamental e ao fornecimento do instrumental pedagógico disponível para esse nível de ensino, trazendo como iniciativas  a TV Escola e o fornecimento, aos estabelecimentos escolares, do equipamento tecnológico, bem como, a realização de treinamentos que orientem os professores a utilizar sistematicamente a televisão, o vídeo, o rádio e o computador como instrumentos pedagógicos de grande importância. Evidencia, também, a TV Escola como um instrumento importante para orientar os sistemas de ensino quanto à adoção das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental e os Parâmetros Curriculares.

Nesse sentido, o município de Diamantino possui um curso de Pedagogia na Modalidade Licenciatura para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental, através do Núcleo de Educação Aberta e a Distância da Universidade Federal de Mato Grosso, em parceria com a Secretaria de Estado de Educação, oferecendo formação acadêmica e profissional a professores do Ensino Fundamental para dezesseis municípios da região. Atendendo 615 (seiscentos e quinze) acadêmicos na primeira turma/2000 e 608 (seiscentos e oito) na segunda turma/2004.

Com relação ao equipamento tecnológico, as escolas públicas do município possuem laboratório de informática para atender seus alunos, tendo como suporte o Núcleo Tecnológico (NTE) que atua com treinamentos para profissionais da rede pública.

Assim, percebemos que a Educação a Distância, está intimamente ligada às inovações educacionais e ao uso das novas tecnologias, decorrente das transformações da sociedade moderna.
DIRETRIZES


É preciso ampliar o conceito de educação à distância para poder incorporar todas as possibilidades que as tecnologias de comunicação possam propiciar a todos os níveis e modalidades de educação, seja por meio de correspondência, transmissão radiofônica e televisiva, programas de computador, internet, seja por meio dos mais recentes processos de utilização conjugada de meios como a telemática e a multimídia. 

Nessa direção, percebemos que  essa modalidade permite maior respeito aos ritmos pessoais à medida que, suplantando um modelo de fluxo linear, possibilita uma dimensão cíclica com um ir-e-vir, um refazer, aberto aos acontecimentos produzidos por sujeitos culturais, na circunstancialidade de seus tempos-espaços próprios e, portanto, diversos.

Já que é de competência do Poder Público incentivar o desenvolvimento de programas de educação a distância, há certamente que garantir, no conjunto de oferta de programas, a multiplicação das iniciativas, sendo que os programas educativos e culturais devem ser incentivados dentro dos padrões de qualidade, sendo que este aspecto deve ser objeto de preocupação dos órgãos governamentais e dos produtores. No que se refere aos cursos regulares, que dêem direito a certificados ou diplomas, a regulamentação e o controle de qualidade são indispensáveis e devem ser rigorosos, estabelecendo uma diferenciação entre as políticas para o incentivo de programas educativos e as formuladas para controlar e garantir as qualidades dos programas que levem à certificação ou diploma.

A educação a distância não deve ser reduzida a questões metodológicas, possibilidade apenas de emprego de novas tecnologias na prática educativa. Estas constituem hoje um instrumento de enorme potencial para o enriquecimento curricular e a melhoria da qualidade do ensino presencial. Para isto, é fundamental equipar as escolas com multimeios, capacitar os professores para utilizá-los e integrar a informática na formação regular dos alunos. 

Cabe ao município de Diamantino ampliar a oferta de programas de formação à distância para a Educação de Jovens e Adultos, especialmente no que diz respeito à oferta de Ensino Fundamental, com especial consideração para o potencial dos canais radiofônicos e para o atendimento da população rural e assegurar às escolas públicas, de nível fundamental e médio, o acesso universal à televisão educativa  e a outras redes de programação educativo-cultural, com o fornecimento dos equipamentos correspondentes. Para isso, é necessário o planejamento de sua ampliação, formas de cooperação com a União, Estado e Municípios, a fim de garantir o acesso à educação de qualidade.

No entanto, apesar de que a televisão, o vídeo, o rádio e o computador constituírem importantes instrumentos pedagógicos auxiliares, não devem substituir as relações de comunicação e interação direta entre educador e educando.  
OBJETIVOS E METAS

1. Utilizar os canais educativos televisivos e radiofônicos, assim como redes telemáticas de educação, para a disseminação de programas culturais e educativos, assegurando às escolas e à comunidade condições básicas de acesso a esses meios*.

2. Garantir a utilização dos recursos tecnológicos das escolas públicas, através da disponibilidade de recursos humanos responsáveis pelo uso desses meios.    

3. Ampliar a oferta de programas de formação a distância para a Educação de Jovens e Adultos, especialmente no que diz respeito à oferta de Ensino Fundamental, com especial consideração para o potencial radiofônico e para o atendimento da população rural. **

4. Criar mecanismos para assegurar o acesso de jovens e adultos à modalidade de Educação a Distância.

5.  Assegurar às escolas públicas, de nível fundamental e médio, o acesso universal à televisão educativa e a outras redes de programação educativo-cultural, com o fornecimento do equipamento correspondente, promovendo sua integração no projeto pedagógico da escola. **

6. Equipar, em dois anos, a partir da vigência deste plano, todas as escolas de nível médio e todas as escolas de Ensino Fundamental com mais de 100 alunos, com computadores e conexões de internet, que possibilitem a instalação de uma Rede Nacional de Informática na Educação e desenvolver programas educativos, apropriados, especialmente à produção de softwares educativos de qualidade. ** 

7. Garantir o uso efetivo dos equipamentos tecnológicos por todos os profissionais da educação.

8. Dar continuidade à capacitação de professores da rede pública da zona urbana e rural, num período de dois anos, em informática básica, internet e para o manuseio e aplicação pedagógica, vídeo e câmara.

9. Ampliar gradualmente, a oferta de formação à distância em nível superior e pós-graduação, incentivando a participação das universidades e das demais instituições de educação superior credenciadas.

10. Observar, no que diz respeito à educação a distância e às novas tecnologias educacionais, as metas pertinentes incluídas nos capítulos referentes à educação infantil, à formação de professores, à educação de jovens e adultos e a educação especial.

* Para o cumprimento destas metas é exigida a colaboração da União 

** Para o cumprimento destas metas é exigida a colaboração da União e do Estado.

7.9 - EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA E FORMAÇÃO PROFISSIONAL

Diagnóstico


As informações sobre a oferta de formação para o trabalho no município são precisas, uma vez que foi feito um levantamento há pouco tempo, justamente quando começou uma discussão para a implantação de um centro de formação profissional que atendesse não só o município, mas também os demais da Região. Este trabalho está baseado no direcionamento dado por vários atores, no sentido de implantar a educação tecnológica e dar sustentabilidade para a educação profissional, pois os programas do Ministério do Trabalho, das secretarias estaduais e municipais do trabalho e dos sistemas nacionais de aprendizagem, com cursos de curta duração, inclusive de educação a distância, os quais chegam em nosso município não atendem a demanda, necessitando, assim, uma discussão mais aprofundada sobre estes questionamentos.

O primeiro Censo da Educação Profissional, iniciado pelo Ministério da Educação em 1999, oferece dados abrangentes sobre os cursos básicos, técnicos e tecnológicos oferecidos pelas escolas técnicas federais, estaduais, municipais e pelos estabelecimentos do chamado Sistema S (SESI, SENAI, SENAC, SESC e outros), até aqueles ministrados por instituições empresariais, sindicais, comunitárias e filantrópicas.

A heterogeneidade e a diversidade são elementos positivos, pois permitem atender a uma demanda muito variada. Mas há fatores preocupantes. O principal deles é que a oferta é pequena: embora, de acordo com as estimativas mais recentes, já atinja, cerca de cinco milhões de trabalhadores, está longe de atingir a população de jovens que precisa se preparar para o mercado de trabalho e a de adultos que a ele precisa se readaptar.

Associada a esse fato está a limitação de vagas nos estabelecimentos públicos, especialmente na rede das 152 escolas federais de nível técnico e tecnológico, que aliam a formação geral de nível médio à formação profissional.

O maior problema, no que diz respeito às escolas técnicas públicas de nível médio, é que a alta qualidade do ensino que oferecem está associada a um custo extremamente alto para sua instalação e manutenção, o que torna inviável uma multiplicação capaz de poder atender ao conjunto de jovens que procura formação profissional. Além disso, em razão da oferta restrita, criou-se um sistema de seleção que tende a favorecer os alunos de maior renda e melhor nível de escolarização, afastando os jovens trabalhadores, que são os que dela mais necessitam.

Afora estas redes específicas – a federal e outras poucas estaduais vocacionadas para a educação profissional – as demais escolas que oferecem educação profissional padecem de problemas de toda ordem.

No sistema escolar, a matrícula em 1996 expressa que, em cada dez concluintes do ensino médio, 4,3 haviam cursado alguma habilitação profissional. Destes, 3,2 eram concluintes egressos das habilitações de Magistério e Técnico em Contabilidade – um conjunto três vezes maior que a soma de todas as outras nove habilitações listadas pela estatística.

Parte do texto acima mostra uma realidade nacional e esta situação não é “privilégio” do país, pois o nosso município possui os mesmos problemas. Este pensamento está baseado nos números que aparecem no levantamento feito recentemente, onde um percentual grande de alunos que concluem o Ensino Médio não consegue ingressar na universidade pública, pagar uma faculdade particular e não consegue entrar no mercado de trabalho por falta de conhecimento das novas tecnologias e completa desqualificação. 
Compreende-se que funcionando em escolas onde há carências e improvisações generalizadas, a Educação Profissional tem reafirmado a dualidade propedêutico-profissional existente na maioria dos países ocidentais. Funcionou sempre como mecanismo de exclusão fortemente associado à origem social do estudante. Embora não existam estatísticas detalhadas a respeito, sabe-se que a maioria das habilitações de baixo custo e prestígio encontra-se em instituições noturnas estaduais ou municipais. Em apenas 15% delas há bibliotecas, menos de 5% oferecem ambiente adequado para estudo das ciências e nem 2% possuem laboratório de informática – indicadores da baixa qualidade do ensino que oferecem às camadas mais desassistidas da população.

Em toda essa discussão, há uma verdade extremamente verdadeira onde a Educação profissional deve ser colocada em um cenário no qual as diretrizes da educação profissional propostas neste plano buscam superar, ao prever que o cidadão brasileiro deve galgar – com apoio do Poder Público – níveis altos de escolarização, até porque estudos têm demonstrado que o aumento de um ano na média educacional da população economicamente ativa determina um incremento de 5,5 % do PIB (Produto Interno Bruto). Nesse contexto, a elevação da escolaridade do trabalhador coloca-se como essencial para a inserção competitiva do Brasil no mundo globalizado.

Diretrizes


A formação para o trabalho exige hoje níveis cada vez mais altos de educação básica, geral, não podendo esta ficar reduzida à aprendizagem de algumas habilidades técnicas, o que não impede o oferecimento de cursos de curta duração voltados para a adaptação do trabalhador às oportunidades do mercado de trabalho, associados à promoção de níveis crescentes de escolarização regular. Finalmente, entende-se que a educação profissional não pode ser concebida apenas como uma modalidade de ensino médio, mas deve constituir educação continuada, que perpassa toda a vida do trabalhador.

Por isso mesmo, estão sendo implantadas novas diretrizes no sistema público de educação profissional, associadas à reforma do ensino médio. Prevê-se que a educação profissional, sob o ponto de vista operacional, seja estruturada nos níveis básico – independente do nível de escolarização do aluno, técnico  complementar ao ensino médio e tecnológico  superior de graduação ou de pós-graduação.

É importante também considerar que a oferta de educação profissional é responsabilidade igualmente compartilhada entre o setor educacional, o Ministério do Trabalho, secretarias do trabalho, serviços sociais do comércio, da agricultura e da indústria e os sistemas nacionais de aprendizagem. Os recursos provêm, portanto, de múltiplas fontes, ou seja, a participação de vários atores. É necessário também, e cada vez mais, contar com recursos das próprias empresas, as quais devem financiar a qualificação dos seus trabalhadores, como ocorre nos países desenvolvidos. A política de educação profissional é, portanto, tarefa que exige a colaboração de múltiplas instâncias do Poder Público e da sociedade civil, constituindo, assim, uma forte parceria.

As metas do Plano Municipal de Educação estão voltadas para a implantação da educação profissional no Município e para a integração das iniciativas. Têm como objetivo central generalizar as oportunidades de formação para o trabalho, de treinamentos, mencionando, de forma especial, o trabalhador rural.
OBJETIVOS

01 – Estabelecer parcerias entre os sistemas Federal e Estadual para garantir revisão e adequação às exigências de uma política de desenvolvimento Nacional e regional dos cursos básicos, técnicos e superiores da Educação Profissional, observados as ofertas do mercado de trabalho, em colaboração com empresários e trabalhadores nas próprias escolas e em todos os níveis de governo.**

02 – Estabelecer, dentro de dois anos, a partir da vigência deste plano um sistema integrado de informações, em parceria com agências governamentais e instituições privadas, que oriente a política educacional para satisfazer necessidades de formação inicial e continuada da força de trabalho.**

03 – Integrar a oferta de cursos básicos profissionais, sempre que possível, com a oferta de programas que permitam aos alunos que não concluíram o ensino fundamental obter formação equivalente.**

04 – Mobilizar, articular e ampliar a capacidade instalada na rede de instituições de criar educação profissional, de modo a triplicar, a cada cinco anos, a partir da vigência deste plano, a oferta de formação de nível técnico aos alunos nelas matriculado ou egresso do ensino médio.
05 – Estabelecer parcerias entre os sistemas federal, estadual e municipal e a iniciativa privada, para ampliar e incentivar a oferta de educação profissional.**

06 – Mobilizar, articular e ampliar a capacidade instalada na rede instituições de Educação Profissional, de modo a triplicar, a cada cinco anos, a partir da vigência deste plano, a oferta de Educação Profissional permanente para a população em idade produtiva e que precisa se readaptar às novas exigências e perspectivas do mercado de trabalho.**

07 – Incentivar, por meio de recursos públicos e privados, a produção de programas de educação a distância que ampliem as possibilidades de Educação Profissional permanente para toda a população economicamente ativa.*

08 – Estimular permanentemente o uso das estruturas públicas e privadas não só para os cursos regulares, mas também para o treinamento e retreinamento de trabalhadores com vista a inserí-los no mercado de trabalho com mais condições de competitividade e produtividade, possibilitando a elevação de seu nível educacional, técnico e de renda.

09 – Observar as metas estabelecidas nos demais capítulos deste plano  referentes à educação tecnológica e formação profissional.

* Para cumprimento destas metas é exigida a colaboração da União.

** Para cumprimento destas metas é exigida a colaboração  da União e do Estado.

7.10 - FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS E VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO.

DIAGNÓSTICO


A formação dos profissionais e a valorização do magistério são condições fundamentais para a melhoria  da qualidade do ensino.


As discussões referentes à formação inicial e continuada dos últimos anos, dão conta  de que as exigências da sociedade do conhecimento, requerem atualização constante e consistente formação teórica.


É de fundamental importância compreender que a formação do professor começa antes mesmo da formação acadêmica e tem continuidade por toda a vida.


O profissional da educação é o resultado da história de vida, da formação de cada um e, da formação escolar, além das experiências e relações sócias que vão acontecendo na decorrência de cada existência. É este conjunto que constrói também os valores e atitudes que permeiam as reações e ações profissionais.


Nóvoa , reportando-se a GIDDENS afirma:


“O amanhã da profissão docente um amanhã que organiza o hoje não está certamente numa visão idílica do papel da escola e dos professores, cuja ilusão não é mais possível  nos dias de hoje. Os professores não são certamente os salvadores do mundo”, mas também não são  “meros agente” de uma ordem que os ultrapassa. Só através de uma reelaboração permanente de uma identidade profissional, os professores poderão definir estratégias, de ação que não podem mudar tudo, mas podem mudar alguma coisa. E esta coisa não é pouca.

Em Diamantino, a preocupação com a formação continuada dos profissionais da educação, sempre foi visível; entretanto, cursos fragmentados e pontuais não marcaram á história da formação em serviço.


A partir de março de 1998, o CEFAPRO, Centro de Formação de Professores, instalou-se em Diamantino, marcando uma nova etapa na formação continuada.


Os profissionais da educação desenvolveram a cultura da formação em serviço, organizando-se em grupos, promovendo sessões de estudos, desencadeando a construção orgânica do coletivo dos profissionais.


A partir de fevereiro de 2003, com a posse do Governo Blairo Maggi, o projeto de formação, chamado “sala do professor”, ainda está em fase de construção (julho/2004). Com relação a formação inicial, Diamantino tem a sua história muito vinculada a formação dos profissionais formados através de curso de pedagogia, das faculdades Integradas de Diamantino, implantada no município desde 1990 Portanto, a formação inicial está praticamente consolidada para os profissionais das 1ª séries do ensino fundamental, conforme tabela 16:

	Tabela nº 16 - PROFESSORES POR GRAU DE FORMAÇÃO

	REDE DE ENSINO
	ENS. MÉDIO
	MAGIST.
	LICENC.
	LIC.C/ESPEC.
	MEST./DOUT.
	TOTAL

	Municipal 
	11
	19
	80
	45
	1
	156

	Estadual
	 
	7
	159
	40
	1
	207

	Particular
	 
	1
	27
	17
	2
	47

	Fonte: Setor de Recursos Humanos /SMEC/ Diamantino/2004



Com relação aos profissionais das  demais áreas do conhecimento, o município de Diamantino necessita de formação específica para atender a demanda reprimida conforme nos revela a tabela 17.

	Tabela nº 17- OUTROS PROFISSIONAIS (Não Docente) POR GRAU DE FORMAÇÃO

	REDE DE ENSINO
	ENS.FUND.
	ENS.MÉDIO
	LICENC.
	LIC.C/ESPEC.
	MEST./DOUT.
	TOTAL

	Municipal 
	114
	67
	12
	2
	 
	195

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Estadual
	23
	42
	14
	1
	 
	80

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Particular
	10
	6
	4
	2
	 
	22

	Fonte: Setor de Recursos Humanos /SMEC/ Diamantino/2004


Dos 108 professores efetivos da rede municipal de Ensino, apenas 02 ainda não concluíram a formação de nível superior; 45 possuem qualificação em termos de Pós- Graduação; 01 com mestrado e 01 cursando. Isto significa que os profissionais atuantes na Rede Municipal de Ensino  de Diamantino estão suficientemente motivados para investirem na sua qualificação, restando a Secretaria Municipal de Educação e Cultura a tarefa de continuar o seu aperfeiçoamento, complementando esta ação com a revisão do Plano de Carreira, aprovada em 2002, fortalecendo com isto a oferta permanente de cursos de formação continuada.

Este processo de formação profissional deverá caminhar com o acompanhamento e revisão continuada do Plano de Carreira e a atualização do piso salarial, sempre que se fizer necessário.

Neste caminho, coloca-se, também, como imprescindível, estar atento à aplicação efetiva de pelo menos 60% dos recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de valorização do magistério –FUNDEF (Lei 9424/96. art. 7º) na remuneração do pessoal do magistério, em efetivo exercício no Ensino Fundamental.

Neste sentido, a construção deste capítulo se resume em planejar, com dados da realidade municipal, uma proposta, eficaz  de valorização dos profissionais do magistério, a partir de um estudo coletivo sobre recurso e demandas locais, um plano de carreira  e salário que prime  por se constituir em uma proposta atrativa para os atuais e futuros trabalhos, motivados pela permanente oportunidade de aperfeiçoamento, que traduza, na prática, numa efetiva valorização.

DIRETRIZES

Considerando que a ação educativa no interior da escola envolve a participação de todos os agentes educativos – docentes, técnicos, apoio, portanto, a qualificação profissional dos trabalhadores da educação se constitui num dos maiores desafios deste PME.

Por esta razão, tanto quanto  na docência, é também de importância fundamental para o desenvolvimento da qualidade da educação escolar, a qualidade da formação dos profissionais que atuam nas áreas técnicas e administrativas.

Conforme o PNE a formação continuada do magistério é parte essencial da estratégia de melhoria, “ a formação continuada do magistério é parte essencial da estratégia permanente de qualidade da educação, e visará à abertura de novos horizontes na atuação profissional. Essa formação terá como finalidade a reflexão sobre a prática educacional, e a busca de seu aperfeiçoamento técnico e político. A formação dos profissionais da educação pública deverá ser garantida pelas Secretarias Estadual e Municipal como ação permanente e a busca de parceria com instituições de ensino superior.

De acordo com as preposições das associações científicas e profissionais, este PME assume, para os cursos de formações de professores, em qualquer nível ou modalidades de ensino, os seguintes princípios:

a) Sólida formação teórico-metodológica nos conteúdos específicos a serem ensinados na Educação Básica, bem como nos conteúdos especificamente pedagógicos;

b) Ampla forma cultural;

c) Atividade docente como foco formativo;

d) Contato com a realidade escolar desde o início até o final do curso, integrando teoria à prática pedagógica;

e) Pesquisa princípio formativo;

f) Domínio das novas tecnologias de comunicação e de informação, e capacidade para integrá-las à prática de magistério;

g) Análise dos temas atuais da sociedade, da cultura e da economia;

h) Inclusão das questões relativas à educação dos alunos com necessidades especiais e das questões de gêneros e de etnia, nos programas de formação;

i) Trabalho coletivo interdisciplinar;

j) Vivência durante o curso, de forma de gestão democrática do ensino;

k) Desenvolvimento do compromisso social e político do magistério;

l) Conhecimento e aplicação das diretrizes curriculares nacionais, em consonância com as estaduais, dos níveis e modalidades da Educação Básica;

m) Revisão anual da LOPEB municipal;

No que se refere à formação inicial dos profissionais para atuar na educação básica, a responsabilidade cabe as instituições de ensino superior, enquanto que a formação continuada do magistério público, deverá ser realizada conforme projeto de formação, instituído pela SMEC e Assessoria Pedagógica (SEDUC).

Para a realização da formação técnico, ética e política, através da análise reflexiva da prática docente, o CEFAPRO e a SMEC, serão responsáveis pelos encaminhamentos.

A formação será portanto, diretriz fundamental para favorecer a melhoria da qualidade do ensino, bem como, manter o exercício da profissão docente constantemente atualizada.

OBJETIVOS E METAS

1. O plano municipal de educação de Diamantino, com base no plano nacional e estadual, e tendo em vista a realidade local, basear-se a nos seguintes requisitos:

a. formação profissional inicial para todos que atuam nas escolas do município;

b. formação continuada, permitindo ao professor um crescimento constante de seu domínio sobre a cultura letrada, dentro de uma visão crítica, na perspectiva da educação contemporânea.

c. jornada de trabalho organizada, concentrada de preferência em um único estabelecimento de ensino, com tempo necessário para as atividades complementares ao trabalho docente;

2 Criar, em cooperação com o Estado e União, programa para formação continuada de professores em exercício, a partir de 2005, atingindo 100% dos profissionais da rede pública.
3 Garantir a partir a vigência deste plano, atendendo as exigências do Plano Nacional de Educação, só admitindo professores e profissionais da educação que possuam as qualificações exigidas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.
4 Assegurar os direitos estabelecidos na LOPEB, principalmente no que diz respeito a revisão salarial a cada ano.
5 Garantir transparência na distribuição de cargos e aulas no início dos anos letivos, normatizando critérios democráticos e justos, tais como: formação, tempo de serviço no magistério e formação continuada.
6 Garantir carga horária remunerada, para que os profissionais possam desenvolver atividades pedagógicas inerentes à formação, ao planejamento e a avaliação do processo de ensino.

Assegurar aos professores efetivos do ensino fundamental, acesso a requalificação, sem prejuízo ao exercício profissional.

7. Apoiar, a partir de 2006, cursos profissionalizantes de nível médio, destinados a formação profissional dos não docentes: administração escolar, multimeios, manutenção de infra-estrutura e alimentação escolar;

8. Garantir em parceria com o Estado,a partir de 2006, formação inicial no âmbito de graduação, em instituições públicas de ensino superior.

9.  Promover e apoiar junto as instituições públicas de nível superior, a oferta, no município, de cursos de especialização voltados para a formação de pessoal para as diferentes áreas de ensino e, em particular, para educação especial, gestão escolar, a formação de jovens e adultos, a educação infantil, informática na educação e educação ambiental.**

10. Garantir o regime de colaboração entre o Município e Estado onde deverão ser consolidadas de modo a promover a equidade, a melhoria das condições de trabalho e remuneração dos profissionais da educação, indispensáveis à qualidade de ensino.

11.  Em regime de colaboração com o Estado e a União, definir recursos financeiros e humanos, a partir da aprovação deste Plano, para programas de formação continuada, que assegurem a todos os docentes e demais profissionais do Magistério da Rede Pública a possibilidade de adquirir a qualificação exigida pela Lei de Diretrizes e Bases, observando os novos parâmetros e diretrizes curriculares vigentes.**

12.  Elaborar e implantar, a partir da aprovação deste Plano, com participação da entidade representativa da categoria, um Sistema de avaliação institucional, em regime de colaboração com o Estado e União, definido em Lei Própria.

13.  Garantir, a partir da vigência deste Plano a cada três anos, a revisão do estatuto do Plano de Carreira Municipal, com participação da entidade representativa da categoria, incluindo todos os profissionais da educação, conforme a legislação em vigor.

14.  Incentivar as Instituições formadoras, a proporcionar cursos ao nível de Especialização, Mestrados e Doutorado aos Professores integrantes do Sistema Público de Ensino, de acordo com os critérios da legislação em vigor.

15. Garantir, a partir da aprovação deste Plano, a organização de banco de dados referente à vida funcional de professores e demais profissionais do Magistério da Educação Básica, em efetivo exercício na três esferas administrativas (Estadual, Municipal e Privada).

16. Promover, junto as instituições públicas de nível superior, Federal e Estadual, a oferta e/ou ampliação de cursos regulares e modulares e a distância  de licenciatura plena que facilitem o acesso dos docentes em exercício à formação nesse nível de ensino.

17.  Observar as metas pertinentes a Formação dos Profissionais e Valorização do Magistério, incluídos nos demais capítulos deste Plano.

18.  Assegurar a revisão da LOPEB Municipal para os profissionais da Educação Básica salário condizente, correspondente a função, garantindo a correção do mesmo de 12 em 12 meses.

19. A partir da vigência desse plano, melhorar as condições de trabalho e perspectiva dos profissionais que atuam nas escolas do campo de difícil acesso, inclusive, com salário diferenciado ( garantir na LOPEB) e, se necessário, apoio à moradia.

  * Para o cumprimento destas metas é exigida a colaboração da União 

  ** Para o cumprimento destas metas é exigida a colaboração do Estado e da União.

7.11 - FINANCIAMENTO E GESTÃO.

DIAGNÓSTICO

O Município de Diamantino, através das discussões referentes ao plano municipal de educação, apresenta neste diagnóstico, os elementos fundamentais para as metas da educação nos próximos 10 anos.

Com relação a gestão educacional no município, pode-se afirmar que Diamantino, conforme  o histórico apresentado no inicio do plano municipal, construiu após 1996, um processo de gestão democrática ampla, com canais de comunicação abertos a representatividade social, através da Lei nº 217/96, de 15 de abril de 1996.

Em 1997, elegeu-se pelo voto direto dos profissionais da educação pública a Secretária Municipal de Educação, e posteriormente desencadeou-se a organização dos Conselhos Deliberativos da Comunidade Escolar e eleição pelo voto direto dos diretores de escolas.

O município assinou em 1996, o acordo de Gestão compartilhada entre Estado e Município, propiciando a intensa relação de proximidade da rede pública. 

A partir de 2001, o município não mais assinou o acordo de gestão compartilhada; entretanto, manteve ações de colaboração com a rede pública de ensino.

	Tabela nº 18 - RECURSOS APLICADOS NA EDUCAÇÃO BÁSICA E A
	

	
	E A OFERTA DE MATRÍCULAS DA REDE MUNICIPAL
	

	ANO
	RECURSO APLICADO PELO MUNICÍPIO
	MATRÍCULA
	EJA

	
	
	EDUCAÇÃO INFANTIL
	ENSINO FUNDAMENTAL
	

	2000
	2.366.669,87
	475
	1.987
	 

	 
	 
	 
	 
	 

	2001
	2.748.353,13
	628
	2.038
	 

	 
	 
	 
	 
	 

	2002
	3.699,115,40
	580
	2.258
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2003
	4.261,458,42
	689
	2.360
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2004
	5.508.952,59
	1.071
	2.207
	122


Fonte: Secretaria Municipal de Administração  e Finanças/ 2004

Conforme tabela 18, o ensino fundamental dos últimos cinco anos, manteve uma média de matrículas, sem maiores acréscimos; entretanto, os recursos destinados a educação, conforme demonstrativo, ampliou-se significativamente.

A fixação de metas no plano municipal para os próximos 10 (dez ) anos, exige definição de custos, bem como identificação dos recursos disponíveis para aplicação e implementação de uma gestão mais eficiente com relação as metas traçadas.

Os recursos não são captados de fontes inesgotáveis de financiamento portanto, planejá-los é condição significativa para a garantia da qualidade da educação.

Na tabela que segue, demonstramos o custo aluno dos últimos 05 (cinco) anos.

TABELA Nº 19 - Custo aluno dos anos 2000 a 2004
	Anos
	Alunos matriculados

Rede Municipal
	Custo aluno ano

	2000
	2.462 alunos
	961,00

	2001
	2.666 alunos
	1.030,00

	2002
	2.838 alunos
	1.303,00

	2003
	3.049 alunos
	1.397,00

	2004
	3.400 alunos
	1.602,00


NEP/SMEC


A partir dos dados acima citados percebe-se que a per capta aluno aumentou ano a ano entretanto, conforme segue, algumas despesas também ficaram acima das possibilidades planejadas pelo município,conforme revela a tabela 15 da matrícula dos alunos residentes em área rural

NEP/SMEC

O transporte escolar, conforme dados aumentou de forma crescente; entretanto, o numero de alunos matriculados na rede municipal não corresponde ao aumento de km. Portanto, o maior atendimento passou a ser de crianças e adolescentes da Zona Rural/Urbana que transitam entre os bairros, aumentando assim o custo.


	TABELA 20
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MATRÍCULA INICIAL DA EDUCAÇÃO BÁSICA POR NÍVEL DE ENSINO E LOCALIZAÇÃO,

	ALUNOS RESIDENTES EM ÁREA RURAL QUE UTILIZAM O TRANSPORTE ESCOLAR

	ANOS
	MATRÍCULA
	LOCALIZAÇÃO
	TIPO DE VEÍCULO
	PROPRIETÁRIO
	Km/dia
	Km/mês

	
	EFM
	EFE
	EM
	Urbana 
	Rural Urbana
	Rural
	Ônibus 
	Kombi
	Outros
	Prefeitura 
	Terceirizado
	
	

	2000
	1.987
	2.827
	709
	4.083
	1.071
	370
	13
	4
	1
	8
	5
	1.729
	38.038

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2001
	2.038
	2.280
	690
	3.763
	969
	276
	13
	4
	1
	8
	5
	1.729
	38.038

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2002
	2.220
	2.258
	805
	3.383
	1.488
	412
	18
	3
	1
	8
	10
	2.787
	61.314

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2003
	2.360
	2.422
	1.001
	4.208
	1.070
	505
	18
	3
	1
	8
	10
	2.877
	63.294

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2004
	2.207
	2.412
	1.041
	3.727
	1.183
	750
	21
	5
	2
	14
	12
	4.166
	91.652


Fonte: INEP/ SMEC- Diamantino.


Tendo ainda como base para análise o número de profissionais da educação hoje lotados na rede municipal de ensino, conforme a tabela 21 e 22 percebe-se que há uma relação de discrepância entre o número de alunos atendidos e os números de profissionais que atuam na rede municipal.



	Tabela 21
	
	
	
	
	

	EVOLUÇÃO DE SALÁRIO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO NÃO DOCENTES

	POR GRAU DE FORMAÇÃO – NO  PERÍODO DE 2000 A 2004

	ANOS
	APOIO ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL
	TÉCNICO ADMINISTRATIVO  EDUCACIONAL

	
	1º Grau 
	1º Grau/Profis.
	2º Grau
	2º Grau/Profis.
	2º Grau 
	2º Grau/Profis.
	Lic.Plena
	Lic./Profis.

	2000
	168,00
	 
	160,46
	 
	212,26
	 
	250,00
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2001
	180,00
	 
	180,00
	 
	212,26
	 
	350,00
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2002
	200,00
	 
	200,00
	 
	212,26
	 
	350,00
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2003
	220,80
	331,20
	353,28
	399,65
	300,76
	400,00
	481,22
	601,52

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2004
	288,00
	432,00
	460,80
	521,28
	360,00
	478,80
	576,00
	720,00


            Fonte: Setor de Recursos Humanos/ SMEC/ Diamantino/2004.



	Tabela 22
	
	
	

	EVOLUÇÃO DE SALÁRIO DE PROFESSORES 

	NO PERÍODO DE 2000 A 2004 

	CARGA HORÁRIA SEMANAL: 20 horas

	ANOS
	ENSINO MÉDIO
	SUPERIOR

	
	2º Grau
	Magistério
	Lic.Plena
	Lic./Esp.
	Mestrato/Doutorado

	2000
	241,69
	302,13
	442,32
	486,55
	534,77

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2001
	241,69
	302,13
	442,32
	486,55
	534,77

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2002
	241,69
	302,13
	442,32
	486,55
	534,77

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2003
	300,76
	320,00
	480,00
	544,00
	592,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2004
	360,00
	384,00
	576,00
	652,80
	710,40


            Fonte:  Setor de Recursos Humanos/ SMEC/ Diamantino.


A situação acima citada é justificada devido ao número de instituições presentes no município, uma vez que, em cada bairro da cidade há uma escola, e em algumas, há escolas de Educação Infantil e Ensino Fundamental.


Vale ressaltar, ainda, que os recursos do FUNDEF, conforme tabela abaixo, é praticamente destinado a folha de pagamento, deixando a Educação Infantil e os investimentos no Ensino Fundamental a mercê  dos recursos próprios e dos 10% resultantes do IPI, ICMS e FPM.




	Tabela nº 23 - TOTAL DOS RECURSOS DO FUNDEF APLICADOS NA VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - EVOLUÇÃO DE RECEITA

	
	
	
	
	
	

	ANO
	Receita do FUNDEF
	VALORES GASTOS

COM PESSOAL
	60%
	40%
	% Aplicado com Recursos Humanos

	1999
	933.243,85
	883.036,45
	 
	 
	94,62

	 
	 
	 
	 
	 
	

	2000
	1.096.281,40
	1.126.100,11
	 
	 
	102,72

	 
	 
	 
	 
	 
	

	2001
	1.194.670,70
	1.173.285,30
	 
	 
	98,21

	 
	 
	 
	 
	 
	

	2002
	1.517.758,09
	1.351.292,62
	883.883,92
	467.408,70
	89,03

	 
	 
	 
	 
	 
	

	2003
	1.968.846,12
	1.927.912,34
	1.313.568,44
	614.343,90
	97,92

	 
	 
	 
	 
	 
	

	2004
	2.460.011,25
	2.668.051,90
	1.785.778,18
	882.273,89
	108,46


Fonte: Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças/ Diamantino.

Após análise dos dados referentes aos recursos, bem como, a evolução da matrícula, percebe-se a necessidade de organizar a gestão de cooperação entre o Estado e o Município.

O redimensionamento da matrícula, o aproveitamento do espaço físico e  adequação dos profissionais, conforme a vagas existentes na rede pública, serão condições fundamentais para a readequação dos recursos financeiros e conseqüentemente  melhoria na rede pública de ensino 

Diretrizes


Considerando que um plano de Educação se caracteriza como instrumento definido em função da política a ser implementada, da legislação que lhe dá sustentação e das condições humanas, materiais e financeiras à disposição da sociedade, entende-se como diretrizes essências “do Plano Municipal de Educação de Diamantino”:

· Assegurar a autonomia Pedagógica, Financeira e Administrativa das Unidades Escolares da Rede Pública de Ensino.

· Fortalecer a Gestão Democrática, especialmente no nível das escolas, como também através dos Conselhos de Educação e do Acompanhamento e Controle Social, do uso e destinação adequadas dos recursos financeiros disponíveis.

· Acompanhar o desenvolvimento do Programa de Gestão Municipal assegurando a participação direta de pais, professores, servidores e estudantes na eleição de diretores, no fortalecimento dos conselhos escolares constituídos, no acompanhamento e avaliação do Plano Municipal de Educação e  do Projeto Político Pedagógico das escolas.

·  Buscar articulação com as outras esferas do Poder Público Federal e Estadual, visando a necessária integração de seus planos de educação.
· Ampliar o processo de informatização os serviços da Secretaria Municipal de Educação e Cultura (SMEC) e das escolas, assegurando o fluxo das informações, no próprio sistema, conectando-as em rede com à Secretaria de Estado e com o Ministério da Educação.

· Cumprir o disposto nas Constituição Federal e Estadual e na Lei Orgânica do Município, referentes aos percentuais mínimos a serem aplicados na educação, estabelecendo para isso, uma política de acompanhamento da aplicação dos recursos, garantindo o alcance das metas  propostas neste plano.
· Garantir a manutenção e racionalização da rede pública na busca da superação do paralelismo e concorrências das ações a serem desenvolvidas pelo setor pedagógico, oferecendo condições reais de acesso, permanência e sucesso na escola a todas as crianças, jovens e adultos matriculados na Educação Infantil e Ensino Fundamental da Rede Municipal de Ensino.

· Assegurar autonomia financeira da Secretaria Municipal de Educação, desvinculando suas contas (compras) da Secretaria Municipal de Administração, conforme prevê a LDB.

· Desenvolver políticas de cooperação, estimulando a celebração de convênios com o Estado, União e outros Municípios, através da otimização dos recursos e do intercâmbio de profissionais da Educação, como uma das formas de alcançar a melhoria da Educação Pública.

· Incentivar e fortalecer a participação da comunidade, promovendo a integração escola-família-sociedade, para o comprometimento de todos os segmentos envolvidos no processo educativo.  

· Acompanhar e avaliar continuamente, de forma dialógica, a prática pedagógica e institucional, envolvendo toda a comunidade escolar e a sociedade como um todo.

OBJETIVOS E METAS

1- Implementar políticas de ampliação da oferta da educação básica, de forma a garantir:

a) gestão da educação voltada à garantia do direito universal à educação de qualidade;

b) projeto de educação municipal, de possibilidades inclusivas, sustentáveis, soberanas e emancipadoras;

c) suprimir a visão concorrencial entre a oferta na rede estadual e municipal de Diamantino;

d) a cultura da participação democrática, cujos pressupostos são a capacidade crítica, a pluralidade, o vínculo da ciência com a  política, vínculo do conhecimento com a cidadania, vínculo da escola com a consolidação dos direitos;

e) envolvimento dos movimentos sociais com o projeto de educação municipal;

f) cumprimento integral do capítulo da educação da Lei Orgânica Municipal.

2 – Implementar mecanismos de fiscalização e controle que assegurem o rigoroso cumprimento do artigo 212 da Constituição Federal dos percentuais mínimos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino.

3 – Assegurar a continuidade do processo de cumprimento do § 5º do art. 69 da Lei de Diretrizes e Bases, que efetua o repasse automático dos recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino para o órgão responsável por este setor. Entre esses mecanismos deve estar à aferição anual pelo censo escolar da efetiva automaticidade dos repasses. *

4- Desenvolver um programa de gestão da educação pública, orientado pelos princípios de democratização e cooperação, de modo a assegurar a participação dos diferentes segmentos constitutivos das instituições educacionais no desenvolvimento de suas políticas, observando-se os seguintes critérios:

a) tratamento diferenciado, atendendo as especificidades da educação do campo e da cidade; 

b) programa de transporte escolar, adequado às condições econômicas e aprovado por representantes da rede pública;

c) cooperação Estado/Município através de convênio que explicite objetivos comuns, tendo em vista, redimensionamento da matrícula para melhor adequação dos recursos humanos e estrutura física, bem como, garantia de gestão democrática sem prejuízo aos direitos dos profissionais efetivos da rede pública. **

5- Assegurar a autonomia administrativa das escolas, ampliando gradativamente autonomia financeira, quanto ao conhecimento, arquivo e controle de sua folha de pagamento permitindo o cumprimento da proposta pedagógica, conforme explicitada nos PDEs e PPPs, bem como assegurar à escola a sua autonomia. 

6 – Assegurar a informatização de todas as escolas colocando-as em rede com a Secretaria Municipal de Educação e Cultura a partir de 2006.

7 - Assegurar, gestão democrática em todas as escolas municipais, garantindo a participação da comunidade, bem como, formação superior na área da educação como exigência mínima para assumir direção e coordenação de escolas de  infantil e fundamental.

8- Criação, a partir da vigência deste plano, do Conselho Municipal de Educação, com normas a serem definidas na Lei de Gestão e até ao final da década criar o Sistema Municipal de Educação, de acordo com normas estabelecidas pelo sistema nacional de educação.

9- Assegurar o atendimento a partir da vigência deste plano, definindo, per capta para a Educação Infantil e  Educação Especial.

10 – Assegurar financiamento para escola-piloto de educação integral a partir da vigência deste plano.

11 – Estabelecer mecanismos destinados a assegurar o cumprimento dos arts. 70 e 71 da Lei de Diretrizes e Bases, que definem as despesas admitidas como de manutenção e desenvolvimento do ensino e aquelas  que não podem ser incluídos nesta rubrica. *

12 – Garantir, a partir do primeiro ano de vigência deste Plano, em regime de cooperação entre Estado e Município, a revisão do Programa de Transporte Escolar, com critérios estabelecidos e definidos em Lei específica. **

13 – Garantir, após a vigência deste Plano, a realização semestral de reunião do Fórum Municipal de Educação, para análise e avaliação dos objetivos e metas propostas neste Plano.

14 – Definir normas de gestão democrática do ensino público, com a participação da comunidade.

15 – Garantir a elaboração e apresentação pública do planejamento da Secretaria Municipal de Educação, em consonância com o Plano Municipal de Educação, até abril do 1º ano de cada mandato.

16 – Organizar a educação básica no campo, de modo a preservar suas peculiaridades as escolas rurais, no meio rural, e imbuído dos valores que lhes são próprias.

17 – Apoiar tecnicamente as escolas na elaboração e execução de sua proposta pedagógica.

18 – Assegurar a autonomia administrativa e pedagógica das escolas e ampliar sua autonomia financeira, através do repasse de recursos diretamente às escolas para pequenas despesas de manutenção e cumprimento de sua proposta pedagógica.

19 – Estabelecer em Diamantino, em dois anos a partir da aprovação deste plano, com a colaboração técnica e financeira do Estado, um programa de avaliação institucional de desempenho que atinja todas as escolas públicas.

20 – Instituir, em todos os níveis, Conselhos de Acompanhamento e Controle Social dos recursos destinados à Educação não incluídos no FUNDEF, qualquer que seja sua origem, nos moldes dos Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF.

21 – Implementar estudo de viabilidade técnica para criação de agência municipal de fomento voltada ao financiamento de pesquisas realizadas por professores da rede pública.

22 - Incluir nos levantamentos estatísticos e nos censos escolares informação acerca do gênero em cada categoria de dados coletados. * 

23 – Observar as metas estabelecidas nos demais capítulos referentes a financiamento e gestão.

24 – Garantir a atualização do plano no que diz respeito ao financiamento, observando a transição entre o FUNDEF e FUNDEB. *

25 – Desenvolver programas de atendimento de prevenção e combate às drogas, gravidez na adolescência, principalmente os que estão em situação de risco, oferecendo atividades, culturais e esportivas. **

26 – A partir da vigência desse plano, melhorar às condições de trabalho e perspectiva dos profissionais que atuam nas escolas do campo de difícil acesso, inclusive, com salário diferenciado (garantir na LOPEB) e, se necessário, apoio à moradia.

* Para o cumprimento é exigida a colaboração da União 

** Para o cumprimento é exigida a colaboração do Estado e da União.

8. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PLANO


Para fortalecer e enriquecer as contribuições individuais e coletivas, no aprimoramento das ações propostas e desencadeadas, o Fórum Municipal de Educação, responsável pela elaboração deste Plano Municipal de Educação do Município, propõe mecanismos para avaliar, acompanhar e controlar a execução das metas propostas neste Plano.


Esperamos, que a adoção destes mecanismos, possam contribuir para a formação de educadores, que ao assumirem os pilares preconizados pela UNESCO de: “aprender a conhecer; aprender a fazer; aprender a conviver e aprender a ser”; desenvolvam, na prática, a sua cidadania ativa e construa, em Diamantino, uma educação sustentável para esta milênio.

1. A avaliação do Plano Municipal de Educação do nosso município deve ser um processo contínuo e não circunstancial, a fim de se identificar, no fluxo de ações, os seus movimentos de avanços e/ou retrocesso, nos diferentes momentos da sua aplicabilidade e funções. Na fase inicial (função diagnóstica), na processual (acompanhamento/formativa) e na fase final (identificação dos avanços alcançados e aspectos a serem trabalhados em curto, médio e longo espaço de tempo).

2. O Fórum propõe que todos os munícipes devem se tornar parceiros neste processo de orientação, acompanhamento e avaliação do PME, procurando identificar quais são as variáveis que interferem no seu desenvolvimento, se são de natureza política, pedagógica, administrativa e financeira, e que modificações fazer para alcançar o que se propôs, inovando e garantindo melhores resultados.

3. A avaliação ocorrerá anualmente, sendo a primeira delas após o primeiro ano de implantação deste plano, coordenada pelo Fórum Municipal de Educação, instituído pela Lei Municipal. E, após cada ano, realizar-se-á a Conferência Municipal de Educação, momento em que todos os envolvidos no processo educativo estarão apresentando à sociedade os resultados da avaliação nas suas diversas funções e atividades:

a. Diagnóstica e Formativa: forma de desenvolvimento, avanços alcançados, dificuldades durante o processo de operacionalização das metas e objetivos propostos para o período, em cada modalidade, e as possibilidades de efetuar, revisão ampliação ou alteração dos mesmos, ou ainda melhoria das condições de trabalho.

b. Caminho Percorrido - apresentação dos instrumentos utilizados na coleta de dados e quais segmentos da sociedade participaram do processo.

c. Contínua - apresentação dos dados para compreensão do processo do desenvolvimento, avaliação dos avanços e propostas de reversão dos obstáculos considerada entraves aos avanços do trabalho técnico-pedagógico-administrativo.

d. Registro e resultados - configuração da situação atual, contendo os dados das metas realizadas e dos objetivos alcançados, no período de operacionalização dos mesmos.

4. Investir na consolidação e no aperfeiçoamento dos Sistemas de Avaliação de Desempenho, como instrumento essencial para garantir o direito ao acesso, à permanência e à aprendizagem bem sucedida em todos os níveis e modalidades de ensino, observando as propostas pedagógicas e os domínios de passagem de uma fase para outra.

5. Assegurar a ação supervisora do Fórum Municipal de Educação e das entidades representativas nas redes de ensino, como forma de possibilitar o melhor acompanhamento da execução deste Plano Municipal de Educação.

6. Implementar uma política voltada para a divulgação e socialização dos resultados das experiências vivenciadas pelas escolas, ajudando a romper como isolamento que impedem a relação e o intercâmbio entre os sistemas educacionais públicos que têm as responsabilidades de garantir a qualidade e a integralidade em todos os níveis e modalidades de ensino.

7. Promover, em ação conjunta com todas as escolas do Município, a avaliação periódica do processo educativo, com base nas diretrizes curriculares para os cursos de formação de docentes e de profissionais da Educação, com vistas à identificação de necessidades e características dos cursos de formação continuada.

8. Instituir mecanismo de colaboração entre os setores da Educação, Saúde e Assistência Social, na manutenção, administração, controle e avaliação das instituições que atendam de zero a cinco anos de idade.

9. Elaborar, com as próprias Instituições de Ensino Superior, as diretrizes para a avaliação dos cursos de formação de professores, incluindo procedimentos diversificados e incidindo sobre todos os aspectos relevantes, conteúdos trabalhados, modelo de organização e desempenho do quadro de pessoal docente das escolas de Educação Básica.

10. Utilizar instrumentos de acompanhamento e avaliação que permitam assegurar a articulação entre teoria e prática nos programas de formação continuada em serviço, visando ao aperfeiçoamento do desempenho das equipes escolares, sob a ótica da gestão democrática e participativa.

11.
 Realizar avaliações periódicas da execução deste plano, sendo a primeira delas no primeiro ano após sua implantação.
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11. FÓRUM MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE DIAMANTINO

11.1 Decreto nº 10/2004, Criação do Fórum Municipal para a elaboração do Plano Municipal de Educação

DECRETO nº 10/2004
O Prefeito Municipal de Diamantino, no uso de suas atribuições legais, e dando cumprimento a Lei Federal  Nº 10.172 de 09 de janeiro de 2001.

O Prefeito Municipal de Diamantino Estado de Mato Grosso, Méd. Vet. Francisco Ferreira Mendes Júnior, no uso das atribuições legais e,

DECRETA:

Art. 1º - Fica instituído, a partir desta data, um Fórum Municipal para elaboração do Plano Decenal de Educação do Município de Diamantino –MT.

Art. 2º - O Fórum a que se refere o Art. 1º deste Decreto será constituído por:

· Secretário Municipal de Educação e Cultura;

· Um representante da Secretaria de Administração e Finanças, indicado pelo Prefeito;

· Um Vereador designado pela Comissão de Educação da Câmara Municipal;

· Um representante do Sindicato dos Trabalhadores da Educação Municipal;

· Um representante dos Diretores das Escolas Municipais;

· Um representante dos Diretores das Escolas Estaduais;

· Um representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais;

· Um representante do Sindicato dos Patrões;

· Um representante dos Pais de Alunos das Escolas Municipais;

· Um representante dos Alunos das Escolas Municipais;

· Um representante das Igrejas, que mantêm atividades educacionais no município;

· Um representante de Instituições que atendam educação especial;

· Um representante de Instituição Superior Pública existente no Município.

PARÁGRAFO ÚNICO – O Secretário Municipal de Educação será o Coordenador da Comissão e poderá indicar outros componentes, até o número 04 (quatro), para integrá-la como representantes do Poder Municipal e/ ou Conselho Municipal de Educação.

Art. 3º - O Fórum terá como atribuição:

a) Realizar estudos sobre a História, Geografia e Economia do Município para embasar os objetivos do Plano Municipal de Educação – PME e referenciá-lo a seus projetos de desenvolvimento;

b) Realizar um mini-censo ou amostragem de dados de escolaridade nas diversas etapas e modalidades de ensino e compatibilizá-la com as metas do PME;

c) Estudar as bases legais do PME, principalmente os capítulos das Constituições Federal, Estadual e Lei Orgânica Municipal, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9394/96) e a Lei do Plano Nacional de Educação (Lei nº 10.172/01);

d) Discutir internamente e através de audiências públicas e uma conferência municipal os problemas educacionais do Município, as aspirações da sociedade e dos recursos disponíveis para eleger as metas e estratégias do PME, em regime de colaboração com a União e o Estado;

e) Fazer estudos sobre os recursos financeiros públicos do Município, atuais e potenciais, para subsidiar as decisões sobre metas, prazo e fontes dos gastos e investimentos necessários para  atingir os objetivos do PME com qualidade, partindo da atual percentagem de atendimento nas diversas etapas e modalidades de ensino e respeitada a capacidade de atendimento da rede municipal;

f) Elaborar o anteprojeto do PME sob forma de uma Lei Municipal de iniciativas do Executivo para ser submetida a Câmara Municipal.

Art. 4º - O presente Fórum terá acesso irrestrito às informações estatísticas Educacionais, administrativas e financeiras necessárias de todos os setores da Prefeitura Municipal para elaboração do PME.

Art. 5º - A cada um dos membros do Fórum será garantida, durante a vigência dos trabalhos, a indenização de perda de ganhos e despesas decorrentes de sua participação nos trabalhos que lhe forem confiados.

Art. 6º - Fica a Secretária Municipal de Educação autorizada a contratar serviços de Assessoria e /ou consultorias para viabilizar os trabalhos de elaboração do PME.

Art. 7º - O Fórum terá o prazo inicial de 120 (cento e vinte) dias para entregar ao Poder Executivo Municipal o Termo de Referência e o anteprojeto do PME, podendo o mesmo ser prorrogado por 90 (noventa) dias a pedido da maioria simples dos integrantes da Comissão.

PARÁGRAFO ÚNICO – O Fórum se dissolve automaticamente, findo o prazo do caput do Art. 7º, a menos que fato relevante ou exigência do regime de colaboração com o Estado exigirem uma segunda prorrogação.

Art. 8º - O anteprojeto da Lei do PME, poderá prever pelo prazo de vigência do Plano, uma Comissão de Acompanhamento e Monitoramento ou a instituição de um Fórum Permanente de Educação com esta e outras finalidades.

Art. 9º - O presente Decreto entra em vigor a partir da data de sua publicação, ficando a Secretaria Municipal de Educação responsável em tomar as providências de constituição da Comissão ou Fórum Permanente.

Art. 10º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as disposições em contrário.

Diamantino, 05 de novembro de 2005
Méd. Vet. FRANCISCO FERREIRA MENDES JÚNIOR

Prefeito Municipal

11.2 - PORTARIA Nº 22/SMEC/04 – MT QUE NOMEIA OS MEMBROS DA COMISSÃO PARA A ELABORAÇÃO DO PME

PORTARIA Nº 22/SMEC/03-MT
Institui a Comissão para discutir os conceitos e diretrizes das Políticas Públicas Educacionais para a elaboração do Plano Municipal de Educação.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA DE DIAMANTINO - MT, no uso das atribuições que lhes são conferidas por Lei e,

Considerando a importância da elaboração do Plano Municipal de Educação para a Rede de Ensino do Município de Diamantino.

RESOLVE:

Art. 1º. Em virtude da criação do Fórum Municipal para a elaboração do Plano Decenal de Educação através do Decreto nº 10/2004, de 15 de abril de 2004, nomeia os membros para compor a referida comissão, representando as entidades conforme abaixo especificado:

a) Secretaria Municipal de Educação

Adélia Maria dos Santos Neves - Secretária Municipal de Educação

Zita Régis Lopes – Coordenadora Executivo

Alexandrino Rodrigues da Cruz - Suplente

b) Comissão de Educação da Câmara Municipal

Rosa Neide Sandes de Almeida – Titular

Vitório Jeovane Deprá – Suplente

c) Secretaria de Finanças ou Administração

João Gonçalves Lopes - Titular
Dalva Vieira de Barros – Suplente

d) Sindicato dos Trabalhadores da Educação Municipal

Célia Bárbara do Couto Silva – Titular

Kátia de Oliveira Carvalho – Suplente

e) Diretores das Escolas Municipais

Wânia Maria Augusto – Titular

Odemar Mendes de Souza – Suplente

f) Diretores das Escolas Estaduais

Jucineide Martins da Cruz Barros – Titular

Maria do Socorro T. Oliveira – Suplente

g) Sindicato dos Trabalhadores Rurais

Lecindo Pedro da Silva – Titular

Sebastião Ferreira de Araújo – Suplente

h) Sindicato dos Patrões

Marli Gallonetto – Titular

Norli Silvério Fogaça – Suplente

i) Pais de alunos das Escolas Municipais

Jamil Rodrigues Barroso – Titular

Edith Vieira Vanni Penhavel – Suplente

j) Alunos das Escolas Municipais

Wagner dos Santos – Titular

Weliton da Silva – Suplente

k) Educação Especial

Doracy Alves de Oliveira – Titular

Maria Cláudia Ramos Cobete Pereira – Suplente

l) Instituição Superior Pública

Dirce Francisca da Silva Arruda – Titular

Mylene Wirgues Paese – Suplente

m) Poder Municipal

Dirce Carris – Titular

Eunides Maria da Silva Teixeira – Titular

Osvaldo Rodrigues de Souza – Titular

Cezar Augusto Spíndola dos Santos – Titular

Telma Maria de Araújo Meira - Suplente

Donata Glorinha Ferreira Nascimento – Suplente

Sandro Rodrigues de Oliveira – Suplente

Rosa Lúcia Pacheco Castanho - Suplente 

Art. 2º. As funções dos membros acima mencionados serão exercidas a título de relevante serviço à comunidade, sem qualquer forma de remuneração.

Art. 3º. A referida Comissão terá como atribuições as contidas nos itens a, b, c, d, e, e f do artigo 3º do Decreto nº 10/2004 de 15/04/2004.

Art. 4º. Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação, revogada as disposições em contrário.

  REGISTRA-SE       PUBLICA-SE        C U M P R A – S E

Diamantino – MT, 30 de abril de 2004.

ADÉLIA MARIA DOS SANTOS NEVES

Secretária Municipal de Educação e Cultura

11.3 – RELAÇÃO DAS CÂMARAS E RESPECTIVOS COORDENADORES

01 – Educação Infantil

· Maria Aparecida Mendel Alves

· Edith Vieira Vanni Neta

02 – Ensino Fundamental

· Wânia Maria Augusto

· Cezar Augusto Spindola dos Santos

03 – Ensino Médio

· Jucineide Martins da Cruz Barros

· Maria do Socorro Teixeira

04 EJA – Educação de Jovens e Adultos

· Jamil Rodrigues Barroso

· Kátia de Oliveira Carvalho

05 – Educação Superior

· Elni Elisa Willms

· Terezinha Fernandes de Souza

06 – Educação Especial

· Doracy Alves Oliveira

· Maria Cláudia Ramos Cabete Pereira

07 – Educação do Campo

· Dirce Carris

· Telma Maria de Araújo Meira

08 – Educação à Distância e Tecnologia Educacionais

· Dirce Francisca da Silva Arruda

· Mylene Wirgues Paese
09 – Educação Tecnológica e Formação Profissional

· Osvaldo Rodrigues da Sousa

· Edvino Herrmann

10 – Valorização dos Profissionais da Educação

· Rosa Neide Sandes de Almeida

· Célia Bárbara do Couto Silva

11 – Financiamento e Gestão

· Rosa Neide Sandes de Almeida

· Célia Bárbara do Couto Silva

11.4 COMISSÃO DE LEVANTAMENTO DE RECURSOS

· Dalva Vieira de Barros

· Zita Régis Lopes

11.5 – EQUIPE DE LEVANTAMENTO DA CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

· Osvaldo Rodrigues de Souza

· Eunides Maria Silva Teixeira

· Iraci Moreira Rezende

· Edith Vieira Vanni Neta

· Marina Gomes de Arruda

· Maria Aparecida Mendel Alves

· Zita Régis Lopes

12. EQUIPE DE SISTEMATIZAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

· Osvaldo Rodrigues de Souza - NTE

· Eunides Maria Silva Teixeira - SMEC

· Zita Régis Lopes - SMEC

· Cezar Augusto Spindola dos Santos - CEFAPRO

· Terezinha Fernandes Martins de Souza - NEAD

· Dirce Francisca da Silva Arruda - NEAD

· Mylene Wirgues Paese - NEAD

· Rosa Neide Sandes de Almeida - CEFAPRO

COLABORADORES

· Sandro Rodrigues de Oliveira – SMEC 

· Misael Régis de Jesus – SMEC

· Cecília Maria da Silva – SMEC

· Donata Glorinha Ferreira Nascimento – SMEC

· Ducilene Vieira de Barros – SMEC

· Iraci Moreira Rezende - SMEC

· Zilda Maria de Queiroz - UNDIME[image: image1.png]
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